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O I.A.A.  está  operando  com  mesa  telefônica  PABX,  cujos  números  são:  224-0112 
e 224-0257.  Na  próxima  edição  reformularemos  esta  página,  com  a indicação  dos 
novos  ramais  da  Presidência,  Divisões  e respectivos  Serviços  e Seções. 


Ministério  da  Indústria  e do  Comércio 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22-789,  DE  lo  DE  JUNHO  DE  1932 

Sede:  PRAÇA  QUINZE  DE  NOVEMBRO,  42  — RIO  DE  JANEIRO  — GB. 
Caixa  Postal  420  — End.  Teleg.  “Comdecar” 


CONSELHO  DELIBERATIVO 


Representante  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — General  Álvaro  Tavares  Carmo  - Presidente 
Representante  do  Banco  do  Brasil  — Aderbal  Loureiro  da  Silva  — Vice-Presidente. 

Representante  do  Ministério  do  Interior  — Hamlet  José  Taylor  de  Lima. 

Representante  do  Ministério  da  Fazenda  — Denlz  Ferreira  Ribeiro. 

Representante  do  Ministério  do  Planejamento  e Coordenação  Geral  — José  Gonçalves  Carneiro. 
Representante  do  Ministério  do  Trabalho  e Previdência  Social  — Boaventura  Ribeiro  da  Cunha. 
Representante  do  Ministério  da  Agricultura  — Ibi  Arvatti  Pedroso. 

Representante  do  Ministério  dos  Transportes  — Juarez  Marques  Pimentel. 

Representante  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  — Ernesto  Alberto  Ferreira  de  Carvalho. 
Representante  da  Confederação  Nacional  da  Agricultura  — José  Pessoa  da  Silva. 

Representante  dos  Industriais  do  Açúcar  (Região  Centro-Sul)  — Arrigo  Domingos  Falcone. 
Representante  dos  Industriais  do  Açúcar  (Região  Norte-Nordeste)  — Mário  Pinto  de  Campos. 
Representante  dos  Fornecedores  de  Cana  (Região  Centro-Sul)  — Francisco  de  Assis  Almeida  Pereira. 
Representante  dos  Fornecedores  de  Cana  (Região  Norte-Nordeste)  — João  Soares  Palmeira. 

Suplentes:  Murilo  Parga  de  Moraes  Rego;  Fausto  Valença  de  Freitas;  Cláudio  Cecil  Poland;  Paulo  Má- 
rio de  Medeiros;  Maurício  Bitencourt  Nogueira  da  Gama;  Adérlto  Guedes  da  Cruz;  Adhe- 
mar  Gabriel  Bahadlan;  Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alencar;  Olival  Tenório  Costa;  Fernando 
Campos  de  Arruda;  José  Augusto  Queiroga  Maciel. 


TELEFONES: 


Presidência 

Presidente 231-2741 

Chefe  de  Gabinete 

Cel.  Carlos  Max  de  Andrade 

231-2583 

Assessoria  de  Imprensa  . . 231-2689 

Assessor  Econômico 231-3055 

Portaria  da  Presidência  . . 231-2853 

Conselho  Deliberativo 

Secretária 

Marina  de  Abreu  e Lima  . 231-2653 

Divisão  Administrativa 

Vicente  de  Paula  Martins  Mendes 

Gabinete  do  Diretor  231-1702 

Assessoria  de  Segurança  . 231-2679 

Serviço  de  Comunicações  . 231-2543 

Serviço  de  Documentação  231-2469 
Serviço  de  Mecanização  . 231-2571 


Serviço  Multigráfico  231-2842 

Serviço  do  Material 231-2657 

Serviço  do  Pessoal  231-2542 

(Chamada  Médica)  231-3058 

Seção  de  Assistência 

Social  231-2696 

Portaria  Geral  231-2733 

Restaurante 231-3080 

Zeladoria 231-3080 

Armazém  de  / 


Açúcar  JAv.  Brasil  234-0919 

Garagem ) 

Arquivo  Geral  \ 

Divisão  de  Arrecadação  e 
Fiscalização 

Elson  Braga 

Gabinete  do  Diretor  231-2775 

Serviço  de  Fiscalização  . . 231-3084 

Serviço  de  Arrecadação  . 231-3084 

Insp.  Regional  GB  231-1481 


Divisão  de  Assistência  à Produção 

Ronaldo  de  Souza  Vale 

Gabinete  do  Diretor  231-3091 

Serviço  Social  e Finan- 
ceiro   i 231-2758 

Serviço  Técnico  Agronô- 
mico   231-2769 

Serviço  Técnico  Industrial  231-3041 
Setor  de  Engenharia  . . 231-3098 


Divisão  de  Controle  e Finanças 

José  Augusto  Maciel  Câmara 


Gabinete  do  Diretor  231-2690 

Secretaria  e Assessoria  . . 231-3054 

Serviço  de  Aplicação  Fi- 
nanceira   231-2655 

Serviço  de  Contabilidade  231-2737 

231-2577 

Serviço  de  Controle  Geral  231-2527 

Tesouraria  . . 231-2733 

Carteira  de  Seguros  231-3591 


Divisão  de  Estndo  e Planejamento 


Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 


Gabinete  do  Diretor  231-2582 

Serviço  de  Estudos  Eco- 
nômicos   231-3720 

Serviço  de  Estatística  e 
Cadastro 231-0503 


Divisão  Jurídica 


Rodrigo  de  Queiroz.  Lima 
Gabinete  Procurador 
Geral 

Subprocurador  

Seção  Administrativa  . . . 

Serviço  Forense 

Revista  Jurídica  . .( 


231-3097 

231-2732 

231-3223 

231-3223 

231-3223 

231-2538 


Divisão  de  Exportação 


Francisco  de  Assis  Coqueiro  Watson 

Gabinete  do  Diretor  231-3370 

Serviço  de  Operações  e 

Controle 231-2839 

Serviço  de  Controle  de 
Armazéns  e Embarques  231-2839 


Serviço  do  Álcool 

Yêdda  Simões  Almeida 
Gabinete  da  Diretoria  . . . 231-3082 

Seção  Administrativa  . . 231-2656 


Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 


Edifício  JK 
Conjunto  701-704 


24-7066 

24-8463 


Escritório  do  I.A.A.  em  Belém: 

Av.  Generalíssimo  Deodo- 
ro,  694  .• 22-3541 


quantas  calorias 
tem  uma  colher 
de  acúcar? 


Muita  gente  pensa  que 
o açúcar  produz  calorias 
em  excesso...  e engorda. 

Para  essas  pessoas,  uma 
surprêsa:  em  cada  colher 
de  café  de  açúcar  existem 
somente  18  calorias.  Isto 
não  representa  muito  em 
relação  às  2.500/3.500 
calorias  que  um  homem  necessita 
diàriamente,  não  é verdade  ? 

Então, se  o açúcar  tem  sòmente18  calo- 


rias em  cadacolherdecafé, 
por  que  é considerado  um 
alimento  tão  energético? 

Porque  tem  absorção 
imediata  e transforma-se 
rapidamente  em  calorias. 
Quer  dizer,  repõe  pronta- 
mente as  energias  que  você 
desgasta  no  corre-corre 
da  vida  de  hoje.  Por  isso,  salvo  reco- 
mendação do  médico,  p açúcar  é 
insubstituível. 


Açúcar  é mais  alegria!  Açúcar  é mais  energia! 


colaboração  da 

GSPcopersucar 


A MARCA  DA  PESADA 

É a nova  marca  da  ZANINI.  E o nôvo  nome.  ZANINI  S.A.  EQUIPAMEN- 
TOS PESADOS.  Não  é somente  uma  troca  de  nomes  ou  um  símbolo  mais 
bonito.  Existe  muito  de  expansão  e trabalho  alicerçando  êste  estágio  da  Zanini. 

Hoje,  após  21  anos  da  sua  fundação,  a emprêsa  trabalha  em  convênio 
com  as  seguintes  emprêsas  européias: 

A/S  Atlas  Machinefabrik  - Dinamarca 
Salzgitter  Maschinen  - A.G.  - Alemanha 
Stork  Werkspoor  Sugar  N.  V.  - Holanda 
Koninklijke  Machinefabriek  Stork  - Holanda 

Êsse  desenvolvimento  justifica  plenamente  o estágio  atual  da  Zanini.  Que 
cresce  par  e passo  com  o Brasil. 

Integrada  em  sua  realidade.  Consciente  da  importância  de  seu  papel. 

E confiante  em  seu  desenvolvimento. 


zanini  s.a.  equipamentos  pesados 


Fábrioa : km  2 da  Rodovia  da  Laranja  - Bairro  Sãd  João  - Cx.  Postal  1 39  - Fones:  1 0 e 265  - Sertãozinho  - SP 

São  Paulo : Rua  B6a  Vista,  280  - 1 4."  andar  - Fonas:  34-2233  - 33-3839  - 32-3272  - End.  Teleg.  "Açúcar 

Rio  de  Janeiro  : Rua  México,  1 1 1 - sala  21 04  - Caixa  Postal  51 37  - Fone:  231  -2234 

Recife : Av.  Conde  da  Bôa  Vista,  85  - conjunto  1 004  - 1 0.°  andar  - Caixa  Postal  451  - Fone:  2-1 035 

Belo  Horizonte:  Rua  Rio  de  Janeiro,  300  - 11.  andar  - sala  1103  - Caixa  Postal  315  - Fone:  22-4840 

Salvador:  Av.  Estados  Unidos,  4 - conjunto  308x9  - Fone:  2-0342 


propaga 


ESTES  SÃO  OS  SEUS  PROBLEMAS? 

INCRUSTAÇÕES  NA  DESTILARIA? 

INCRUSTAÇÕES  NOS  EVAPORADORES? 

ALTA  VISCOSIDADE  DAS  MASSAS? 

DEMERARA  RECUSADO  PELO  MERCADO  IMPORTADOR? 
BAIXA  QUALIDADE  DO  AÇÚCAR  CRISTAL? 

RESOLVA-OS  com  o emprego  correto  e em  quantidade  adequada  do 
FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO,  que,  na  purificação  do  caldo 
da  cana  reduz  ao  mínimo  a presença  da  cal  e substâncias  “não  açú- 
cares”. 

Solicite  literatura,  assistência  técnica  e amostras  à 

COMPANHIA  BRASILEIRA  DE  TECNOLOGIA  NUCLEAR 

USINA  SANTO  AMARO  — (USAM) 

Avenida  Santo  Amaro,  4693  — São  Paulo 

SAO  PAULO  RIO  DE  JANEIRO 

Alameda  Santos  n9  2223,  conj,  101  Rua  Senador  Dantas,  75  - 28.°  and.  s/2.806 
Fones:  282-9103;  282-2764  Centro  — ZC  06  - tels. : 242-1183  - 231-3473 

Endereço  Telegráfico:  USAM  A 


SEPARADORES 

CENTRÍFUGOS 

DEMCO  <£2> 


RIO  DE  JANEIRO  - GB. 

AV.  PRES.  VARGAS,  534  - 20.»  AND. 
223-9816  . 223-2765  . 223-0061 
SAO  PAULO  - AV.  SÃO  LUIZ,  258 
SALA  1511  - TEL.  256-7274 


Os  separadores 
são  constituídos 
de  um  ou  vários 
cones  acoplados 
em  série  ou  em 
paralelo. 

Cones  de  2”  a 12”  de 
diâmetro  permitem 
a separação  de  par- 
tículas desde  5 até 
1000  microns. 

Fabricados  no  Brasilsob 
licença  da  DEMCO  Inc. 
Oklahoma  City,  U.S.A. 

Solicite-nos  catálogos. 


INDUSTRIA 
MECÂNICA  S.A. 


THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

é o veícu  o ideal  para  que  V.  S*  conheça  o 
progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareiras  do 
mundo. 


Com  seus  artigos  informativos  e que  convidam 
à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  técnico,  e 
seu  levantamento  completo  da  literatura  açucareira 
mund  al,  tem  sido  o preferido  dos  tecnólogos  pro- 
gressistas há  quase  um  século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  ràpidamente  a informação  disponível  sôbre 
um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em  nossos  ín- 
dices anuais,  publicados  em  todos  os  números  de 
dezembro  e compreendendo  mais  de  5.000  entradas. 

O custo  é de  apenas  USf  10,00  por  doze  edições 
mensais  porte  pago;  V.  S.*  permite-se  nõo  assinar? 


THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD 
Inglaterra 


Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra,  tabela 
de  preços  de  onúncios  e folhetos  explicativos. 

23-A  Easton  Street,  High  Wycombe,  Bucks, 


n= 


MAIS  AÇÚCAR , 
MAIS  PROGRESSO! 

Em  relação  a 1971,  a safra  de  1972  registrou  um  aumento  de  26%.  Com  o apoio  da  IAA,  esta- 
mos reaparelhando  e racionalizando  nossas  usinas  para  alcançar  a marca  de  11  milhões  de  sacos 
em  1973  e garantir  a exportação  (já  contratada)  de  30  milhões  de  litros  anuais  de  álcool.  Até  a 
safra  1975/76,  pretendemos  atingir  a meta  dos  16  milhões  de  sacos,  nivelando  a produção  ao 
nosso  mercado  natural.  Afinal  de  contas,  aqui  no  Norte  Fluminense,  como  em  grande  parte  do 
Pais,  mais  açúcar  é mais  progresso 

COOPERATIVA  FLUMINENSE  DOS  PROD.  DE  ACÚCARE  ÁLCOOL 


BRASIL 

AÇUCAREIRO 

órgão  Oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool 

(Registrado  sob  o n.°  7.626  em 
17-10-34,  no  3.°  Ofício  do  Regis- 
tro de  Títulos  e Documentos). 

DIVISÃO  ADMINISTRATIVA 
SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 

Rua  19  de  Março,  n?  6 - 19  Andar 
Fone  224-0112  (ramais  267,  268, 
269)  — Caixa  Postal  420 
Rio  de  Janeiro  — GB  — Brasil 

ARSTNATURA  ANUAL: 

Brasil  Cr$  100,00 

Exterior  US$  17,00 

Via  aérea  US$  20,00 

Número  avulso  Cr$  10,00 

Diretor 

Claríbalte  Passos 
Editor 

Sylvio  Pélico  Filho 
Agente  de  Publicidade 
Durval  de  Azevedo  Silva 
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Darcyra  de  Azevedo  Lima 
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Fotos 

Clóvis  Brum 
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Pede-se  permuta. 

On  dêmande  Vèchange. 

Víe  ask  for  exchange. 

Fidese  permuta. 

Si  richiede  lo  scambio. 

Man  bittet  um  Austausch. 
Intershangho  dezirata. 


Os  pagamentos  em  cheques  deve- 
rão ser  feitos  em  nome  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  pagáveis  na  praga 
do  Rio  de  Janeiro  — GB. 
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BRASIL  AÇUCAREIRO  — 39  anos,  Conselho, 
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notas  e comentários 


INCENTIVO  À AGROINDÚSTRIA 

O Ato  n.°  19/73  assinado  em  27/4/73  pelo  Presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e publicado  na  íntegra  neste  nú- 
mero, representa  um  instrumento  efetivo  para  a aplicação  do  De- 
creto-lei n.°  1 266  baixado  recentemente  pelo  Presidente  da  Re- 
pública. 

Conforme  comentou  o General  Álvaro  Tavares  Carmo  no  úl- 
timo número  desta  revista,  o aludido  decretoi  se  destina  a ter  pro- 
fundas repercussões  positivas  na  economia  açucareira. 

Há  três  anos  atrás,  reconhecendo  as  causas  estruturais  da 
economia  do  açúcar,  decidiu  o Governa  estabelecer  uma  nova  po- 
lítica capaz  de  enfrentar  a baixa  produtividade  agrícola  e indus- 
trial, responsáveis  pelo  elevado  custo  da  produção. 

Neste  sentido  e através  da  Lei  5654,  armaram-se  as  autorida- 
des responsáveis  dos  instrumentos  legais  necessários  à eliminação 
das  fronteiras  estaduais  no  que  se  referia  à sistemática  das  cotas 
oficiais  e autorizações  de  produção,  mantendo  apenas  o conceito  de 
duas  regiões  geoeconômicas  independentes. 

Levando  mais  além  as  novas  diretrizes  da  política  açucareira, 
o Governo  baixou  ainda  o Decreto-lei  1186,  que  veio  estimular  as 
fusões,  incorporações  e relocalizações  com  o objetivo  de  lograr-se  a 
economia  de  escala  no  setor,  mediante  a eliminação  das  pequenas 
fábricas  de  difícil  viabilidade  econômica. 

Todas  estas  medidas  — cujos  resultados  altamente  pcjsitivos 
comprovam-se  a cada  dia  — encontram  agora  no  Áto  n.°  19/73  o 
complemento  indispensável  para  que  mais  e mais  se  afirme  a po- 
lítica açucareira  adotada  pelo  Brasil,  tanto  no  mercado  interno  co- 
mo no  mercado  externo. 


N.°  5 (PÁG.  338) 
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BRASIL  AÇUCAREIRO  - 39  ANOS 


Transcorreu  em  março  último,  o 39.°  aniversário  da  publica- 
ção do  n.°  1,  da  revista  BRASIL  AÇUCAREIRO,  órgão  oficial  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  que  apareceu  pela  primeira  vez 
ccm  este  título,  naquele  mês  do  ano  de  1934,  quando  sua  Reda- 
ção funcionava  noi  Rio  de  Janeiro,  Distrito  Federal,  à Rua  Gene- 
ral Câmara,  n.°  19,  4.°  andar,  salas  2 e 3,  tendo  como  Redator- 
Responsável  o veterano  jornalista  Belíort  de  Oliveira,  no  momen- 
to aposentado  e integrando,  na  A . B . I . , a Ordem  dos  Velhos  Jor- 
nalistas. 

A partir  de  julho  de  1964,  BRASIL  AÇUCAREIRO'  passou 
à direção  do  jornalista  Claribalte  Passos,  tendo  como  seu  Editor, 
Sylvio  Pélico  Filho,  surgindo  sob  roupagem  inteiramente  nova  nos 
seus  aspectos  gráfico,  jornalístico,  técnico  e cultural.  Hoje,  esta  Re- 
vista é distribuída,  mensalmente,  em  mais  de  54  (cinqüenta  e qua- 
tro) países,  recebendo,  constantemente,  aplausos  à sua  moderna 
apresentação  e pela  importância  de  suas  tradicionais  EDIÇÕES 
CULTURAIS,  criadas  em  1967,  que  continuam  despertando  ex- 
traordinário interesse  dentro  e fora  do  País. 

E todo  o êxito  dessa  tarefa,  sem  dúvida,  devemo-lo  ao  per- 
manente incentivo  e ao  apoio  decidido  do  Presidente  General  Ál- 
varo Tavares  Carmo,  que  tem-nos  prestigiadjo  através  da  Divisão 
Administrativa,  facultando  ao  Serviço  de  Documentação  iniciati- 
vas de  sucessoí  com  repercussão  internacional. 


CONSELHO 

O Conselho  Estadual  de  Cultura,  do 
Estado  da  Guanabara,  através  do  seu  Se- 
cretário-Geral, Professora  Maria  Helena 
Fabião  Guasque , encaminhou-nos  o Ofí- 
cio N.°  71,  de  13  de  abril,  cujo  teor  é o se- 
guinte: 

Brasil  Açucareiro 


—“Sr.  Diretor  de  BRASIL  AÇUCA- 
REIRO : 

Tenho  o prazer  de  comunicar  a V . S.a 
que  o Plenário  deste  Conselho,  em  Sessão 
de  11  de  abril,  aprovou,  por  unanimidade, 
voto  de  congratulações  ao  Serviço  de  Do- 
cumentação desse  Instituto,  pela  publica- 
ção da  COLEÇÃO  CANAVIEIRA,  recente- 
mente encaminhada  à nossa  Biblioteca . 
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ACLI  SUGAR  COMPANY 

Com  o crescimento  substancial  em 
suas  atividades  açucareiras,  a ACLI  In- 
ternacional Inc.  anunciou  a eleição  do 
sr.  Gerard  Ascher,  antigo  vice-presiden- 
te executivo  da  ACLI  Sugar  Company.  O 
sr . W . R . Coles  associou-se  à companhia 
como  vice-presidente . O Sr . Coles  atual- 
mente membro  do  Diretório  de  Gerentes 
da  New  York  Cofee  & Sugar  Exchange, 
Inc . e Presidente  e membro  de  diversos  de 
seus  comités,  tem  a seu  crédito  23  anos 
de  experiência  em  negócios  açucareiros 
nos  Estados  Unidos  e internacionalmen- 
te. O sr.  Pedro  L.  Perez,  especialista  la- 
tinoamericano,  foi  indicado  para  vice- 
presidente  assistente  da  ACLI  Sugar  Co. 

A ACLI  Sugar  Company  tem  contri- 
buído substancialmente  para  a expansão 
da  ACLI  Internati onal  Incorporated, 
grande  companhia  de  comércio  interna- 
cional que  transaciona,  além  do  açúcar, 
com  cacau,  café,  fertilizantes,  produtos 
químicos,  metais,  maquinaria  e equipa- 
mentos, borracha  e pesca. 

41  ANOS 

Na  oportunidade  do  dia  l.°  de  maio, 
quando  transcorreu  a passagem  do  41.° 
aniversário  da  fundação  do  semanário 


“VANGUARDA”,  dirigido  pelo  jornalista 
Gilvan  Silva  e tendo  como  principais  re- 
datores Antônio  Miranda  e Raimundo  Be- 
zerra, àquele  órgão  da  Imprensa  do  inte- 
rior pernambucano  da  cidade  de  Carua- 
ru, fundado  por  José  Carlos  Florêncio,  em 
1/05/1932,  lançou  um  expressivo  Suple- 
mento Literário,  sob  a coordenação  de 
Agnaldo  Fagundes  Bezerra,  reunindo  co- 
laborações especiais  de : Kermógenes  Dias, 
Nelson  Barbalho,  A.  Izaias  Ramires,  Alei- 
xo  Leite,  Claribalte  Passos,  Carvalho  Ro- 
lin,  Aureliano  Alves  Neto,  Bernardete  An- 
tunes, Rejane  Gonçalves,  Valdeci  Teixei- 
ra de  Vasconcelos,  Valdemar  Ferreira  de 
Oliveira,  Fagundes  Bezerra,  Calinicio  Sil- 
veira, com  ilustrações  da  pintora  Luiza 
Maciel . 

BOLSAS  DE  APERFEIÇOAMENTO 
CONCEDIDAS  PELA  CAPES 

No  período  compreendido  entre  os  anos 
de  1953  e 1971  o número  de  Bolsas  de 
Aperfeiçoamento  (todas  as  categorias) 
concedidas  pela  CAPES  (Coordenação  do 
Aperfeiçoamento  de  Pessoal  de  Nível  Su- 
perior), do  MEC,  ascendeu  a 10.735,  ele- 
vando-se  a 38,4  milhões  seu  custo  total. 
Em  1971,  a CAPES  concedeu  1.051  Bol- 
sas de  Aperfeiçoamento,  sendo  o custo  to- 
tal da  ordem  de  12,5  milhões. 


BOLSAS  DE  TODAS  AS  CATEGORIAS  CONCEDIDAS  PELA  CAPES  — 1953-71 
Segundo  o Campo  de  Estudo  e Tipo  de  Concessão 


BOLSAS  CONCEDIDAS 


CAMPO  DE  ESTUDO 

No  país 

No  estrangeiro 

Total 

Integral 

Parcial 

Agronomia  e Veterinária 

400 

51 

154 

605 

Artes  (*)  

2 

17 

25 

44 

Biologia  Medicina  e Afins 

3.432 

145 

147 

3 724 

Ciências  Físicas  e Matemáticas 

856 

200 

251 

1 307 

Ciências  Sociais  (2)  

557 

145 

755 

1 457 

Engenharia,  Arquitetura  e Urbanismo, 
Geologia  e Informática 

1 212 

346 

1 082 

2 640 

Humanidades  (3)  

373 

94 

491 

958 

TOTAL  

6 832 

998 

2 905 

10  735 

FONTE  — Coordenação  do  Aperfeiçoamento  de  Pessoal  de  Nível  Superior. 


(1)  No  período  de  1963  a 1966.  (2)  Administração,  Economia,  Direito,  Educação.  (3)  Antropologia,  Biblioteco- 

nomia, Geografia,  História,  Letras,  Psicologia,  Serviço  Social,  Sociologia. 
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Apurações  do  Serviço  de  Estatística  da 
Educação  e Cultura  divulgadas  no  traba- 
lho “Estatísticas  da  Educação  Nacional” 
evidenciam  que,  de  um  total  de  10.735 
Bolsas  de  Aperfeiçoamento  (tabela  aci- 
ma), 6.832  foram  concedidas  no  País  e 
as  restantes  no  estrangeiro.  Os  dados  es- 
pecificam as  Bolsas  concedidas  segundo 
o Campo  de  Estudo  e Tipo  de  Concessão. 
(IBGE). 

FOLCLORE 

Com  um  prêmio  de  Cr$  5 mil  para  o 
primeiro  colocado,  foram  abertas  as  ins- 
crições para  o Concurso  de  Monografias 
Mário  de  Andrade,  sob  os  auspícios  da 
Discoteca  Municipal,  da  cidade  de  São 
Paulo,  com  a finalidade  de  incentivar  de- 
bates em  torno  do  folclore  nacional. 


Os  prêmios  destinados  ao  segundo  e 
terceiro  lugares  são  de  Cr$  3 mil  e Cr$  2 
mil,  havendo  ainda,  três  menções  honro- 
sas. Os  trabalhos  concorrentes  deverão 
ser  endereçados  à Rua  Catão,  N.°  611,  6.° 
andar,  bairro  da  Lapa,  São  Paulo . 

ANUÁRIO 

Está  circulando  o trigésimo  terceiro 
volume  do  “Anuário  Estatístico  do  Bra- 
sil” correspondente  a 1972.  Editado  pelo 
Instituto  Brasileiro  de  Estatística,  da 
Fundação  IBGE,  o “Anuário”  divulga  da- 
dos e informações  sobre  variados  as- 
pectos da  realidade  nacional  — físicos, 
demográficos,  econômicos,  sociais,  admi- 
nistrativos e políticos. 
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CONFERÊNCIA  DA  UNCTAD  PARA 
RENEGOCIAÇÃO  DO  ACORDO 
INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 
EM  GENEBRA 

O General  Álvaro  Tavares  Carmo,  Presi- 
dente do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e Che- 
fe da  Delegação  do  Brasil  à mencionada  Con- 
ferência, na  sessão  de  abertura  des  trabalhos, 
pronunciou  as  seguintes  palavras: 


Sr.  Presidente, 

Srs.  Delegados. 

A Delegação  do  Brasil  comparece  a esta  reunião  animada  dos 
melhores  propósitos  de  cooperação  e,  aoi  saudar  os  demais  países 
aqui  representados,  o faz  imbuída  de  uma  certeza  e de  uma  expec- 
tiva. 

O Acordo  ainda  vigente,  negociado  em  1968,  ao  cabo  de  um 
largo  período  em  que  os  fatores  do  mercado  foram  manipulados 
livremente,  expira  a 31  de  dezembro  próximo. 

Estamos  certos  de  que  esse  Acordo  cumpriu  a sua  finalidade 
— nos  termos  em  que  foi  deffinida  no  seu  artigo  primeiro  — de 
ordenar  o mercado  internacional  de  açúcar,  proporcionando-lhe 
uma  situação  de  relativa  tranqüilidade,  respaldando  assim  os  inte- 
resses dos  consumidores  como  também  o dos  países  exportadores, 
na  medida  em  que  lhes  assegurou  uma  maior  previsibilidade  de 
suas  receitas  externas  e um  melhor  planejamento  de  sua  produção 
interna. 

A expectativa  é de  que,  reunidos  novamente,  representantes 
de  todos  os  países  interessados,  com  o mesmo  objetivo,  haveremos 
de  congregar  esforços  no  sentido  de  criar  um  novo  instrumento 
regulador  do  mercado  internacional  de  açúcar  capaz  de  manter, 
através  de  um  mecanismo  adequado,  o mesmo  clima  de  tranqüili- 
dade e de  segurança  tão  indispensável  acs  que  importam  e conso- 
mem, como  aos  que  produzem  e exportam. 
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Como  Chefe  'desta  Delegação  e Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  órgão  que,  no  Brasil,  controla  a produção  e as 
vendas  de  açúcar  para  o exterior,  falo  em  nome  de  um  país  de  cem 
milhões  de  habitantes,  com  um  elevado  consumo  de  açúcar  “per 
capita”  e cuja  economia,  em  franco  desenvolvimento,  tem  esse  pro- 
duto como  um  dos  mais  importantes  de  sua  pauta  de  exportação. 

Nunca  fomos  partidários  de  uma  política  altista  quanto  aos 
preços  do  açúcar.  Achamos,  ao  contrário,  que  o ideal  estaria  num 
preço  flexível  que,  sem  fugir  às  leis  econômicas  da  oferta  e da  des- 
manda, pudesse  oscilar  dentro  de  limites  razoáveis,  cujo  máximo 
não  seja  um  desestimulo  para  o consumo  e cujo  mínimo  não  venha 
a ser  desencorajador  para  os  que  produzem. 

Poderíamos,  nesta  altura,  lembrar  a influência  desempenhada 
pelo  açúcar  brasileiro  quando,  após  a suspensão  da  vigência  das 
quotas  de  exportação  em  começos  de  1972,  foi  ele  entregue  ao 
mercado  livre,  evitando  o agravamento  da  tendência  que  então  se 
identificava  e contribuindo  inclusive  para  a contenção  da  linha  as- 
cendente dos  preços  que,  de  outra  sorte,  pqderiam  ter  atingido  a 
níveis  insuportáveis  para  os  países  importadores. 

Mas,  por  outro  lado,  pensamos  ser  indispensável  que  não  se 
jjerca  de  vista,  nas  negcjciações  que  aqui  vão  ter  lugar,  a conjun- 
tura atual  do  mercado  internacional  de  açúcar,  tão  diferente  da- 
quela prevalecente  em  1968,  e também  que  as  perspectivas  para 
os  próximos  anos  estão  a refletir  essa  realidade. 

De  outro  modo,  estaríamos  procedendo  de  maneira  pouco 
objetiva  e um  novo  Acordo,  negociado  em  tais  bases  não  teria,  a 
nosso  ver,  nenhuma  possibilidade  de  êxito,  pois  não  atingiria  a sua 
finalidade  precípua  como  instrumento  de  equilíbrio  do  mercado. 

Dentro  dessa  ordem  de  idéias,  pensamos  que  as  garantias  que 
então  foram  dadas  aos  países  ímportadclres  através  da  obrigação 
de  suprimento,  e que  tão  bem  tem  funcionado  nos  períodos  de 
maior  escassez  das  ofertas,  devem  agora  ser  estendidas,  de  alguma 
forma,  também  por  exemplo,  através  de  um  preço  mínimo  com 
obrigação  de  compra  também  aos  países  exportadores1,  a fim  de  as- 
segurar-lhes a tranqüilidade  e a segurança  necessária  para  plane- 
jar a sua  produção  em  bases  sólidas  e estáveis. 

E ainda  que  as  potencialidades  de  produção  reveladas  e com- 
provadas durante  a vigência  do  atual  Acordo  não  poderão  ser  igno- 
radas no  momento  em  que  pretendemos  estendê-lo  com  a mesma 
eficiência,  por  alguns  anos  mais. 

Gostaríamos  de  finalizar  este  comentário  acrescentando  que 
consideramos,  com  certa  apreensão,  o fato  de  países  altamente  in- 
dustrializados continuarem  empenhados  na  elaboração  de  políticas 
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de  produção  de  açúcar,  a custos  elevados,  para  a exportação,  em 
detrimento  de  uma  melhor  distribuição  de  oportunidades  entre 
aqueles  países  em  vias  de  desenvolvimento,  cujas  relações  de  troca 
não  estão  em  condições  de  enfrentar  tal  tipo  de  competição. 

Sr.  Presidente, 

Srs.  Delegados. 

O Brasil  tem  fundadas  esperanças  de  que  essa  Reunião  alcan- 
çará seus  objetivos  como  fruto  do  esforço  comum  e,  neste  sentido, 
empenha  desde  já  os  seus  melhores  propósitos  de  colaboração. 


/ 
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CONGRESSO  DE 
FITOPATOLOGIA 


No  período  de  19  a 23  de  fevereiro  úl- 
timo, realizou-se  em  Pelotas-RS,  o VI 
Congresso  da  Sociedade  Brasileira  de 
Fitopatologia. 

Marineide  Mendonça,  fitopatologista 
do  PLANALSUCAR,  esteve  presente,  le- 
vando como  contribuição  notícias  sobre 
os  resultados  preliminares  dos  testes  de 
patogenicidade  de  mancha  ocular  e man- 
cha-parda  em  diversas  variedades  de  ca- 
na, realizados  recentemente  na  Estação 
Central-Sul. 

Compareceram  ao  conclave  represen- 
tantes de  inúmeras  instituições  de  pes- 
quisa do  Brasil  e do  exterior,  tendo  sido 
apresentado  cerca  de  70  trabalhos  cien- 
tíficos. 

No  que  diz  respeito  ao  caso  específi- 
co de  doenças  de  cana-de-açúcar,  des- 
tacaram-se, além  do  trabalho  de  Marinei- 
de, três  outros  apresentados  por  S.  Mat- 
suoka,  do  Instituto  Agronômico  de  Cam- 
pinas, referentes  a prejuízo  causados  pe- 
lo mosaico,  métodos  de  inoculação  desse 
vírus  e efeitos  de  diferentes  estirpes  do 
mesmo. 

Marineide  destacou  o fato  de  terem 
sido  encontradas,  entre  as  variedades 
testadas,  três  que  se  mostraram  altamen- 
te resistentes  à mancha-ocular,  quais  se- 
jam, CB  49-62,  H 49-3533  e H 50-7209  e 
duas  que  se  mostraram  altamente  resis- 
tentes à mancha-parda:  IAC  51-201  e IAC 
52-326.  Essas  variedades  serão  imedita- 
mente  incluídas  no  esquema  do  PLANAL- 
SUCAR de  cruzamentos  deste  ano,  para 
se  aquilatar  a transmissibilidade  desses 
caracteres. 


LABORATÓRIO  DE 
ENTOMOLOGIA 


Na  Estação  Central-Sul  (Araras),  en- 
trou em  atividade  no  último  mês  de  abril, 
o LABORATÓRIO  DE  ENTOMOLOGIA  da 
Coordenadoria-Sul  de  PLANALSUCAR. 

Neste  laboratório,  estão  sendo  reali- 
zadas pesquisas  das  principais  pragas  da 
cana-de-açúcar,  bem  como  de  seus  inimi- 
gos naturais. 

Este  trabalho  deverá  ser  conduzido  em 
duas  fases: 

1. a)  Continuação  do  levantamento  po- 

pulacional da  broca  ( Diatraea  sac- 
charalis  Fabr.)  e de  seus  parasi- 
tas específicos. 

Simultâneamente  serão  estudadas 
as  demais  pragas  encontradas 
nos  canaviais  da  área  de  ação  da 
Coordenadoria-Sul. 

2. a)  Criação  artificial  de  parasitas, 

predadores  e,  eventualmente,  cul- 
tura dos  fungos  entomógenos 
mais  promissores  para  a luta  bio- 
lógica. 

A possibilidade  da  introdução  de 
inimigos  naturais  vindos  de  outras 
regiões  canavieiras  do  país  ou  do 
programa. 

O trabalho  terá  a assessoria  do  Ento- 
mólogo  PIETRO  GUAGLIUMI,  recente- 
mente contratado  pelo  PLANALSUCAR. 
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CONVÊNIO  COM 
A UNIVERSIDADE 
DE  SÃO  PAULO 


Em  abril  último,  o PLANALSUCAR  es- 
tabeleceu um  convênio  com  a Universida- 
de de  São  Paulo  para  o desenvolvimento 
de  estudos  agro-meteorológicos  em  ca- 
na-de-açúcar. 

A entidade  interveniente  é a Escola 
Superior  de  Agricultura  “Luiz  de  Quei- 
roz”, através  do  seu  Departamento  de  Fí- 
sica e Meteorologia. 

Quatro  projetos  estão  sendo  desen- 
volvidos: 

1)  Determinação  dos  parâmetros  bio- 
meteorológicos  da  cana-de-açúcar,  vi- 
sando a obter  bases  para  o zoneamento 
das  áreas  canavieiras,  bem  como  a obten- 
ção de  subsídios  que  permitam  estabele- 
cer épocas  de  plantio  e colheita  com  só- 
lida base  agroclimática. 

2)  Estudo  dos  problemas  relativos  às 
geadas  nas  culturas  de  cana-de-açúcar, 
principalmente  na  zona  canavieira  do 
Vale  do  Paranapanema. 

3)  Estudos  da  viabilidade  econômica 
da  irrigação  em  canaviais  pelo  conheci- 
mento do  microclima. 

4)  Determinação  da  interferência  da 
mecanização  nas  condições  físicas  do  so- 
lo, principalmente  o efeito  de  compacta- 
ção, utilizando-se  radioisótopos. 

O Departamento  de  Física  e Meteoro- 
logia da  ESALQ-USP  dispõe  de  aparelhos 
altamente  sofisticados  para  determinação 
dos  principais  parâmetros  biometeoroló- 
gicos  de  uma  área  canavieira. 

Já  estão  instalados  na  Estação  Cen- 
tral-Sul, em  Araras  SP,  dois  mastros  com 
24  pares  termoelétricos  para  a determi- 
nação de  gradientes  de  temperatura  e 
umidade  do  ar,  ligados  a potenciógrafo. 
Completa  o conjunto  um  sistema  automá- 
tico composto  de  anemógrafo,  termógrafo 
e pluviógrafo. 


Esses  aparelhos  proporcionarão  da- 
dos que,  correlacionados  com  o desen- 
volvimento da  cultura,  permitirão  avaliar  o 
comportamento  da  produção  em  relação 
aos  fatores  climáticos. 

Obviamente,  pode-se  inferir  a impor- 
tância desses  estudos  na  melhoria  da  pre- 
visão de  safra,  na  prática  da  irrigação  e 
em  todas  as  demais  práticas  culturais  que 
influenciam  ou  são  influenciadas  pelas 
relações  clima-produção. 


INFORMAÇÃO 

ENTOMOLÓGICA 


Os  levantamentos  de  infestação  de 
broca  feitos  nos  anos  de  1971  e 72  pelos 
agrônomos  Alonso  Keese  Dodson  e Ar- 
mando de  Castro  Mendes,  t azem  a in- 
formação de  que  a Usina  Campestre,  em 
Penápolis,  contrariando  os  elevados  índi- 
ces verificados  nas  diversas  regiões  ca- 
navieiras do  Estado  de  São  Paulo,  apre- 
sentou uma  intensidade  de  infestação  de 
menos  de  0,5%. 

Com  uma  intensidade  de  0,168%  em 
1971  e 0,320%  em  1972,  a Usina  Campes- 
tre se  constitui  numa  estimulante  indaga- 
ção para  o programa  de  pesquisa  da  bro- 
ca. da  cana  desenvolvido  pelo  PLANAL- 
SUCAR. 
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ENTERR/O  P05  TUBOS  PE  PVC  PARA  /RR/O AÇÃO 
POR  GOTEJAMENTO 


Até  muito  recentemente,  a tecnologia 
de  irrigação  vinha  utilizando-se  de  uma 
concepção  de  muitos  séculos  passados 
— de  resolver  os  problemas  de  necessi- 
dade de  água  das  plantas,  fornecendo 
água  ao  solo  até  torná-lo  úmido,  por  mé- 
todos de  superfície,  quer  fosse  por  infil- 
tração ou  aspersão.  Acontece  que  a ca- 
na-de-açúcar necessita  de  água  junto  as 
raízes,  absorvendo-a  lentamente  e por 
um  longo  período,  que  vai  da  sua  germi- 
nação até  o início  do  amadurecimento. 

O recente  desenvolvimento  dos  tubos 
plásticos  de  fina  espessura,  muito  flexí- 
veis, veio  tornar  econômico  o seu  empre- 
go como  método  de  irrigação  subsuperfi- 
cial,  por  gotejamento,  no  próprio  Iccal  de 
absorção  das  raízes. 

Esse  tipo  de  irrigação  por  gotejamen- 
to pode  reduzir  a quase  zero  as  pe  das 
por  evaporação,  por  percolação  abaixo 
da  profundidade  explorada  pelas  raízes, 
bem  como,  os  efeitos  de  escorrimento  e 
erosão. 

Os  testes  realizados  nas  áreas  cana- 
vieiras  do  Havaí  mostram  o sistema  co- 
mo altamente  promissor.  Consiste  em  tu- 
bos de  PVC  de  pequeno  diâmetro  (meia 
polegada),  enterrados  na  profundidade  do 
sistema  radicular,  com  orifícios  para  a 
saída  da  água,  que  permitem  a constante 
alimentação  hídrica  à planta. 


Sobre  a conveniência  de  um  forneci- 
mento constante  de  água  e seus  reflexos 
no  desenvolvimento  vegetativo,  pode-se 
sumarizar: 

1)  Custo  relativamente  baixo. 

2)  Aumento  da  eficiência  da  econo- 
mia hídrica. 

3)  Eliminação  dos  canais  e sulcos  de 
irrigação  e custos  associados. 

4)  Oportunidade  de  contínua  alimen- 
tação hídrica,  eliminando  a defici- 
ência criada  pelos  intervalos  de  ir- 
rigação. 

5)  Aumento  da  eficiência  dos  fertili- 
zantes e do  custo  de  sua  aplicação, 
uma  vez  que  se  pode  aplicá-los  pe- 
los próprios  tubos. 

6)  Melhor  controle  do  mato,  eliminan- 
do a umidade  da  entre-linha  e da 
superfície  do  sulco  de  cana. 

O setor  de  irrigação  do  PLANALSU- 
CAR  já  está  empenhado  em  iniciar  os  es- 
tudos e testes  sobre  este  novo  método  de 
irrigação.  Para  tanto,  o agrônomo  José 
Carlos  Guidolin  esteve  na  Estação  Cen- 
tral-Norte, onde  discutiu  os  detalhes  ge- 
rais do  sistema  e do  projeto  de  estude 
com  o consultor  de  irrigação  Marvin  Red- 
diti,  recentemente  contratado,  cujos  estu- 
dos no  Havaí  foram  pioneiros  no  assunto. 
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PIETRO  GUAGLIUMI 
NO  PLANALSUCAR 


Recentemente  contratado  pelo  PLA- 
NALSUCAR o Entomólogo  Pietro  Guagliu- 
mi,  cientista  de  renome  internacional  que 
desde  1947  lida  com  a investigação  e o 
extermínio  das  pragas  da  cana-de-açúcar. 

Formado  na  Universidade  de  Bolonha 
(Itália),  o Professor  Guagliumi,  que  tem 
muitos  anos  de  experiência  em  agricultu- 
ra tropical  na  Venezuela,  Congo  e Abissí- 
nia, está  no  Brasil  desde  1966.  Entre  nós 
já  divulgou  cerca  de  30  trabalhos  técnicos 
(especialmente  na  revista  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO), dentre  os  quais  destaca-se  o 
livro  recentemente  lançado  na  “Coleção 
Canavieira”  do  I.A.A.,  intitulado  PRAGAS 
DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do  Bra- 
sil), com  622  páginas  e mais  de  uma  cen- 
tena de  ilustrações,  inclusive  a cores. 

Atualmente  o Entomólogo  Pietro  Gua- 
gliumi encontra-se  em  São  Paulo,  onde  es- 
tá orientando  os  trabalhos  do  Laboratório 
de  Entomologia  da  Coordenadoria-Sul  do 
PLANALSUCAR  (detalhes  neste  Boletim, 
na  nota  “Laboratório  de  Entomologia”). 


CRUZAMENTO  NA  CENTRAL-NORTE 

A Coordenadoria  Regional  Norte  do  PLANALSUCAR  comunica  que 
já  iniciou  os  trabalhos  de  cruzamento  no  corrente  ano,  com  a pe  spec- 
tiva  de  obter  um  recorde  na  produção  de  “seedlings”.  Com  os  resulta- 
dos alcançados  até  o momento  pelas  Estações  Central-Norte  e Centra- 
Sul,  o Programa  de  Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar  garante  o avanço 
dc  Brasil  na  criação  de  novas  variedades  de  cana-de-açúcar,  em  rela- 
ção aos  países  mais  adiantados  neste  setor. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


Eis-nos,  em  síntese,  o que  nos  chega  da 
literatura  internacional  sobre  açúcar  e 
álcool : 

— * AÇÚCAR  NA  ALIMENTAÇÃO  — 

VIRUS  de  insetos  e pesticidas  — 

AGROINDÚSTRIA  CANAVIEIRA  NO 
IRA  — AÇÚCAR  E A PREVISÃO  INTER- 
NACIONAL : ARGENTINA  — CANADÁ 
COLÔMBIA  — CUBA  — REP.  DOMINI- 
CANA — GUADALUPE  — MÉXICO  — 
PERU  — TRINIDADE  E TOBAGO  — 
FRANÇA  — ITÁLIA  — U . SOVIÉTICA  — 
ALEMANHA  OCIDENTAL  — REINO 
UNIDO  — POLÔNIA  — ÍNDIA  — JAPÃO 
E PAQUISTÃO. 

AÇÚCAR  NA  ALIMENTAÇÃO 

O Dr.  Alfredo  Lachmann,  consultor 
químico  da  Food  and  Allied  Industries,  de 
Wynnewood  (Pensilvânia) , recentemente 
submeteu  à International  Sugar  Research 
Foundation,  um  manuscrito  sobre  o papel 
do  açúcar  na  alimentação . 

O seu  trabalho  é baseado  inicialmente 
em  74  projetos  de  pesquisa  na  área  da  tec- 
nologia dos  alimentos,  de  iniciativa  da 
Fundação,  como  esforço  para  elucidar  a 
função  da  sucrose  na  alimentação  e sua 
influência  no  aprimoramento  qualitativo 
da  produção  trófica. 

Embora  o resultado  de  muito  desses 
estudos  tenha  sido  publicado  em  vários 
periódicos  científicos,  nada  foi  feito  com 
vista  à sua  divulgação  em  um  só  volume . 

Registre-se,  contudo,  que  o objetivo  de 
tais  pesquisas  não  foi  proceder  a uma  re- 
visão crítica  do  assunto,  mas  sumariá-lo 
didaticamente  e de  tal  forma  que  seja  pos- 
sível, mesmo  a quem  de  limitada  experi- 
ência técnica,  aprendê-lo  em  sentido  glo- 
bal os  seus  resultados. 

O Dr.  Lachmann  assim  fez,  dividindo 
o estudo  em  seis  capítulos,  enquanto  res- 
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saltou-lhe  os  pontos  básicos  : bebidas,  ar- 
tigos de  confeitaria,  sorvetes,  frutas,  ve- 
getais etc.  Em  cada  divisão,  portanto,  o 
assunto  fundamental  foi  apresentado  de 
tal  modo  que,  mesmo  a quem  não  esteja 
familiarizado  com  ele,  ser-lhe-á  fácil  com- 
pulsá-lo e entendê-lo . Acresce  que,  uma 
bibliografia  no  final  de  cada  capítulo  não 
foi  descurada,  a fim  de  auxiliar  o leitor 
que  busque  ampliar  seus  estudos  nesse 
sentido,  bem  como  um  glossário  com  ex- 
planações de  termos  técnicos  usados  no 
texto. 

(Aos  interessados  na  obra  dirigir-se  : 
The  International  Sugar  Research  Foun- 
dation, INC.  — 7316  Wiscousin  Avenue 
— Bethesda,  MD.  20014  USA  — Tel.: 
(302)  654-8950.  Cable  “Sucresearch”  Wa- 
shington, D.C. ) . 

VIRUS  DE  INSETOS  E PESTICIDAS 

Os  virus-parasitos  de  insetos  — fatais 
para  as  pragas,  mas  inofensivos  aos  ho- 
mens e aos  animais  — poderão  se  trans- 
formar no  recurso  mais  eficiente  no  com- 
bate aos  agentes  destruidores  das  colhei- 
tas agrícolas.  Esta  foi  a conclusão  a que 
chegaram  os  participantes  do  Grupo  de 
Técnicos  em  Controle  Integrado  de_  Pra- 
gas, reunidos  na  sede  da  Organização  de 
Alimentação  e Agricultura  (FAO,  das  Na- 
ções Unidas . ) . 

O motivo  da  reunião  foi  a necessidade 
de  se  multiplicar  esforços  para  se  encon- 
trar meios  rápidos  e seguros  de  proteção 
às  colheitas  contra  os  estragos  das  pragas 
sem,  entretanto,  prejudicar  a qualidade  do 
meio-ambiente.  A polêmica  que  se  man- 
tém em  todo  o mundo  sobre  a utilização 
de  alguns  pesticidas  nocivos  aos  homens 
e aos  animais  domésticos  é que  levou  os 
técnicos  da  FAO  a frisarem  a necessidade 
de  se  aperfeiçoar  o emprego  dos  virus  pa- 

Maio— 1973— 9 


rasitários . (ext . — Rural  — ano  - VIII  — 
n.°  85  — jan.  73  -p.  10) 

AGROINDÚSTRIA  CANAVIEIRA 
NO  IRA 

O sr . Roy  Lef  fingwell,  de  Sugar 
Azucar,  falando  sobre  os  grandes  empre- 
endimentos por  se  realizarem  na  área  da 
indústria  agrocanavieira  no  mundo,  diz 
que  os  métodos  de  cultivo  usados  atual- 
mente surpreendem  os  veteranos  no  as- 
sunto, e que  a International  Agrobusiness 
Corporation  of  Iran,  da  qual  é sócia  a C . 
Brewe  da  Hawaiian  Agronomics,  anun- 
ciou, para  breve,  projeto  canavieiro  de 
42.000  acres  a ser  implantado  naquela 
região  da  Ásia . 

A completa  realização  desse  projeto 
implicará  em  cinco  anos  de  atividades, 
assim  como  mobilizará  um  capital  de  mais 
ou  menos  19.000.000  dólares.  E uma  das 
maiores  tarefas  da  Haft  Tappeh  Cane  Su- 
gar Hawaiian  Agronomics  é tratar,  sobre- 
tudo, da  drenagem  da  área  em  grande 
escala.  (Sugar  y Azucar-dez.  72-p.52) 

AÇÚCAR  E A PREVISÃO 
INTERNACIONAL 

O panorama  mundial  do  açúcar,  se- 
gundo o U.  S.  Foreign  Agriculture  Cir- 
cular, para  72/73  é,  em  síntese,  o seguinte: 

Argentina:  Esse  país,  com  1.1  mi- 
lhões de  toneladas  métricas,  está  se  colo- 
cando melhor  em  relação  às  safras  de 
70/71  e 71/72.  Possui  uma  área  canavi- 
eira agora  desenvolvida  em  mais  de  10  % 
e condições  atmosféricas  favoráveis  à sa- 
fra de  72/73. 

Uma  cota  de  exportação  de  135.000 
toneladas  foi  estabelecida  para  72/73,  en- 
quanto 25%  da  taxa  de  exportação  a ser 
retida  foram  eliminadas  em  2 de  outu- 
bro de  72 . 

A indústria  açucareira  argentina  está 
planejando  maior  incremento  às  suas 
plantações  com  vista  às  exportações  do 
próximo  ano. 

Canadá:  Sua  produção  está  sujeita  à 
redução,  em  termos  de  safra  de  72/73,  de 
acordo  com  as  estimativas  preliminares. 
A produção  centrifugada  de  72/73  é,  em 
média,  de  116.000  toneladas  métricas  — , 
15%  abaixo  da  do  último  ano.  Este  resul- 
tado foi  devido  à redução  da  área  agri- 
cultável  (acreage)  e à"  precariedade  do 
tempo  como  fator  contraproducente. 


Colômbia  : A produção  açucareira  des- 
se país,  com  vista  à safra  de  72/73,  tende 
a aumentar.  Espera-se  que  entre  72/73  a 
produção  atinja  a 840.000  toneladas  mé- 
tricas, bem  acima  das  793 . 000  produzidas 
entre  71/72.  As  exportações  alcançarão 
mais  ou  menos  220.000  toneladas  métri- 
cas para  a safra  de  72/73,  ou  seja,  20% 
a mais  da  do  ano  anterior. 

* 

Cuba:  A produção  cubana  foi  reduzi- 
da em  consequência  da  seca  de  71/72, 
atingindo  tão-somente  cerca  de  4.4  mi- 
lhões de  toneladas  métricas,  segundo  es- 
tatísticas oficiais.  Isso,  naturalmente, 
comparado  às  últimas  estimativas  de  3.8 
milhões  de  toneladas  de  71/72.  Entretan- 
to, desde  então,  as  condições  meteorológi- 
cas do  país  têm  favorecido  a produção  — 
o que  isso  faz  prever  para  72/73  uma  co- 
lheita bem  maior  — provavelmente  tan- 
to quanto  5 . 5 milhões  de  toneladas . Re- 
gistre-se que  Cuba  esteve  impossibilitada 
de  suprir  sua  cota  à União  Soviética  du- 
rante a safra  de  71/72,  e bem  assim,  de 
satisfazer  às  necessidades  desse  país  ao 
ensejo  das  colheitas  de  72/73 . 


República  Dominicana  : A produção 
será  ligeiramente  semelhante  a de  71/72, 
em  resposta  aos  preços  mundiais . O con- 
sumo interno  está  aumentando  em  11% 
ao  ano,  e o aumento  da  produção  é libe- 
rado à exportação.  Decretos  nesse  senti- 
do foram  assinados . A lei  de  28  de  setem- 
bro de  72  ordena  que  72 . 000  acres  do  ter- 
ritório nacional  sejam  destinados  à plan- 
tação de  cana  segundo  o programa  da  Re- 
forma Agrária. 

# 

Guadalupe : Esse  país  espera  se  reco- 
brar da  produção  precária  do  ano  ante- 
rior . A previsão  é de  120 . 000  toneladas 
métricas  de  centrifugado  para  72/73 . 


México : Algum  incremento  à produ- 
ção está  previsto . Mais  ou  menos  2 . 7 mi- 
lhões de  toneladas  serão  produzidos  entre 
72/73,  comparados  com  os  2 . 5 milhões  dos 
anos  anteriores. 


10 


N.°  5 (Pág.  346) 


Peru  : A produção  de  açúcar  peruana, 
de  72/73,  está  prevista  em  966 . 000  tonela- 
das métricas  — 48 . 000  acima  da  do  ano 
anterior,  embora  a área  plantada  não  te- 
nha sofrido  nenhuma  alteração . 

* 

Trinidade  e Tobago : Sua  produção 
tende  a se  desenvolver  ligeiramente  entre 
72/73.  Os  esquemas  históricos  demons- 
tram que  a produção  local  tem  sido  cícli- 
ca, não  tendendo  a termos  ascencionais 
(trend  upward) . 

Providências  oficiais  estão  sendo  leva- 
das a efeito  com  vista  ao  desenvolvimento 
da  indústria  açucareira. 


França  : A produção  do  país  será  me- 
nor em  72/73  em  virtude  do  tempo.  Com- 
preenderá um  total  de  2 . 9 milhões  de  to- 
neladas comparado  ao  de  71/72,  que  foi 
de  3.2  milhões  de  toneladas. 


Itália : A produção  declinará  ligeira- 
mente de  72/73,  cuja  importação  será 
maior . 

O tempo  estivera  sempre  seco  durante 
o plantio  e a colheita . A produção  total 
de  açúcar  de  beterraba  não  foi  afetada, 
mas  o seu  valor  em  sacarose,  sim,  em  con- 
seqüência  das  condições  meteorológicas. 
A área  agricultável  diminuiu,  e as  impor- 
tações de  72/73  podem  atingir  500.000  to- 
neladas métricas,  ou  seja,  9%  acima  da  do 
ano  anterior. 


União  Soviética  : Parece  que  a produ- 
ção da  URSS  estará  abaixo  do  normal,  em 
72/73,  mas  não  tanto  quanto  em  71/72. 
Esse  ano  a Rússia  teve  séria  estiagem  no 
norte  do  Cáucaso  e na  Ucrânia  Oriental . 
Não  obstante,  a safra  é esperada  como 
mais  normal  na  Ucrânia  Oriental  e na 
Moldávia . 


Alemanha  Ocidental : Em  72/73,  uma 
baixa  quantidade  de  açúcar  será  compen- 


sada pela  utilização  de  grande  área  em 
termos  de  cultivo.  Nenhuma  mudança 
significativa  se  registra  ou  é de  se  esperar 
que  ocorra  nos  negócios  do  país,  relativa- 
mente aos  seus  estoques  de  açúcar. 

* 

Reino  Unido : A produção  do  Reino 
Unido  será,  entre  72/73  correspondente  ao 
record  de  71/72 . O tempo  seco  ou  frio  re- 
duziu-a e não  será  suficiente  para  neutra- 
lizar uma  safra  pequena . 


Polônia:  A produção  de  72/73  será 
incrementada  significativamente  desde 
que  o tempo  se  apresente  favorável  e se 
desenvolva  a área  canavieira.  Acrescen- 
te-se que  o período  da  produção  açuca- 
reira de  72/73  começou  mais  cedo  do  que 
o usualmente  esperado. 

$ 


índia : Alguma  recuperação  da  safra 
extremamente  precária  de  71/72,  consti- 
tui um  prognóstico  para  o ano  em  curso, 
pois  a estiagem  afetou  em  vários  Estados 
a produção . 

As  exportações  deverão  ser  limitadas 
ao  mercado  preferencial  americano  e ao 
do  Reino  Unido,  em  1973 . 

* 

Japão  : Motivada  por  condições  meteo- 
rológicas extremamente  favoráveis,  a sa- 
fra será  grande.  Sua  produção  tem-se  ele- 
vado, mas  as  importações  continuarão 
suprindo  as  necessidades  do  Japão. 


Paquistão:  A produção  do  país  tende 
a se  recuperar  em  72/73 . A situação  ante- 
rior (70/71)  foi  revista  em  suas  deficiên- 
cias, especialmente  em  Bangladesh  (Pa- 
quistão Oriental).  E os  incentivos  dos 
preços  do  mercado  livre  mundial  deram, 
assim,  novas  perspectivas  à indústria  do 
açúcar.  (U.S.  Dep.  of  Agric.  Circ.  Su- 
gar — December  — 72) . 
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EXPERIÊNCIA  NA 
REPÚBLICA  DOMINICANA 


GEN.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO  (*) 


Na  minha  recente  viagem  à República  Dominicana,  tive  a 
oportunidade  de  assistir  a uma  experiência  que  me  parece  digna 
de  atenção  e análise,  e é essa  a razão  que  me  leva  a divulgá-la  no 
Brasil,  na  esperança  de  que  a idéia  possa  ser  aproveitada  pelos  ho- 
mens de  iniciativa  e imaginação  que  certamente  não  faltam  en- 
tre nós. 

É indiscutível  a tendência  universal  dos  trabalhos  agrícolas 
para  a mecanização  integral,  pela  substituição  do  homem  pela  má- 
quina. Esta  solução,  todavia,  está  sujeita  a certas  contingências,  va- 
riáveis de  país  para  país,  de  acordo  com  o seu  estágio  de  desenvolvi- 
mento e depende  muito  das  condições  topográficas  de  cada  região. 

No  Brasil,  particularmente  no  Nordeste,  há  ainda,  e muito  sen- 
sível, o problema  de  mão-de-obra  ociosa,  sobretudo  a de  baixa  qua- 
lificação, e todo  o passo  que  vise  à substituição  do  trabalho  huma- 
no pela  máquina  trará,  inevitavelmente,  problemas  de  desemprego 
que  cabe  evitar  para  que  o progresso  não  se  transforme  em  fator 
de  intranquilidade  social  e de  sofrimento. 

O corte  da  cana  e o seu  preparo  para  o embarque  nos  meios 
de  transporte  é ainda  hoje  realizado,  de  modo  geral,  em  condi- 
ções muito  precárias.  Trata-se  de  um  serviço  reconhecidamente  pe- 
noso, muito  cansativo^  e que  exige  boas  condições  físicas  para  que 
o rendimento  do  trabalhador  seja  satisfatório.  Isso  ocorre  tanto  no 
Brasil  como  em  qualquer  parte  do  mundo  onde  se  desenvolva  a 
economia  do  açúcar  à base  da  cana. 


(*)  — Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
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Cortador 
dominicano 
utilizando  o 
método 
apreendido 


Vista  parcial  do 
canavial  onde  foi 
feita  a 

demonstração 
(cana  queimada). 


I 


O órgão  estatal  da  República  Dominicana,  “Consejo  Estatal 
dei  Azucar”,  responsável  pelo  controle  da  maior  parcela  da  produ- 
ção açucareira  daquele  país,  reconhecendo  que  o rendimento  do 
trabalhador  rural  é muito  baixo,  em  relação  a outras  áreas  cana- 
vieiras  do  mundo,  daí  decorrendo  a sua  parca  remuneração  e o seu 
baixo  padrão  de  vida,  resolveu  contratar  três  cortadores  de  cana 
profissionais,  da  Austrália,  onde  a produtividade  do  trabalho  bra- 
çal é bem  maior,  a fim  de  ensinarem  os  seus  métodos  ao  trabalha- 
dor dominicano,  numa  tentativa  de  aumentar  a sua  capacidade  de 
produção. 

Não  são  eles  cortadores  excepcionais,  recordistas,  ou  mesmo 
mestres  de  sua  profissão  no  seu  país  de  origem.  Apenas  profissio- 
nais de  padrão  médio  que  atenderam  à oferta  de  um  salário  de  .... 
US$  5.000,00  por  três  meses,  passagens  pagas,  assim  como  alimen- 
tação e pousada. 

Os  resultados  da  experiência  podem  ser  constatados  nos  qua- 
dros seguintes  em  que  se  assinalam  os  rendimentos  obtidos  por 
esses  pofissionais  e pelos  seus  discípulos  dominicanos,  selecionados 
para  servirem  como  monitores  e transmitirem  posteriormente  os  en- 
sinamentos adquiridos  aos  demais  trabalhadores. 

Tanto  quanto  me  foi  dado  observar,  e de  certo  modo  as  foto- 
grafias poderão  comprovar,  a melhoria  de  rendimento  se  baseia 
não  só  no  instrumento  empregado,  um  pouco  diferente  do  que  se 
adota  no  Brasil,  como  noi  ritmo  imposto  ao  trabalho,  na  coorde- 
nação de  movimentos  e na  maneira  mais  lógica  de  usar  o instru- 
mento de  corte,  que  alcança  num  só  gesto  uma  braçada  de  canas 
que  são  cortadas,  rente  ao  solo,  de  um  só  golpe. 

Toda  a cana  terá  de  ser  queimada  previamente  para  que  se 
possa  obter  do  trabalhador  os  altos  índices  registrados. 

Dispensável  será  lembrar  que  o aumento  do  padrão  de  vida 
desses  trabalhadores  rurais  dominicanos,  que  não  recebem  salário 
e sim  por  tonelada  de  cana  cortada,  aumentará  imediatamente'  na 
razão  em  que  subir  a sua  produtividade  e isto  podlerá  se  estender, 
em  curto  ou  médio  prazo,  a todos  os  cortadores  de  cana  do  país. 

Não  será  essa  experiência  válida  também  no  Brasil,  cujas  con- 
dições do  trabalhador  rural,  sobretudo  no  Nordeste,  muito  se  apro- 
ximam das  daquele  país  do  Caribe',  no  que  respeita  ao  tipo  físico, 
à capacidade  de  aprendjer  e à ambição  de  progredir,  inseparável 
da  natureza  humana? 
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Resultados  constatados  numa  jornada  de  trabalho  (28  de  fe- 
vereiro de  1973),  iniciada  às  07:00  hs.  e terminada  às  14:30  hs., 
com  intervalo  para  alimentação: 

Bill  Raddman 

Australiano 

14.30  Toneladas 

Graham  Burkitt 

Australiano 

14.40  Toneladas 

Valentin  Santana 

Santa  Fé 

8.30  Toneladas 

Rafael  Watter 

Santa  Fé 

11.15  Toneladas 

José  Lafler 

Quisqueya 

10.95  Toneladas 

Presbitério  Santana 

Quisqueya 

11.25  Toneladas 

Oguis  Estil 

Quisqueya 

12.15  Toneladas 

Antonio  Jaque 

Quisqueya 

9.60  Toneladas 

Rafael  Anaceliá 

Quisqueya 

9 . 45  Toneladas 

Miguelís  Laflé 

Quisqueya 

10.10  Toneladas 

Julio  Rosendo 

Quisqueya 

8.20  Toneladas 

Isidro  José 

Quisqueya 

11.25  Toneladas 

Manuel  Soriano 

Quisqueya 

10.10  Toneladas 

Jaques  Santimé 

Quisqueya 

9.60  Toneladas 

TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 


MOENDAS  E MOAGEM  (IV) 


Velocidade  dos  cilindros  — Bagaceira  e 
pentes  — Coadores  de  caldo  — Máquina 
— Engrenagens 

Pretendemos  concluir  nesta  edição  as 
considerações  mais  ou  menos  superficiais 
a respeito  de  moendas  e moagem  de  que 
nos  ocupamos  nas  três  últimas  edições 
desta  Revista. 

a)  Velocidade  dos  cilindros 

No  trabalho  da  moagem,  exercido  pe- 
los rolos  do  esmagador  e das  moendas, 
há  duas  velocidades  a considerar.  A li- 
near e a angular. 

A velocidade  linear  é medida  quando 
se  toma  o espaço  percorrido  e se  divide 
pela  unidade  de  tempo. 

É a velocidade  da  superfície  do  rolo, 
expressa  em  metros  ou  pés  por  minuto, 
segundo  a fórmula: 

espaço  percorrido 

Velocidade  linear  = ou 

tempo 

e 

V = 

t 

A velocidade  angular  ou  de  rotação  é 
indicada  pelo  número  de  voltas  por  mi- 
nuto, dadas  pelo  rolo  em  torno  de  seu 
eixo. 

A velocidade  que  se  imprime  aos  ci- 
lindros de  um  conjunto  de  moagem  de 
cana  varia  bastante  entre  os  países  pro- 
dutores de  açúcar,  por  isto  que  é de  12 
pés  ou  3,7m  em  Javá,  30  pés  ou  9,0m  no 
Havaí  e um  e meio  termo  destes  números 
em  Cuba  (Spencer) . 

Até  em  uma  mesma  instalação,  há 
variações  entre  os  ternos  de  seus  cilin- 
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dros  desde  4 até  12  metros  por  minuto, 
motivo  pelo  qual  não  é possível  indicar 
números  difinitivos  para  a velocidade  dos 
rolos . 

Na  prática,  como  regra  geral,  os  ci- 
lindros do  primeiro  terno  dão  de  duas  a 
duas  e meia  rotações  por  minuto;  as  do 
segundo  terno,  de  uma  e meia  a duas  ro- 
tações; e as  do  terceiro,  de  uma  e meia 
a uma  e três  quartos  rotações  naquela 
unidade  de  tempo. 

É princípio  fundamental  estabelecido 
pelos  técnicos  especializados  que  seja  re- 
duzida ao  mínimo  possível  a velocidade 
da  circunferência  dos  rolos,  sem  prejuí- 
zo, todavia,  da  capacidade  de  trabalho 
das  moendas  que,  em  proveito  desta  ca- 
pacidade, devem  ter  superfície  suficien- 
temente áspera. 

Detalhe  importante,  a velocidade  das 
moendas,  dada  em  metros  por  minuto, 
corresponde  à velocidade  do  ponto  mé- 
dio entre  o fundo  e o ápice  da  ranhura 
do  cilindro  considerado. 

Dentre  os  problemas  que  se  podem 
apresentar  a respeito  do  assunto  ora  con- 
siderado, escolhamos  dois:  — 

19)  Qual  será  a velocidade  linear,  em 
metros  por  segundo,  da  periferia 
de  um  cilindro  com  0,m  95  de  diâ- 
metro e trabalhando  a 2,5  rota- 
ções por  segundo? 

Aplica-se  a fórmula 

Pi  x d x n 

VI  = 

60 

na  qual 

VI  = Velocidade  linear 

Pi  = 3,1416 
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d 


= 0,m  95 

n = revoluções  por  minuto  (rpm) 

Substituindo  as  letras  pelos  valores 
vem: 

3,1416  x 0,95  x 2,5 

VI  = — = 0,m  122 

60 

= 122mm  por  segundo 

29)  Qual  será  o número  de  rotações 
por  minuto  do  mesmo  cilindro  de 
0,m  95  de  diâmetro,  cuja  velocida- 
de linear  é de  0,m  122  por  segun- 
do? 

Aplica-se  a fórmula 

V = Pi  x n x d 

Substituindo-se  as  letras  pelos  valores 
vem: 

V = 3,1416  x 2,5  x 0,95  = 7,m  461  p.m 

Para  encontrar  a velocidade  angular, 
em  rotações  por  minuto,  aplica-se  a 
fórmula 

V 7,m  461 

n = = = 2,6  rpm 

Pi  x 0,95  2,984 

A tecnologia  moderna  oferece  pe- 
quenos aparelhos  que  dão,  contado  com 
exatidão,  o número  de  revoluções  por  mi- 
nuto — rpm  — de  qualquer  eixo,  me- 
diante contato  de  sua  extremidade  dis- 
pontada  em  torno,  com  a cavidade  côni- 
ca deixada  no  centro  da  extremidade  do 
eixo,  quando  este  foi  por  sua  vez  tor- 
neado. 

Esse  tipo  de  contador  é freqüente  e 
simultaneamente  usado  com  relógio  co- 
mum, melhor  se  for  de  pulso,  para  veri- 
ficação das  revoluções  por  minuto-rpm 
de  qualquer  máquina  ou  eixo  em  movi- 
mento circular  contínuo.  Cada  volta  do 
eixo  em  cuja  extremidade  se  faz  apoiar 
a ponta  cônica  do  contador,  indica  em 
o pequeno  mostrador  os  algarismos  a ela 
correspondentes,  como  ocorre  nos  velocí- 
metros dos  automóveis. 

Decorrido  um  minuto  marcado  pelo 
relógio,  interrompe-se  o contato  e lê-se  o 
número  registrado  na  unidade  de  tempo. 


São  as  revoluções  por  minuto.  É a velo- 
cidade que  se  quer  conhecer  ou  deter- 
minar . 

b)  Bagaceira  e pentes 

Bagaceira  é aquela  sólida  e fixa  peça 
encontrada  entre  os  dois  cilindros  de  en- 
trada e de  saída,  exatamente  por  baixo 
do  cilindro  superior  e que  tem  a função 
de  conduzir  o bagaço  parcialmente  moí- 
do daquele  cilindro  de  entrada  ou  de  ali- 
mentação, ao  cilindro  de  saída  ou  de  des- 
carga . 

É,  de  certo,  uma  das  mais  importan- 
tes partes  de  todo  o sistema  de  moagem, 
também  pela  exatidão  com  que  suas  di- 
mensões devem  ser  calculadas  para  cada 
tamanho  e capacidade  dos  rolos  a que 
serve,  assim  como  pelas  exigências  de 
sua  montagem. 

A bagaceira  é uma  espécie  de  ponte, 
constituída  de  material  de  alta  resistên- 
cia, — aço,  aço  fundido  ou  semi-aço  — 
apoiada  em  suporte  também  de  aço,  on- 
de se  mantém  mediante  ajuste  por  meio 
de  cavilhas  ou  outra  maneira  dependen- 
te do  fabricante. 

Alguns  fazem-na  em  uma  só  peça, 
outros  preferem  modelo  de  duas  peças, 
ou  seja  a ponte  propriamente  dita  e de 
mais  uma  chapa  grossa,  do  mesmo  e du- 
ro material,  mantida  sobre  a primeira 
por  meio  de  cavilhas  e que  pode  ser  subs- 
tituída quando  desgastada  pelo  uso. 

O lado  que  se  encosta  no  rolo  de  en- 
trada tem  a borda  dentada  e bem  polida 
para  ajustar-se  às  ranhuras  do  mesmo 
rolo,  ajustagem  esta  que  é feita  por  meio 
de  cunhas  ou  de  cavilhas,  isoladamente 
ou  em  conjunto. 

A regulagem  vertical  ou  no  sentido 
da  altura  é feita  mediante  chapas  dota- 
das de  parafusos  de  chamada,  enquanto 
a regulagem  horizontal  é por  meio  de 
cunhas  ou  de  tirantes.  Há  ainda  o pro- 
cesso por  meio  de  alavancas  e parafusos 
externos . 

Quando  sua  altura  peca  por  insufi- 
ciência, ocorre  uma  acumulação  de  ba- 
gaço entre  os  rolos  e a bagaceira,  da  qual 
resultam  extraordinária  pressão  sobre  o 
rolo  superior  e o de  descarga,  e desgas- 
tes na  própria  peça  entre  os  três. 

Em  face  da  irregularidade  na  saída 
do  bagaço,  às  vezes  ocorrem  trepidações 
em  todo  o terno  de  cilindros  capazes  de 
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ocasionarem  rupturas  dos  eixos  e das 
engrenagens . 

Quando  a passagem  para  o colchão 
de  bagaço  fica  por  demais  estreitada  por 
força  de  ajustagem  inadequada,  ocorre 
fricção  aumentada  que  implica  em  exi- 
gência de  mais  potência. 

Se,  pelo  contrário,  as  aberturas  de 
trabalho  entre  os  rolos  — entrada  e saí- 
da — forem  deixadas,  pela  regulagem, 
demasiadamente  largas,  a bagaceira  per- 
de sua  razão  de  ser,  pois  deixa  de  exercer 
sua  função. 

E como  a fricção  depende  da  superfí- 
cie de  atrito  entre  ela  e o colchão  de  ba- 
gaço a procura  de  sair,  aquela  peça  de- 
verá ser  tão  estreita  quanto  possível, 
para  que  a fricção  seja  diminuída  ao  má- 
ximo. 

O segredo  das  melhores  condições  que 
essa  peça  deve  oferecer  para  o bom  fun- 
cionamento das  moendas,  está  em  seu 
relacionamento  com  o ângulo  do  ápice 
do  triângulo  formado  pelas  linhas  pas- 
sando pelos  centros  extremos  do  eixo  su- 
perior e dos  outros  dois  eixos  dos  cilin- 
dros. 

A bagaceira  é tanto  mais  larga  ou 
mais  estreita  segundo  tal  ângulo  é mais 
ou  é menos  aberto.  Como  há  toda  con- 
veniência em  diminuir  a fricção  antes 
referida,  que  é relacionada  com  a super- 
fície daquela  peça  em  contato  com  o col- 
chão de  bagaço,  compreende-se  a reco- 
mendação dos  técnicos  mais  autorizados 
no  sentido  de  a bagaceira  ser  a mais  es- 
treita possível,  em  conjugação  com  as 
aberturas  entre  os  rolos  que  ela  ajuda 
no  pesado  trabalho  da  moagem. 

Em  desenho,  vê-se  melhor  como  aque- 
le ângulo  depende  da  altura  da  baga- 
ceira e das  aberturas  entre  os  rolos . Cer- 
tos fabricantes  de  moendas  adotam  ân- 
gulo vertical  de  80  a 85  graus  e na  prá- 
tica há  variações  de  70  a 90  graus,  mes- 
mo porque  não  há  métodos  generaliza- 
dos para  determinação  exata  da  posição 
da  bagaceira,  segundo  Baeta  Neves  (vide 
bibliografia) . 

Maxwell,  (vide  bibliografia)  cita  al- 
guns princípios  básicos  adotados  em 
Java,  como  sejam: 

Jogelein,  por  exemplo,  afirma  que  o 
ângulo  formado  pelas  linhas  ligando  os 
dois  centros  dos  cilindros  superior  e o 
da  entrada  da  cana  e com  o centro  deste 
com  o ponto  onde  toca  a bagaceira,  tem 
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o valor  de  15°.  A abertura  entre  o cal- 
canhar daquela  peça  e o rolo  de  saída  do 
bagaço  é de  umã  polegada. 

Mullei  von  Czernick  estabelece  a re- 
gra de  que  para  determinar  o ponto  D 
onde  a bagaceira  toca  no  cilindro  de  en- 
trada, dá-se  ao  ângulo  beta  um  valor 
igual  à sexta  parte  do  ângulo  alpha  (vi- 
de gráfico) . 

Baeta  Neves  (vide  bibliografia)  refe- 
re-se a resultados  muito  satisfatórios  que 
obteve  em  várias  moagens  sob  sua  su- 
perintendência, com  adoção  de  ângulo 
beta  de  12°  e 30’  a 13°  e 30’. 

Quanto  aos  pentes,  também  denomi- 
nados raspadeiras,  são  chapas  de  aço, 
com  espessura  suficiente  para  assegu- 
rar-lhe a necessária  resistência,  dotadas 
de  parafusos  para  regulagem  ou  de  ajus- 
te, bem  como  de  ranhuras  iguais  aos  dos 
cilindros  de  entrada  e de  descarga. 

Sua  função,  como  indica  a denomi- 
nação, é raspar  continuamente  a super- 
fície periférica  do  rolo  de  saída,  de  modo 
a mantê-lo  isento  do  bagaço  que  penetra 
em  suas  ranhuras  e nelas  sè  vai  agar- 
rando. 

Se  dali  não  saissem,  com  as  aderên- 
cias a se  superporem,  as  ranhuras  aca- 
bariam por  se  anular  nos  efeitos  e no 
trabalho  que  produzem  em  proveito  da 
extração  do  caldo  e do  rendimento  in- 
dustrial . 

c)  Coadores  e elevadores  de  caldo 

Ao  sair  das  moendas,  o caldo  de  cana 
arrasta  materiais  ou  impurezas  grossei- 
ras, dos  quais  se  destacam  o chamado 
bagacinho,  resultante  do  bagaço  fina- 
mente triturado,  além  de  fragmentos  de 
palhas  e folhas  de  cana  que  vieram  do 
canavial,  aderidas  ou  não  separadas  dos 
colmos,  na  oportunidade  do  corte. 

Isto  ocorre  sobretudo  quando  a cul- 
tura não  foi  despalhada  na  fase  do  ama- 
durecimento e quando  as  pontas  não  fo- 
ram devidamente  aparadas  pelos  corta- 
dores . 

Essas  impurezas  maiores  que  chegam 
às  moendas,  conduzidas  juntamente  com 
a cana  pela  esteira  de  alimentação,  so- 
madas com  parte  do  bagacinho  que  se 
forma  na  ocasião  da  moagem  e não  che- 
ga a ser  arrastado  pela  esteira  do  baga- 
ço conduzido  para  as  caldeiras  de  vapor, 
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é que  dão  lugar  ao  equipamento  e ao 
trabalho  de  coar. 

Os  coadores  de  caldo  são  classificados 
em  três  tipos.  O primeiro  tipo  é manual 
e só  é encontrado  nos  pequenos  enge- 
nhos. Em  geral  são  formados  de  chapas 
de  bronze  perfuradas  ou  de  uma  simples 
tela  de  latão  servindo  de  fundo  a retan- 
gulares caixas  de  madeira,  de  pouca  al- 
tura, nas  quais  vem  cair  o caldo  proce- 
dente das  moendas  com  todos  os  seus 
detritos . Sua  limpeza  é feita  à mão  toda 
vez  que  o recipiente  ameaça  transbordar 
por  obstrução  dos  furos  da  chapa  ou  da 
tela . 

O segundo  tipo  é constituído  tam- 
bém de  chapas  ou  telas  perfuradas,  de 
material  igualmente  inoxidável,  porém, 
sua  limpeza  é constante  e mecanicamen- 
te feita  por  meio  de  tabuazinhas  baixas 
e paralelas,  presas  a elos  metálicos,  ar- 
rastadas lentamente  sobre  o fundo  per- 
furado ou  telado  do  coador,  pelo  movi- 
mento de  rodas  dentadas,  fixas  e for- 
mando assim  a esteira  de  limpeza.  O 
caldo  limpo  atravessa  a chapa  ou  a tela 
e cai  no  tanque  de  onde  é bombeado  pa- 
ra outro  tanque  onde  recebe  dosagem  de 
cal  e de  enxofre.  E as  impurezas  são  con- 
duzidas aos  rolos  para  nova  expressão, 
— tudo  automaticamente,  enquanto  gi- 
ram as  moendas. 

As  perfurações  no  fundo  metálico  são 
redondas  e com  l,27mm  de  diâmetro. 
Quando  de  tela  e não  de  chapa,  a ma- 
lha deverá  conter  50  furos  por  cm2. 

Tal  é o tipo  de  coador  de  caldo  usado 
nas  usinas  de  qualquer  capacidade,  va- 
riando em  suas  dimensões  naturalmen- 
te, conforme  a capacidade  de  moagem 
por  hora  ou  por  dia  de  trabalho. 

O segundo  tipo  é um  coador  baseado 
nos  condutores  mecânicos  de  açúcar,  in- 
venção de  um  mecânico  holandez  em 
Java.  Sua  característica  está  no  movi- 
mento de  trepidação  com  que  funciona. 

O fundo  do  condutor  é formado  de 
telas  metálicas  com  furos  redondos,  de 
0,5mm  de  diâmetro  aproximadamente. 
O caldo  coado  é recolhido  por  canal  que 
passa  por  baixo  do  coador,  enquanto  o 
bagacinho  volta  às  moendas  por  meio  de 
elevador. 

O coador  do  primeiro  tipo  não  se 
aplica,  obviamente,  nas  usinas. 

É por  assim  dizer  privativo  da  pe- 
quena indústria  de  um  só  terno  de  cilin- 


dros junto  aos  quais  não  cabe  nem  se 
justificaria,  mesmo  quando  o engenho 
fosse  movido  a vapor. 

O coador  referido  em  segundo  lugar, 
de  uso  generalizado  em  todos  os  países 
do  mundo  açucareiro  e em  qualquer  clas- 
se de  usina,  oferece  a vantagem  de  uma 
grande  capacidade  no  pequeno  espaço 
que  ocupa  e de  uma  regularidade  de  sa- 
tisfatório funcionamento. 

Nas  três  fábricas  em  que  tivemos 
oportunidade  de  estagiar  e de  controlar, 
em  grande  e média  escalas  de  produção, 
todas  dotadas  de  coador  de  caldo  desse 
tipo,  nunca  anotamos,  durante  toda  a sa- 
fra, qualquer  parada  ou  tempo  perdido. 

Não  deixamos  de  anotar,  todavia,  al- 
guns de  seus  senões  como  sejam: 

— a esteira  sem  fim  está  sempre  mo- 
lhada de  caldo  que,  com  o passar  das 
horas,  é inevitavelmente  acidulada,  dan- 
do lugar  então  a perdas  de  sacarose  fu- 
gidas do  controle  do  laboratório  que  se 
exerce  a partir  do  caldo  coado; 

— os  canais  por  onde  corre  o caldo  e 
os  tanques,  obrigatoriamente  dispostos 
por  baixo  do  coador,  ficam  em  posição 
que  não  favorece  a limpeza  nas  duas  ho- 
ras de  interrupção  por  dia  de  moagem, 
pelo  que  se  torna  difícil  conservá-los  nas 
necesiárias  condições  de  higiene; 

— as  chapas  perfuradas  ou  as  telas 
metálicas,  com  50  aberturas  por  cm2,  so- 
frem muito  desgaste  por  atrito,  e por  isto 
obrigam  a adoção  de  maiores  espessuras 
do  que  as  necessárias,  com  o conseqüen- 
te  aumento  do  diâmetro  dos  furos  que 
passam,  então,  a coar  mal,  dando  lugar 
a caldo  mais  sujo  e mais  difícil  para  ope- 
rações subseqüentes . 

O coador  do  terceiro  tipo,  dotado  de 
movimento  de  trepidação,  parecendo  não 
ter  ido  além  das  usinas  de  Java,  segundo 
Spencer,  visou  a eliminar  os  senões  do 
anterior  em  matéria  de  facilidade  de  ser 
conservado  limpo,  de  trabalhar  com  cha- 
pas delgadas  e furos  de  muito  pequeno 
diâmetro,  dando  lugar  a caldo  menos  im- 
puros . 

Com  uma  superfície  de  coar  de  0,61 
por  4,88  metros,  oferece  capacidade  para 
o caldo  de  1.000  toneladas  de  cana  por 
24  horas  de  moagem,  tem  durabilidade 
mais  dilatada,  em  face  da  chapa  perfu- 
rada sofrer  o mínimo  de  desgaste,  e al- 
cançou grande  sucesso  nas  usinas  de 
Java . 
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Foi  patenteado  pela  Fulton  Iron 
Work  Co  e é uma  modificação  do  trans- 
portador “gafanhoto”  (grasshoper)  usa- 
do no  transporte  do  açúcar  das  turbinas 
para  a seção  de  ensacamento. 

c)  Máquinas 

Desde  as  pequenas  engenhocas  ape- 
nas com  dois  rolos  de  madeira  que  es- 
premem os  colmos  para  simples  obten- 
ção de  caldo-de-cana  como  refrigerante, 
nas  quais  a força  empregada  na  forma 
mais  primitiva  é o braço  humano;  pas- 
sando pelos  pequenos  engenhos  que 
moem  para  rapadura,  aguardente,  açú- 
car mascavo  ou  melado,  nos  quais  as 
moendas  giram  mediante  emprego  de 
força  animal  ou  de  roda-d’água;  mencio- 
nando os  engenhos  de  capacidade  não 
tão  pequena  como  aqueles,  e comportan- 
do já  a máquina  a vapor,  embora  de  bai- 
xa potência,  que  multiplicam  seus  H.P. 
por  meio  de  engrenagens,  — chegamos 
às  grandes  moendas  das  usinas  que  es- 
magam milhares  de  toneladas  de  cana 
por  dia  de  trabalho,  com  nove,  quinze  e 
até  vinte  e um  cilindros  movimentados 
à plena  carga  por  máquinas  a vapor,  de 
grande  potência  — uma  ou  duas,  con- 
forme o número  de  ternos  e a tonelagem 
de  matéria-prima  moída  por  hora,  ou 
também  por  motores  elétricos  diversos. 

Não  há  dúvida,  porém,  que  a máqui- 
na a vapor  representa  o pulso  mais  ge- 
neralizado na  dinâmica  da  casa  das 
moendas,  nos  médios  e grandes  estabe- 
lecimentos industriais  de  açúcar  de  cana, 
mesmo  porque  a energia  térmica  que 
transforma  seu  movimento  de  vai-vém 
em  movimento  circular  contínuo  e em 
trabalho  mecânico,  é gerada  pela  com- 
bustão do  bagaço  residual  dá  própria 
moagem,  muitas  vezes  complementado 
por  pequeno  percentual  de  outro  com- 
bustível como  a lenha,  e,  em  casos  ex- 
cepcionais, sem  necessidade  de  comple- 
mentação,  ou  até  com  sobras  avantaja- 
das. 

Tais  máquinas  são  do  tipo  horizontal 
e de  um  só  cilindro,  de  ferro  fundido  de 
especial  mistura,  dotado  de  válvula  de 
corrediça  simples  ou  válvula  de  pistão. 

A armação  geral  é do  tipo  “Cordiss” 
ou  do  tipo  “Mamouth”,  havendo  sempre 
um  aparelho  de  inversão  de  marcha  “Ste- 
pheon”,  acionado  por  alavanca  manual 


ou  por  uma  roda  de  comando  e para- 
fuso. 

Como  constante,  há  ainda,  o regula- 
dor automático  de  velocidade,  em  con- 
jugação com  a válvula  de  retenção  de 
vapor  à entrada  deste  para  o cilindro. 

É bastante  importante  a função  des- 
te dispositivo  que  tem  por  fim  evitar  que 
a máquina  dispare  se  diminuir  muito  ou 
se  faltar  cana  na  alimentação  das  moen- 
das, ou  impedir  uma  parada  do  motor, 
se,  pelo  contrário,  ocorrer  um  excesso  de 
carga  entre  os  rolos. 

Na  primeira  hipótese,  à medida  que 
a velocidade  tende  a elevar-se  por  efeito 
da  diminuição  da  potência  então  exigida 
e que,  por  sobrar,  transforma-se  em  mo- 
vimento desnecessariamente  acelerado 
de  todo  o conjunto,  certos  componentes 
giratórios  do  dispositivo,  abrem-se  por 
efeito  da  força  centrífuga  aumentada, 
elevam-se  e fazem  assim  girar  levemen- 
te a haste  ligada  à válvula  de  retenção, 
no  interior  do  cilindro,  pela  qual  passa 
a entrar  menos  vapor,  restabelecendo-se 
assim  a velocidade  normal. 

Na  segunda  hipótese,  quando,  por 
efeito  de  excesso  de  cana  ou  de  colchão 
de  bagaço  mais  grosso  entre  os  rolos, 
crescem  as  resistências  a vencer  e cai  a 
velocidade  da  máquina  que  requer,  ins- 
tantaneamente, mais  vapor  sobre  o êm- 
bolo de  seu  cilindro,  aqueles  mesmos 
componentes  do  dispositivo-regulador  fe- 
cham-se por  efeito  da  diminuição  do  mo- 
vimento circular  e,  conseqüentemente, 
da  força  centrífuga  diminuída,  descem 
e movem,  em  sentido  contrário,  a haste 
ligada  à válvula  de  retenção  citada,  dan- 
do maior  abertura  à entrada  de  vapor, 
impedindo  que  a máquina  pare  e nor- 
malizando sua  velocidade,  — tudo  isto 
automaticamente . 

d)  Engrenagens 

Como  é geralmente  sabido,  na  mecâ- 
nica aplicada  ao  trabalho  industrial,  um 
dos  processos  de  multiplicar  força,  de 
produzir  aumento  ou  de  alcançar  dimi- 
nuição de  velocidade  entre  diferentes  ei- 
xos, sem  alterar  a velocidade  do  motor 
trabalhando  a uma  potência  firme,  é a 
transmissão  por  meio  de  polias  e de  cor- 
reias, calculando-se  exatamente  os  raios 
que  aquelas  devem  ter  para  alcançar  os 
objetivos  desejados. 
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O princípio  fundamental  é aquele 
que  diz: 

“as  velocidades  entre  duas  polias  li- 
gadas por  correias  são  inversamente 
proporcionais  aos  seus  raios.” 

Se  chamarmos 

V = a velocidade  da  polia  maior 

, v = a velocidade  da  polia  menor 

R = o raio  da  polia  maior 

’ r = o raio  da  polia  menor 

O princípio  será  representado  pela 
equação 

V r 


v R 

Multiplicação  de  força,  aumento  ou 
diminuição  de  velocidade  podem  ser  ob- 
tidos por  meio  de  correias  e polias  de 
raio  previamente  calculadas  à base  da- 
quela igualdade,  mas  sempre  que  se  tra- 
te de  trabalho  relativamente  leve. 

Quando  o trabalho  é pesado,  o pro- 
cesso por  meio  de  polias  não  se  aplica, 
por  isto  que  as  correias  deslizam  e caem 
daquelas,  deixando  parada  a máquina 
pu  aparelho  final,  enquanto  o motor 
ameaça  disparar  por  falta  de  carga.  É 
aí  que  o regulador  de  velocidade  deve  es- 
tar afiado  para  impedi-lo . 

O trabalho  de  moer  na  média  e na 
grande  indústria  açucareira  é essencial- 
mente pesado  e lento. 

As  moendas  têm  que  girar  com  uma 
velocidade  de  duas  a três  revoluções  por 
minuto,  o que  é mais  de  dez  vezes  abai- 
xo da  velocidade  da  máquina  que  as  mo- 
vimenta, a qual  gira  com  30  a 40  rpm . 

Por  outro  lado,  os  rolos  sofrem  pres- 
sões altíssimas,  conforme  já  vimos.  E 
exigem  potência  muito  elevada  para  es- 
premer a cana  e os  colchões  de  bagaço 
que  passam  entre  eles. 

Daí  as  necessidades  mecânicas: 

l9)  — de  fazer-se  chegar  às  moen- 
das, o rpm  inicial  da  máquina,  com  a 
redução  exigida  pela  lenta  velocidade 


periférica  daqueles;  29)  — de  multipli- 
car a potência  da  máquina  de  modo  a 
tomá-la  capaz  de  vencer  a alta  resistên- 
cia oferecida  pelas  moendas  em  funcio- 
namento . 

Estes  dois  objetivos  são  alcançados, 
no  caso,  por  meio  de  engrenagens,  ou 
seja  de  rodas  dentadas,  articuladas  entre 
si,  e cujas  velocidades  obedecem  a pro- 
porções inversas  ao  número  de  dentes, 
como  no  caso  das  polias,  à velocidade  é 
ínversamente  proporcional  aos  respecti- 
vos raios. 

O princípio  dessas  relações  costuma 
ser  expresso  pela  igualdade: 

N R 


n r 

na  qual 

N = número  de  dentes  da  roda  maior 
n = número  de  dentes  da  roda  menor 
R = raio  da  roda  maior 
r = raio  da  roda  menor 

Como  a velocidade  das  rodas  está  na 
razão  inversa  do  número  de  dentes,  de- 
duz-se logo  que  a roda  maior  gira  mais 
vagarosamente  do  que  a menor  com  a 
qual  se  engrena. 

No  caso  de  máquina  a vapor,  obtem- 
se  a necessária  diminuição  de  velocidade 
com  redução  simples.  Quando  são  em- 
pregados motores  elétricos,  forçosamen- 
te de  rpm  muito  elevado,  é indispensá- 
vel a redução  dupla  e até  tríplice  para 
evitar  o absurdo  das  rodas  gigantes  que 
então  seriam  necessárias. 

No  primeiro  caso,  a redução  da  velo- 
cidade é mais  ou  menos  de  20  a 25:  1. 
E no  segundo,  com  motores  elétricos,  é 
de  5 a 10:  1,  aproximadamente. 
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O ÁLCOOL,  FUTURA 
FONTE  DE  ENERGIA 


ANTÔNIO  BARRETO  (*) 


O Brasil  já  passou  por  fasss  críticas  em  relação  a combus- 
tíveis líquidos,  principalmente  em  relação  à gasolina.  Nos  pró- 
ximos anos,  as  expectativas  não  são  boas  quanto  aos  combus- 
tíveis líquidos,  para  a grande  maioria  do  mundo.  As  grandes  re- 
servas petrolíferas,  estão  na  mão  de  poucos.  Estes  já  iniciam 
uma  auto-defesa,  aumentado  os  preços  e,  talvez,  diminuindo  os 
fornecimentos  para  o futuro  próximo.  Certamente  ainda  serão 
descobertas  muitas  fontes  petrolíferas  na  terra,  mas  de  qual- 
quer forma,  serão  esgotáveis,  não  há  formações  novas  de  pe- 
tróleo. De  outro  lado,  o consumo  de  produtos  petrolíferos  pro- 
gride de  forma  geométrica  e não  haverá  fonte  petrolífera  que 
resista  à avalanche  do  consumo.  A energia  hidrelétrica  e to- 
das as  demais  fontes  são  limitadas.  O homem,  naturalmente, 
irá  procurar  outras  possibilidades  energéticas,  no  mar  cu  tal- 
vez nas  profundidades  do  próprio  globo  terrestre,  para  apro- 
veitar o calor  da  pirosfera. 

Resta-nos  uma  energia  inesgotável  para  a humanidade; 
esta  é a do  sol.  É a energia  que  o homem  utiliza  e desfruta  des- 
de que  o mundo  é mundo,  pois  o próprio  petróleo,  o carvão,  a 
energia  hidrelétrica  e tantas  outras,  em  última  análise,  ori- 
ginaram-se à custa  da  energia  solar.  Sem  energia  solar  não  exis- 
tiria a própria  vida. 

O Brasil,  sob  o ponto  de  vista  do  aproveitamento  de  ener- 
gia solar,  se  situa  bem.  Todo  o Norte  brasileiro  e mesmo  gran- 
de parte  do  Centro- Sul,  pode  tomar-se  um  grande  centro  de 
produção  de  combustível  líquido:  O Álcool.  Este  pode  ser  uti- 
lisado  diretamente  como  combustível  líquido  e,de  acordo  com 
técnicas  modernas,  pode  ser  transformado  em  hidrocarbonetos 
líquidos  de  toda  espécie.  Além  disso,  transformado:  em  deriva- 
dos etilênicos  e polietilênicos,  servirá  para  a síntese  de  borra- 
cha e toda  a gama  de  plásticos  modernos. 


Ji 


(*)  Prof.  Emérito  da  Escola  Nacional  de  Agronomia  (GB). 
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A fotossíntese  do  açúcar  será,  por  ora,  o meio  industrial 
de  mais  fácil  alcance  para  o aproveitamento  da  energia  solar. 
A técnica  de  obtenção  de  álcool,  no  Brasil,  é das  mais  avança- 
das do  mundo.  A transformação  do  álcool  em  derivados  etilê- 
nicos  é igualmente  assunto  já  conhecido. 

Para  se  ter  uma  idéia  das  possibilidades  da  prcdução  de 
álcool  do  Brasil,  basta  se  tomar  como  base  um  aproveitamento 
de  apenas  100.000  km2  para  a plantação  de  cana-de-açúcar  e, 
sem  dúvida,  teríamos  no  mínimo,  50  toneladas  de  cana  por 
hectare.  Submetida  à fermentação  alcoólica,  as  50  toneladas 
de  cana  dariam  pelo  menos  3000  litros  de  álcool  anidro.  Os  cem 

mil  quilômetros  quadrados  dariam  a espantosa  cifra  de 

30.000.000.000  litros  de  álcool  por  ano.  Para  a obtenção  de 
tão  grande  quantidade  de  álcool,  seriam  necessárias,  igualmen- 
te, instalações  e organizações  de  grande  vulto.  Os  sistemas  de 
colheita,  de  moagem  e carga  da  cana,  teriam  que  ser  adapta- 
dos à super-indústria  do  álcool,  As  moendas  móveis,  trans- 
portadas em  carretas,  ou  outra  forma  qualquer,  despejariam 
o caldo  nos  “pipe-lines”  que  o conduziriam  para  a usina  central 
de  fermentação  e destilação.  Desta  forma  o custo  do  álcool, 
apesar  de  ter  50%  do  poder  calorífico  da  gasolina,  poderá  che- 
gar a preços  competitivos  do  próprio  petróleo,  bombeado  e 
transportado  de  grandes  distâncias.  Quanto  ao  processo  indus- 
trial da  fermentação  econômica  e tecnologia  do  álcool,  temos  a 
certeza  que  o Brasil  está  na  vanguarda,  no  mundo  inteiro. 
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QUANTO  MAIS  PROFUNDAS  AS 
RAÍZES  MAIS  FORTE  A ÁRVORE... 

CLARIBALTE  PASSOS 


— Quanto  mais  você  se  mostre 
interessado  em  viver,  mais  a 
vida  lhe  dá . 


Mesmo  em  sua  solidão,  que  a si  pró- 
prio se  impusera,  desejava  o experiente  Co- 
ronel Josias  contudo,  ser  devidamente 
compreendido  e apreciado  por  seus  des- 
cendentes nas  terras  abençoadas  do 
“Graúna” . Nesses  dias  do  comêço  de  maio, 
ele  estava  empenhado  na  concretização 
dos  planos  traçados  tão  importantes 
quanto  as  recomendações  ouvidas  junto 
ao  pé  do  leito,  nos  derradeiros  instantes  do 
velho  pai  Tibúrcio. 

“ — Todas  as  vezes  que  finda  o árduo  e 
longo  trabalho  de  um  homem”,  dissera- 
lhe  o moribundo  fundador  do  Engenho, 
“aqueles  que  o admiravam  e respeitavam 
começam  a enxergar  sua  imagem  tradi- 
cional de  forma  inteiramente  estranha, 
simpüficada  e resumida . ” 

Todavia,  agora,  seu  idoso  filho  pensava 
diferente . E tinha  a certeza,  no  transcor- 
rer de  tantos  anos  de  trabalho  incessante, 
que  a única  providência  a ser  empreendi- 
da em  assuntos  de  tradição  familiar,  con- 
cluíra, era  continuá-la.  Não  se  tratava  de 
uma  busca  da  eterna  juventude,  que 
ameaçasse  à distância,  a ansiada  conti- 
nuidade. Fora  treinado  a “vêr”  tudo  isto 
com  a sua  visão  interior. . . 

A ação  inclemente  do  tempo,  ao  pas- 
sar por  ele,  magicamente  alisara-lhe  as 
rugas  nas  faces  coradas,  tornando-as  re- 
moçadas para  espanto  geral . Não  deixava 
transparecer,  em  absoluto,  o rosto  de  um 
homem  de  sessenta  anos.  E o então  rí- 
gido pai  Tibúrcio  morrera  sem  que  se  per- 
cebesse nele  um  ancião  de  oitenta  anos! 
O clima,  o modo  de  vida  rural,  o controle 


das  emoções,  a alimentação  sadia  e far- 
ta, a paciência,  significavam  entre  os  mo- 
radores do  “Graúna”  explicação  suficiente 
para  a longevidade  local. 

Somente  a decepção  total  da  vida  po- 
dia abrir  fendas  no  coração  de  um  ho- 
mem. Acontecia,  porém  o inverso,  com 
Josias.  Impressionava  a todos,  genro,  fi- 
lha e trabalhadores  do  Engenho,  com  o 
advento  de  um  novo  fenômeno  chamado 
mocidade  interior . Começou-se  a admitir 
nas  cercanias  da  propriedade  o milagre 
humano  de  um  renascimento  numa  espé- 
cie de  contra-proposta  dos  poderes  espi- 
rituais de  determinada  criatura  às  suas 
próprias  energias  físicas  igualmente  revi- 
goradas . 

Apesar  das  naturais  dificuldades  dos 
seus  empregados  em  entenderem  tão  fan- 
tástica mudança  — fugindo  às  leis  irre- 
versíveis da  condição  humana  — eram  im- 
pelidos a crêr  que  aquele  estado  de  renas- 
cimento valia  como  um  prêmio  ao  cora- 
ção compreensivo  do  patrão . Nem  mesmo 
por  serem  homens  rudes,  deixavam  de  as- 
similar certas  realidades  do  dia-a-dia  no 
Engenho  a ponto  de  negarem  estar  há 
muito  em  gestação,  aquele  esquisito  re- 
juvenescimento pessoal  de  Josias. 

O comportamento  dinâmico  do  dono 
do  “Graúna”  era,  em  última  análise,  uma 
indiscutível  manifestação  dessa  nova  ca- 
minhada. Em  perfeita  calma  e sem  se 
iludir,  Josias  ampliara  os  seus  planos,  co- 
mo se  alguém  daquelas  paragens  — de- 
pois de  olhar  um  terreno  sêco  e gretado  — 
soubesse  transfigurá-lo  através  da  irriga- 
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Apoiando  uma  das  mãos  ao  velho  tronco  na  divisa  dos  pomares,  Josias 
deixava-se  embevecer  junto  a cada  fim  de  tarde,  quando  o Sol  começa- 
va a se  esconder,  multiplicando  beleza  dentro  do  colorido  daquele  mar 
de  nuvens,  voejando  sobre  as  cabeleiras  clorofiladas . . . 


ção  e pudesse  vê-lo  outra  vez,  fofo  após  o 
processo  de  adubação,  úmido  e fértil. . . 

Não  se  importaria,  pois,  que  viessem  a 
colocá-lo  sem  a sua  interferência  como 
protagonista  de  uma  absurda  estória  den- 
tro do  mundo  tranqüilo  e verdejante  da- 
queles canaviais!  Pelo  menos,  tinha  de 
uma  certa  forma  a consciência  livre  de 
futuros  remorsos  — considerando  a ma- 
neira como  agira  sempre  no  Engenho  — 
armazenando  simpatia  no  transcurso  de 
várias  décadas  de  atividades . 

O que  estava  acontecendo  agora,  no 
“Graúna”,  era  fruto  de  um  trabalho  ad- 
mirável do  saudoso  pai  Tibúrcio  e daí  o 
resultado  então  usufruído  por  todos  ali 
residentes  com  a ausência  de  trágica  des- 
truição do  meio  ambiente,  de  enfermida- 
des, de  infortúnios  individuais  ou  coleti- 
vos. Em  conseqüência  disto,  naquele  co- 
meço de  maio,  os  pomares  e as  terras  cul- 
tivadas para  sustento  dos  próprios  traba- 
lhadores do  seu  Engenho  não  exigiam  um 
replantío,  pois,  nunca  sucedera  um  pe- 
ríodo de  demorado  estio . 

Nos  fundos  das  singelas  moradias,  bri- 
lhava a folhagem  das  hortas  vicejantes, 
fiéis  à harmonia  de  toda  aquela  comuni- 
dade saudável  de  verdura.  Ainda  há  coi- 
sa de  algumas  gerações  anteriores  à época 
do  pioneiro  do  “Graúna”,  diziam,  nin- 
guém sabia  que  lutar  pela  preservação  da 
Natureza  silvestre  por  aquelas  bandas  do 
Nordeste  equivalia  a preparar  um  ama- 
nhã feliz! 

O que  essa  eoisa  do  Josias  possa  vir  a 
ser,  não  era  possível  a qualquer  dos  seus 
amigos,  trabalhadores  ou  familiares,  con- 
cluir . . . Assegurara-se,  esta  era  a verda- 
de, uma  forma  diferente  de  sobrevivên- 
cia naquela  Zona  do  Brejo,  de  Pernambu- 
co, documentada  na  expressão  maravi- 
lhosa daquele  invejável  mundo  verde. 

Aquela  era  uma  região  onde  nunca  ha- 
via transitado  um  retirante  mas  somente 
homens  sizudos,  na  hora  do  trabalho  den- 
tro da  extensa  e bela  várzea  dos  canaviais, 
ornados  de  gigantescas  cabeleiras  alvoro- 
çadas pela  brisa  amena  do  entardecer. 
Ali,  ninguém  odiava  ou  invejava  a paren- 
tes, amigos  ocasionais  ou  estranhos,  por 
que  embora  não  houvesse  se  esbatido  con- 
tra as  suas  mentes  o sopro  dadivoso  do  pro- 
gresso de  ordem  técnica  ou  cultural,  todos 
tinham  interesse  em  ser  humanos  antes 
de  qualquer  outra  pretensão . 

O relacionamento  entre  trabalhadores 
braçais  e patrão  eonstituia  ponto  de  vista 


sagrado . Cada  qual,  sem  dúvida,  sabia  o 
terreno  que  devia  pisar  e o lugar  a ser 
mantido  de  acordo  com  as  regras  tradi- 
cionais de  respeito  e acolhimento  trans- 
mitidas pelo  pioneiro  Tibúrcio.  Em  con- 
dições, é certo,  absolutamente  diversas  — 
o “Graúna”  era  como  um  gigantesco  “cor- 
tiço” — no  qual  os  moradores  comunga- 
vam de  idênticas  ânsias  nos  momentos  de 
alegria  e de  dor. 

Por  isto,  mesmo  quando  Josias  afasta- 
va-se do  Engenho,  p’ra  ir  até  a vizinha  ci- 
dade de  Caruaru,  “matar  saudades”,  fica- 
va apenas  o vazio  da  sua  afável  presença. 
No  restante,  tudo  permanecia  sem  altera- 
ções excepcionais,  as  manhãs  doiradas  ao 
nascer  do  Sol,  o entardecer  sempre  róseo, 
as  noites  silenciosas  e frias  perturbadas 
somente  pelo  cântico  habitual  dos  grilos  e 
o coaxar  dos  sapos  nas  proximidades  das 
lagoas  e dos  regatos . . . 

Na  cidade  querida  de  Josias,  a sua  Ca- 
ruaru, já  a coisa  transcorria  de  maneira 
diversa.  As  pessoas  despertavam  sob  um 
Sol  mais  quente,  sem  poder  escutar  o mu- 
gir do  gado  nos  currais,  sem  que  o cheiro 
do  leite  fresco  e morno  invadisse  suas  na- 
rinas ainda  de  madrugada,  tentando  es- 
quecer os  problemas  econômicos,  emotivos 
ou  estritamente  familiares,  numa  fuga 
para  os  cinemas,  as  retrêtas  ou  as  conver- 
sas — nas  calçadas  ou  nos  bares  — num 
esforço  p’ra  “matar  ou  esquecer  o Tem- 
po. . .” 

Mas  em  Josias  tudo  se  passava,  tam- 
bém, diferente.  Revivendo  ou  lembrando 
ele  estava,  tão-somente,  aprofundando  ca- 
da vez  mais  as  suas  raízes  oriundas  de  uma 
infância  romântica  naquela  cidade  ines- 
quecível. As  suas  ausências,  demoradas 
ou  breves,  do  berço  natal,  não  podiam  ser 
computadas  à soma  enorme  do  seu  cari- 
nho eterno  por  ela,  o seu  límpido  e azula- 
do céu  de  verão,  — às  vezes  pontilhado  de 
rápidas  nuvens  de  “tanajuras”  que  suce- 
diam cada  inesperado  aguaceiro  — a poe- 
sia da  Feira  do  dia  de  sábado,  numa  rua 
sem  fim,  povoada  de  barracas  de  toldos 
brancos  como  flocos  gigantes  de  algo- 
dão. . . O cheiro  ativo  dos  tabuleiros  atu- 
lhados e fartos  de  legumes,  frutas,  condi- 
mentos misturados  entre  alho,  cebola,  pi- 
mentão, coentro,  salsa,  alface,  pimenta  de 
cheiro,  malagueta  e também  do  reino . . . 

Os  restaurantes  ambulantes,  barracas 
de  toscos  bancos  sem  encosto,  onde  se  po- 
dia saborear  um  gostoso  “sarapatel”  uma 
“buchada”  cheirosa  de  carneiro  com  pi- 


Brasil  Açucareiro 


Maio— 1973 — 25 


Tão,  um  “guizado  de  carne-verde”  com  fei- 
jão-de-corda,  ou  um  ensopado  de  quiabo, 
maxixe  e chuchú,  além  da  farofa-de-bo- 
lão  regada  a carne-de-sol . . . Por  todas  es- 
sas iguarias,  o redemoinho  de  gente  tran- 
sitando pelas  “alamedas”  da  Feira  de  Ca- 
ruaru, Josias  dava  as  suas  fugidas  do  En- 
genho p’ra  nunca  esquecer  de  querer  bem 
e de  ser  feliz! 

Sem  confiar  o segredo  p’ra  ninguém, 
Josias  mantinha-se  em  estado  de  prepa- 
ração para  um  retorno  — mesmo  momen- 
tâneo ou  se  possível,  longo  — e apear-se  do 
velho  trem  da  “Great-Westem”,  aspiran- 
do voluntariamente,  o cheiro  amigo  da 
fumaça  do  carvão-de-pedra  alimentando  a 
caldeira  da  locomotiva,  sentir  aquele  frio 
amigo  das  nove  e meia  da  noite  entre  a an- 
tiga Estação  vizinha  do  Bairro  Novo  e da 
entrada  da  Rua  da  Matriz,  caminhando 
lépido,  com  o coração  aos  pulos,  vivendo  a 
alegria  do  menino  de  ontem  renascendo  no 
experimentado  adulto  de  hoje . . . 

A noite  caíra  encontrando  Josias  mer- 
gulhado nas  águas  desse  mar  de  lembran- 
ças . Numa  questão  de  minutos  ele  volta- 
ra à realidade  do  seu  mundo  verde,  obser- 
vando agora  com  maior  nitidez,  através  os 
compactos  grupos  de  árvores  circunvizi- 
nhas, que  se  achava  bem  no  centro  da 
mata. 

Depois  de  todos  esses  anos  de  inflexí- 
vel e teimosa  permanência  naquelas  ter- 
ras, de  deixar-se  absorver  por  completo  na 
faina  diária  do  “Graúna”,  não  tinha  mais 
a certeza  de  que  “um  homem  viúvo”  pu- 
desse sobreviver  à ausência  de  um  carinho 
feminino . Sentia-se,  por  isto,  embaraçado 
e perplexo  no  sentido  de  obter  uma  solu- 
ção para  tão  prolongada  solidão  amorosa. 

Não  ia  ser  fácil  — admitia  — , dominar 
dentro  dele  aquela  contra-força  que  esta- 
va começando  a fervilhar  nas  profunde- 
zas e ameaçando  irromper  impetuosamen- 
te. Seria  preciso  alimentar-se  das  suas 
melhores  e estuantes  energias  a fim  de  su- 
portar o imenso  vazio  deixado  com  o desa- 
parecimento da  sua  inesquecível  esposa 
Lúcia . E isto  ocorrera,  há  cerca  de  vinte  e 
poucos  anos,  depois  de  uma  amena  e ven- 
turosa convivência  matrimonial,  quando 
experimentara  a alegria  do  nascimento  da 
filha  dileta  Maria  Tereza. 

Lembrava-se,  justamente  naquele  mo- 
mento, que  para  comemorar  o aconteci- 
mento ele  próprio  decidira  preparar  com 
capricho  um  “cachimbo”  especial. . . dis- 
tribuíra charutos,  escancarara  a enorme 


porta  da  velha  e tradicional  adega  do  En- 
genho e de  lá  retirara  vinhos  antigos,  or- 
denando entre  os  “comes  e bebes”  da  oca- 
sião, a presença  do  sanfoneiro  Miranda  e 
sua  bandinha  de  pífanos  para  melhor  fes- 
tejar o evento. . . 

Fizera,  então,  uma  leitura  profunda  da 
alma  de  Lúcia  penetrando-lhe  através  os 
olhos  apaixonados  e radiantes  de  felici- 
dade. Ficara  estonteado,  por  breves  ins- 
tantes, quando  aspirou  o perfume  do  in- 
censo queimado  no  quarto  contíguo  à sa- 
la da  casa-grande,  onde  a mulher  embe- 
vecida admirava  a recém-nascida  e her- 
deira do  “Graúna” . 

Bebera  bastante  com  os  amigos,  per- 
mitira que  também  os  trabalhadores  dos 
canaviais  compartilhassem  do  contenta- 
mento geral  da  família,  os  donos  de  pro- 
priedades vizinhas  e mandara  até  trazer 
o Padre  Júlio  Cabral,  vigário  da  cidade  de 
Caruaru,  visando  combinar  o dia  do  bati- 
zado. Com  as  mãos  trêmulas,  mal  segu- 
rando o copo  com  “quatro  dedos”  de  sabo- 
roso cachimbo,  caminhara  até  ao  quarto 
da  esposa  e vencido  pela  beleza  daquele 
quadro  humano  dissera-lhe  com  os  olhos 
marejados: 

— Querida,  se  você  me  ama  — nem  é pre- 
ciso dizer  se  é “homem”  ou  “mulher. . .” 

Fora  novamente,  no  último  25  de  de- 
zembro — quando  nascera  o neto  — que 
Josias  voltara  a sentir  a força  daquelas 
antigas  emoções  oportunidade  na  qual 
tornara-se  pai  daquela  encantadora  filha 
que  era  Maria  Tereza . Naquele  início  de 
noite,  no  “Graúna”,  sentia-se  impossibili- 
tado de  raciocinar  direito,  imaginando  to- 
da a sorte  de  conjecturas  sentado  ali  jun- 
to ao  tronco  amigo  da  ensombrante  jabu- 
ticabeira . 

Assustava-se,  de  vez  em  quando,  ao 
passar  um  minúsculo  “vagalume”  a ilu- 
minar a densa  escuridão  com  sua  luzinha 
“pisca-pisca”.  Não  podia  o dono  do  Enge- 
nho, àquela  altura,  atinar  como  viria  a ser 
o seu  futuro  e imprevizível  amanhã,  em- 
bora, intimamente,  se  confessasse  a Deus 
sob  o céu  quieto  e azulado  daquele  anoite- 
cer de  maio . . . 

Nada  era  falso;  todos  os  fatos  eram 
claros  e bem  definidos.  Lúcia  enchera- 
lhe  a vida  de  entusiasmo  e esperanças. 
Surgira  diante  dele  e subjugara-o  apenas 
como  um  anjo  bom. . . Alta,  esguia,  ele- 
gante, cabelos  dourados  e olhos  azúis,  fi- 
zera dele  um  homem  privilegiado  e incen- 
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tivara-o  a cuidar,  abnegadamente,  daque- 
las extensas  e dadivosas  terras  e da  sua 
gente  simples. 

Ergueu-se,  exausto  por  toda  aquela  lu- 
ta íntima,  sob  os  galhos  frondosos  da 
grande  árvore,  sentindo  arder-lhe  os  olhos 
devido  às  rajadas  da  brisa  úmida  que  agi- 


tava a espêssa  folhagem  em  redor  dele. 
Estava  mesmo  “todo  confuso”  no  emara- 
nhado daquela  fadiga  romântica.  Os  pen- 
samentos desencontrados,  mediante  o 
impacto  da  lembrança  de  Lúcia  tendiam 
sempre  para  alçarem  vôos  pelos  caminhos 
infinitos  da  fantasia. . . 
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ADOÇANTES  ARTIFICIAIS 


JOSÉ  DE  OLIVEIRA  LEITE  * 


Contra  ou  a favor  do  açúcar,  é possível  enfileirar  enormes  bi- 
bliografias. E nessa  ordem  de  idéias,  insinua-se  a tentativa  de  subs- 
titui-lo, já  não  falemos  com  ersaetze,  mas  com  substâncias,  o mais 
das  vezes  sintéticas,  sempre  repelidas  pela  tradição  alimentar,  fruto 
da  sabedoria  do  povo,  se  a pretensão  é de  subsistir,  ao  invés  de  uso 
transitório,  a critério  médico. 

Ultimamente,  o emprego  de  ciclamatos  e da  sacarina,  fora  das 
limitações  do  receituário  médico,  chegou  a provocar  certa  notorie- 
dade, levando  governos,  como  os  dos  E.U.A.,  Japão,  Inglaterra  e 
Alemanha  Ocidental,  a criar  ou  reforçar  medidas  restritas  na  co- 
merciliazação  e consumo  dos  adoçantes  artificiais. 

Nem  sempre  é tão  fácil  disciplinar-se  a difusão  de  um  item 
alimentar,  enfrentando-se  a velocidade  e profundidade  de  penetra- 
ção dos  atuais  meios  de  comunicação,  empenhados,  muitas  vezes  e 
insensivelmente  numa  promoção. 

E não  fora  o experimento  de  George  T.  Bryan  e Erdcrgan  Es- 
truck,  publicado  no  Science,  de  13.12. 73,  ciclamatos  e sacarina 
continuariam  consumidos  ad-libitum,  nada  obstante  a potenciali- 
dade carcinogênica  provada  em  bexigas  de  ratos. 

É bem  de  ver  que  o tema  não  cabe  nos  tons  emocionais  da  cha- 
mada imprensa  leiga,  não  se  justificando,  em  boa  razão  científica, 
condenações  sumárias  aos  ciclamatos,  sacarina  e ao  açúcar,  eis  que 
nas  respectivas  industrializações  trabalham  bons  brasileiros.  O mais 
adequado  equ acionamento  da  controvertida  temática  foi  o encon- 
trado, a nosso  ver,  pelo  Grupo  de  Trabalho,  designado  pela  Divi- 
são Nacional  de  Fiscalização,  do  Ministério  da  Saúde,  em  13.11.70, 
o qual  foi  transformado  pelo  Ministro  da  Saúde  em  órgão  perma- 
nente de  consulta  do  Governo  Federal,  tal  a seriedade  dos  estudos 
e equilíbrio  nos  pareceres.  Delegado  do  I.A.A.  e da  Cooperativa 
Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Pau- 
lo, no  Grupo  de  Trabalho,  somos  testemunhas  de  que  foram  ofe- 


{*)  Representante  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e da  Cooperativa  Central  dos  Pro- 
dutores de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo  no  Grupo  de  Trabalho  do  Mi- 
nistério da  Saúde,  para  estudo  dos  adoçantes  artificiais.  Médico  do  I.A.A.  e Asses- 
sor da  DAP  para  assuntos  de  assistência  médico-social. 
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recidos  ao  Governo  os  necessários  subsídios  para  atualização  e re- 
forço do  Decreto-lei  n.°  61. 149  (9.8.67),  Decretos  n.°s  15.642 
e 986  (21.10.69),  e Portaria  n.°  44,  de  30.1.70,  do  Ministro 
da  Saúde,  que  representam  os  mais  recentes  diplomas  legais  dis- 
pondo sobre  alimentos  aditivos  e adoçantes  artificiais. 

Não  só  em  relação  aos  ciclamatos  como  à sacarina,  o Grupo 
de  Trabalho,  firmou-se  nas  conclusões  do  14.°  Relatório  do  Comitê 
Técnico  de  Aditivos  da  F.A.O.  e O.M.S.,  publicado  em  julho  de 
1970,  e onde  são  admitidas  efeitos  mutagênicos  de  ciclamatos  de 
sódio  e cálcio  ou  associações  dos  mesmos  com  a sacarina.  Adverte 
o relatório  para  as  altas  taxas  de  ingestão,  condicionando  carcino- 
genicidade  e insiste  em  mais  pesquisas.  Especial  ênfase  é conferida 
aos  teores  de  ciclohexilamina  e ácido  ciclohexilsulfâmico  nos  cicla- 
matos. 

A COMERCIALIZAÇÃO 

O Decreto-lei  n.°  61.149  disciplina  fabrico,  apresentação  e 
tipo  de  comercialização  dos  chamados  produtos  dietéticos.  No  seu 
art.  3.°,  discrimina  que  tais  produtos  se  destinam  a: 

a)  suprir  necessidades  dietéticas  especiais,  resultantes  de  con- 
dições fisiológicas  ou  patológicas; 

b)  suplementar  ou  enriquecer  a alimentação  habitual  com  vi- 
taminas, amino-ácidos,  elementos  minerais  e outros  nutri- 
mentos; 

c)  iludir  as  sensações  de  fome,  de  apetite  e de  paladar,  subs- 
tituindo os  elementos  habituais  nas  dietas  de  restrição. 

Ora  vejamos  a situação  de  uma  fábrica  de  refrigerantes,  na 
base  das  cotações  do  açúcar  em  abril  do  ano  passado:  para  produ- 
zir determinada  quantidade  de  refrigerantes,  seriam  necessários 
900  sacos  de  açúcar  a Cr$  40.00  o saco  = Cr$  36.000,00;  para 
a mesma  quantidade,  120  quilos  de  sacarina  a Cr$  18,00,  o quilo, 
ou  o global  de  Cr$  2 . 160,00,  seriam  o suficiente,  isto  é,  uma  eco- 
nomia de  Cr$  33 . 840,00  no  custo  de  produção,  mesmo  que  a sa- 
carina nada  represente,  em  termos  nutritivos,  para  o mais  prová- 
vel consumidor,  na  sua  esmagadora  maioria,  crianças  e adolescentes. 

E daí  a precaução  da  emenda  Delaney,  do  Congresso  dos 
EE.UU.,  preceituando  que  o nocivo  para  o animal  poderá  sê-lo 
para  o ser  humano:  o produto  não  será  mais  GRAS  generally 
recognized  as  safe  — , o que  aconteceu  com  ciclamatos  e sacarina. 

Se  obedecidos  as  leis  e decretos  e portarias  ministeriais,  a pro- 
paganda ie  venda  de  adoçantes  artificiais  e aditivos  alimentares,  no 
estilo  do  momento,  teriam  de  ser  substancialmente  reformuladas. 
São  previstas  sanções  penais  para  cs  infratores,  indo  até  ao  fecha- 
mento da  fábrica  ou  laboratório. 
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Já  que  é difícil  coibir,  por  lei,  a auto-medicação,  pode-se,  em 
contra-partida,  disciplinar  a aquisição  de  sintéticos,  cujo  emprego 
imoderado  acarreta  sérios  danos  à saúde.  E,  nesse  caso,  cabe  o exem- 
plo dos  super-mercados  norte-americanos  e europeus,  com  seus 
stands  específicos,  de  rótulos  conspícuos,  contendo  produtcs  dieté- 
ticos. A auto-intoxicação  passa  para  o livre  arbítrio. 

No  caso  de  crianças  e adolescentes,  o edulcoramento  de  refri- 
gerantes com  ciclamatos  ou  sacarina  atinge  ao  limiar  da  carcinoge- 
nicidade,  se  atentarmos  para  os  vasilhames  chamados  tamanho  fa- 
mília, na  base  de  1 . 000  mililitros,  à disposição  dos  jovens  nos  re- 
frigeradores do  lar.  É evidente  que  organizações  químico-farmacêu- 
ticas, com  respeitável  respaldo  científico,  nunca  se  aventurariam 
nessa  perigosa  borderline,  eis  que  prezam  acima  de  tudo  o alto  con- 
ceito e o respeito  à legislação  específica.  A própria  ABIF  (Associa- 
ção Brasileira  da  Indústria  Farmacêutica)  recusa  apoio  a quem 
quer  que  fuja  dos  critérios  limitados  pela  ética  científica,  na  ela- 
boração e propaganda  de  produtos  químicos  e farmacêuticos. 

O bom  senso  está  a dizer  que  é tão  condenável  ao  industrial 
do  açúcar  forçar  uma  saturação  nos  índices  per-capita  de  consumo, 
desrespeitando  a média  ideal  estabelecida  pelos  nutrólogos,  como 
igualmente  ao  fabricante  de  adoçantes  artificiais  tentando  a difu- 
são maciça,  fora  dos  parâmetros  elaborados  por  endocrinologistas  e 
dietistas.  Como  o nome  indica,  adoçante  artificial  traduz  artifício, 
isto  é,  uma  medida  de  exceção,  não  havendo,  pcrtanto,  embasa- 
mento para  qualquer  generalização  ou  uso  em  caráter  permanente. 

* 

AS  PESQUISAS  EM  (LABORATÓRIO 

Enquanto  não  for  levado  a efeito  outro  experimento  científi- 
co, rechaçando,  ou  reforçando,  as  pesquisas  realizadas  em  ratos,  com 
ciclamatos  e sacarina,  fica  de  pé  a suspeita  de  uma  remeta,  mas 
possível,  ação  nociva  na  alimentação  humana.  Não  prevalecem  opi- 
niões de  eminências,  editoriais,  entrevistas,  mero  subjetivismo  di- 
ante do  puro  objetivismo:  o achado  de  laboratório. 

O trabalho  básico  — Produção  de  carcinomas  na  bexiga  de 
ratos,  pelo  ciclamato  de  sódio  — de  autoria  de  George  T.  Bryan  e 
Erdogan  Ertruk,  foi  publicado  na  revista  Science,  13.2.70,  vol. 
67,  pp.  996-998.  As  incidências  de  tumores  malignos  nas  bexigas 
dos  ratos,  infiltradas  com  ciclamatos,  foram  de  61  e 78  por  cento 
contra  12  e 13%  do  grupo-testemunha.  Em  outubro  de  1970,  os 
Laboratórios  Abbott  realizavam  pesquisas  sobre  toxicidades  no  fí- 
gado, rim  e sangue,  decorrentes  da  administração  de  misturas  ci- 
clamato-sacarina  tendo  submetido  as  lâminas  ao  Instituto  Nacional 
do  Câncer  nos  E.U.A..  A revisão,  procedida  pelos  Drs.  Saffiotti,  Ro- 
ger  0’Gara  e Catherine  Snell,  peritos  em  patologia  experimental  e 
carcinogêness  experimental,  confirmou  a positividade  de  oito  lâmi- 
nas, três  das  quais  já  com  carcinoma  de  bexiga.  Gilbert  Friedell, 
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autoridade  mundial  em  tumores  de  bexiga,  super-revisou  as  lâmi- 
nas em  tela  e confirmou  os  achados,  postos  depois  à disposição  da 
Academia  Nacional  de  Ciências,  Conselho  Nacional  de  Pesquisas  e 
Administração  de  Drogas  e Alimentos,  cujas  conclusões  foram  unâ- 
nimes: a mistura  ciclamato-sacarina  causa  câncer  da  bexiga  em  ra- 
tos, nas  dosagens  e nas  condições  da  experiência. 

Uma  série  de  experimentos  veio  demonstrar  a nocividade  dos: 
adoçantes  artificiais,  fora  das  severas  limitações  da  prescrição  mé- 
dica: Lederer  (Bélgica),  Gottinger  (Áustria),  Hoffmann  (Alema- 
nha), Rudali  (França)  e Accame  (Itália). 

A advertência,  vinda  do  laboratório  de  pesquisa,  limita,  fera 
de  dúvidas,  esperanças  enganosas  dos  que  pretendiam  banir  o açú- 
car da  dieta  dos  povos,  ante  as  vantagens  econômicas  da  sacarina 
— 500  vezes  mais  adoçante  que  a sacarose  — dos  ciclamatos  — 
30  vezes  mais  — da  dulcina  — 250  vezes  mais.  A potencialidade 
tóxica  dos  sintéticos  em  tela  já  representa  uma  indicação  de  que 
jamais  deveriam  ser  retirados  da  categoria  de  especialidades  far- 
macêuticas — circunscrita  a respectiva  comercialização  às  farmá- 
cias e drogarias  — e situados  como  produtos  dietéticos  e,  em  de- 
corrência, expostos  e vendidos  em  super-mercadòs. 

Cabe  agora  a indagação:  há  realmente  uma  perda  de  peso 
com  a substituição  do  açúcar  por  ciclamato  ou  sacarina? 

Os  resultados  de  inúmeras  experiências  evidenciam  o contrá- 
rio. Num  experimento  realizado  pela  Escola  de  Saúde  Pública  de 
Haward  e Hospital  Peter  Bent  Brisham,  (publicado  no  “Journal 
of  American  Diet  Association”,  1954,  n.  32,  pag.  327/330)  abran- 
gendo 247  indivíduos  obesos  e 100  diabéticos,  não  foi  detectada 
significativa  diferença  entre  as  variações  ponderais  dos  usuários  e 
não  usuários  de  dietas  hipo-calóricas  à base  de  ciclamato  e sacarina. 

Os  autores  estranham,  além  disso,  que  os  fabricantes  de  refri- 
gerantes, adoçados  com  ciclamato  ou  sacarina,  jamais  tenham  le- 
vado a efeito  qualquer  demonstrativo,  em  larga  escala,  da  efetivi- 
dade do®  sintéticos  como  redutores  do  peso. 

Noutra  experiência,  sob  responsabilidade  de  Dalderup  e Visser 
(publicada  em  Nature,  pp.  99/92  221,  1969)  em  ratos  machos, 
alimentados  com  ciclamato  nas  doses  normalmente  consumidas 
pelo  homem,  verificou-se  aumento  de  peso,  admitindo-se  um  fator 
estimulante  do  apetite,  comprovado  posteriormente  em  experiên- 
cias semelhantes  com  cães. 

CONCLUSÕES 

Experiências  laboratoriais,  respaldadas  por  instituições  respei- 
táveis, evidenciaram  propriedades  mutagênicas  em  ciclamatos  e sa- 
carina, com  as  resultantes  carcinogênicas. 

Na  defesa  da  saúde  do  povo,  especialmente  crianças  e adoles- 
centes, não  é admissível  a comercialização  de  adoçantes  sintéticos, 
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fora  das  severas  limitações  do  receituário  médica  A Administração 
de  Drogas  e Alimentos,  nos  Estados  Unidos,  chega  ao  ponto  de 
cingir-se  à Emenda  Delaney,  que  proibe  o fabrico  e o uso  de  qual- 
quer item,  de  nocividade  comprovada  em  animais  de  laboratório, 
mesmo  que  seja  a mais  remota  a possibilidade  de  repercussão  na 
saúde  do  homem. 

Nenhuma  grande  organização  químico-farmacêutica  no  Bra- 
sil propugna  a comercialização,  em  larga  escala,  de  ciclamato  e sa- 
carina, de  vez  que  a veiculação  de  seus  produtos  é sempre  filtrada 
através  do  receituário  médico. 

A legislação  brasileira,  através  do  Ministério  da  Saúde,  ante- 
cipou-se a de  muitos  países,  na  prevenção  e repressão  de  sintéticos 
adoçantes,  cuja  embalagem  e comercialização  não  evidenciem  níti- 
da advertência  quanto  ao  uso  restrito  do  produto. 

Até  que  qualquer  outro  experimento  laboratorial  demonstre 
o contrário,  a potencialidade  carcinogênica  de  ciclamatos  e sacari- 
na nas  dosagens  e condições  da  pesquisa  pioneira,  subsiste,  não  pre- 
valecendo o subjetivismo  de  opiniões  contra  um  dado  científico 
inarredável  até  ao  presente  momento. 

Entendemos  que  deva  predominar  um  ponto  de  equilíbrio 
quer  na  propaganda  para  consumo  do  açúcar,  cuja  ultrapassagem 
condiciona  sérios  inconvenientes  no  metabolismo  humano,  quer  na 
dos  adoçantes  artificiais,  estes  com  a comercialização  rigorosamen- 
te enquadrada  nos  decretos,  decretos-lei  e portarias  ministeriais,  ja- 
mais utilizando  o popularesco  dos  atuais  e vertiginosos  meios  de  co- 
municação de  massa. 

O açúcar,  inicialmente  consumido  como  remédio,  só  acs  poucos 
foi  aceito  como  alimento,  em  função  de  séculos  de  experiências  em 
milhões  de  seres,  sendo  irrelevantes  seus  possíveis  malefícios,  o 
mesmo  não  podendo  se  aplicar  aos  adoçantes  artificiais. 
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MAIS  CONSIDERAÇÕES 
SOBRE  A CONSERVAÇÃO 
DOS  RECURSOS  NATURAIS 


“(...)  O meio  ambiente  é o ar  que  respiramos,  a água  que  be- 
bemos, o barulho  que  ouvimos,  as  construções,  as  árvores,  as  flo- 
res, os  oceanos,  os  lagos,  os  rios  e os  espaços  livres  que  vemos  e 
nos  quais  nos  movemos  e nos  quais  se  movem  os  veículos  que  nos 
conduzem . — Todas  as  nossas  ações  afetam  o meio-anibiente  e, 
pela  nossa  capacidade  de  estender  a aplicação  de  energia  e de 
manipular  o mundo  físico,  ampliamos  nossos  efeitos  sobre  ele” 
Senador  E.  Muskie — apud  — CONSERVAÇÃO  AMBIENTAL, 
edição  da  Fundação  Brasileira  para  a Conservação  da  Natureza, 
pág.  V. 


A contribuição  dos  trabalhos  que,  há 
cinco  anos,  vem  realizando  o prof . Pietro 
Guagliumi  na  região  Nordeste  do  Brasil, 
ou  mais  especificamente  na  área  canavi- 
eira do  Estado  de  Pernambuco,  só  decor- 
rido muito  tempo,  será  devidamente  ava- 
liada, nos  seus  aspectos  positivos  e em 
suas  conseqüências. 

Parece  incrível  que  o esforço  de  cien- 
tistas nacionais  do  porte  de  um  Costa  Li- 
ma, de  Mariconi,  de  Souza  Franco,  Cin- 
cinnato,  Bergamin,  Gallo  e outros  per- 
maneçam quase  ignorados,  em  que  pese 
ter  sido  notável  sua  atividade  científica 
para  assegurar  a sobrevivência  da  agro- 
indústria do  açúcar  e de  várias  culturas, 
inclusive  a de  algodão . 

Essa  é uma  fatalidade  do  trabalho  ci- 
entífico, conduzido  no  silêncio  dos  labo- 
ratórios, ou  nos  afanosos  trabalhos  de 
campo  em  que  se  desenvolve  atividade  de 
criação  que  a muitos  ou  a quase  todos 
passa  despercebido.  São  os  cientistas  de 
verdade,  os  menos  preocupados  com  essa 
indiferença. 

Ocupamo-nos,  em  comentário  ante- 
rior, do  aparecimento  do  livro  em  que  o 
cientista  italiano  dá  conta  da  primeira 
etapa  de  sua  atividade,  do  ponto  de  vista 
científico  e em  função  de  suas  implica- 
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ções  de  ordem  prática,  para  a preserva- 
ção dos  recursos  naturais  do  Nordeste  e 
do  Brasil  ( 1) . Afirmamos,  então,  que  o 
que  se  dizia  para  o Nordeste  se  aplicava 
igualmente  ao  resto  do  Brasil  onde,  em 
menor  ou  maior  grau,  se  verifica  a inci- 
dência dos  mesmos  males  — os  insetos  — 
praga  que  urge  combater  adequadamen- 
te, enquanto  é tempo.  (2)  Esses  inimigos 
atendem  por  uma  porção  de  nomes  e cons- 
tituem verdadeira  multidão  destruidora 
que  usa  de  estratégia  e luta  para  sobre- 
viver à custa  da  eliminação  dos  demais 
integrantes  da  fauna  terrestre,  inclusive 
do  homem.  Este  raramente,  se  apercebe 
do  drama  em  que  está  envolvido. 

A praga  se  chama  broca,  de  que  há  pe- 
lo menos  3 (três)  espécies  (a  diatrea,  a 
castina  e a Metamasius)) ; a cochonilha 
( saccharinous  sacchari) ; a cigarrinha,  as 
das  folhas  e as  das  raízes  e muitas  outras. 
O Brasil  nesse  ponto  ostenta  situação  fa- 
vorável em  relação  a outros  países,  onde 
se  registra  a existência  de  maior  número 
de  pragas  e de  doenças . 

Para  combater  esses  terríveis  inimigos 
da  humanidade,  cabe-lhe  mobilizar  ou- 
tros inimigos  naturais  — estes  os  verda- 
deiros amigos  do  homem,  que  a Natu- 
reza lhe  fornece  numa  lição  de  sabedoria 
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que  é preciso  aproveitar.  Essa  lição  é a 
que  se  traduz  no  trabalho  dos  entomolo- 
gistas . 

A advertência  que  resulta  dessa  lição, 
a duras  penas  colhida  no  trato  com  a 
própria  natureza,  é de  que  ao  homem,  fa- 
tor e fim  da  atividade  agrícola  e eco- 
nômica, não  é licito  auxiliar,  de  qualquer 
forma,  o trabalho  destrutivo  dos  seus  ini- 
migos, que  isso  equivaleria  a um  suicídio. 

O objetivo  central  do  trabalho  de  Gua- 
gliumi,  como  do  prof.  Box,  de  Trinidad; 
como  de  alguns  cientistas  brasileiros  que, 
por  mais  de  meio  século  se  ocuparam  do 
assunto,  em  condições  adversas,  é o com- 
bate biológico.  A lição  de  Myers,  citado 
por  Guagliumi:  deve-se  iniciar  a busca 
de  inimigos  naturais  de  um  inseto  “no  seu 
ambiente  primitivo,  evitando  as  grandes 
monoculturas,  mas  dando  preferência  às 
ilhas  ecológicas  quer  dizer,  — no  caso  — 
das  cigarrinhas  da  folha  — as  pequenas 
plantações  de  cana  isoladas  e as  gramí- 
neas  espontâneas  semi-aquáticas  que 
abundam  nas  ribeiras  dos  rios  e das  la- 
goas” (ob.  cit.  pág.  150/1) . O ponto  cru- 
cial está  em  que  combate  biológico  exige 
tempo  e experimentação. 

No  combate  químico  não  é excluído  a 
outrance  por  Guagliumi,  que  admite,  em 
caráter  de  emergência,  a utilização  dos 
pesticidas,  considerando  que  em  deter- 
minados casos  deve  ser  ele  adotado:  “Os 
resultados  que  se  obtiveram,  se  não  foram 
satisfatórios  cem  por  cento,  no  que  se  re- 
fere à redução  da  praga,  pelo  menos  se 
demonstraram  suficientes  para  diminuir 
os  prejuízos  na  mesma  cultura  e salvar  a 
indústria  açucareira  do  NE  de  um  colap- 
so facilmente  previsível”  (ob.  citada,  pág. 
137/8) . 

A Grave  situação  do  Sul  de  Goiás 

Em  nossas  andanças,  a pregar  ou  di- 
vulgar princípios  ou  clamar  por  soluções 
ligadas  ao  Direito  Agrário,  aludimos,  não 
faz  muito  tempo,  no  interior  de  Goiás, 
à grave  situação  que  então  se  desenhava 
(e  creio  que  a situação  persiste  de  forma 
ainda  mais  grave)  no  que  diz  respeito  à 
poluição  ambiental  em  região  dedicada 
ao  cultivo  do  algodão.  Havíamos  sido  con- 
vocados, de  surpresa,  para  falar  de  Direi- 
to Agrário.  Sem  os  livros  de  costumeira 
consulta,  sem  as  notas  que  constituem  o 
produto  de  leituras  e de  aulas  proferidas 


nos  vários  cursos  de  Direito  Agrário,  aqui 
e em  outras  localidades,  apelamos  para  o 
fato  que  vale  mais  do  que  a doutrina  ou 
do  que  os  conceitos  de  natureza  doutriná- 
ria de  que  anda  cheio  o ensino  das  ciên- 
cias sociais,  e de  outras  ciências  no  Brasil. 
Era  necessário  dizer  alguma  coisa,  além 
de  repetir  opiniões  ou  citar  autores,  des- 
viando-nos de  uma  orientação  técnica 
que,  muitas  vezes,  traduz  alienação  da 
realidade . 

Alguns  ouvintes  teriam  estranhado  o 
que  lhes  parecerg,  desvio  do  tema  anun- 
ciado e que  nos  propuzeramos  desenvol- 
ver, de  improviso,  relacionado  com  o Di- 
reito Agrário. 

Pois  se  esperava  uma  palestra  de  di- 
reito, de  direito  especializado,  é bem  ver- 
dade, cuja  definição  e campo  de  ação  sus- 
cita divergências  e pontos  de  vista  desen- 
contrados entre  os  próprios  técnicos  da  ci- 
ência jurídica.  Essa  é uma  singularidade 
do  Direito  Agrário . O tema  se  enquadra- 
ria certamente  no  âmbito  do  jus-specia- 
lis  da  agricultura:  poluição  ambiental, 
destruição  dos  recursos  naturais  decor- 
rentes do  uso  indiscriminado  e intensivo 
de  pesticidas  no  combate  às  pragas  dos 
algodoais  de  Santa  Helena,  no  Sul  de 
Goiás,  a área  mais  importante,  no  mun- 
do, em  cultura  de  algodão. 

Justificam  (menos  do  que  explicam) 
do  que  lhe  parecera,  aos  generosos  ou- 
vintes, um  desvio  de  tema  ou  uma  in- 
congruência. Temos  uma  concepção 
objetiva  do  Direito,  afinados  com  o pensa- 
mento de  muitos  juristas  da  nossa  época, 
com  vistas  a solução  dos  problemas  do  ho- 
mem. O Direito  Agrário  visa  a promover 
o ordenamento  da  vida  rural,  da  forma 
mais  adequada  ao  bem-estar  e ao  desen- 
volvimento econômico.  Ele  reveste,  por 
isso  mesmo,  forma  realista,  muito  além 
da  forma  abstrata,  de  amplo  conteúdo 
econômico  e social,  como  no  ensinamen- 
to de  Rosset  para  quem  “o  direito  deve  ser 
a expressão  da  vida  e permitir  seu  desen- 
volvimento harmonioso.  Ou  isto  ou  não 
é mais  Direito”  ( Paul  René  Rosset  — 
“Unité  Economique  ou  Université  Juridi- 
que  à propos  des  societés  de  Controle”) . 

Por  oportuno  vale  referir  que  no  I 
Congresso  Interamericano  de  Direito 
Agrário , realizado  em  Forto  Alegre  em 
outubro  de  1971,  coube  ao  ilustre  jus- 
agrarista  Octavio  Mello  Alvarenga,  a ini- 
ciativa de  tese  marcada  de  originalidade, 
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versando  o tema,  “Pela  estabilidade  das 
normas  legais  alusivas  ao  reflorestamen- 
to”  (3),  que  alcançou  merecida  reper- 
cussão. 

Falando  a jovens  agraristas,  dissera- 
mos:  que  tema  mais  atual  mas  fascinan- 
te, mais  ligado  à sorte  dos  próprios,  do  que 
a preservação  ambiental  que  envolve  ma- 
téria inserida  no  direito  agrário? 

Face  à poluição  ambiental  que  se  rea- 
liza (realiza  é o termo  exato)  no  Sul  de 
Goiás,  uma  das  mais  férteis  regiões  agrí- 
colas do  Brasil,  concluimos  que  o primei- 
ro dever  dos  juristas  e dos  candidatos  a 
juristas,  era  contribuir  para  a preserva- 
ção ambiental.  Para  prevenir  a destrui- 
ção lenta  ou  rápida  dos  recursos  naturais, 
do  homem  inclusive,  ameaçado  de  manei- 
ra cruel,  vítima  de  um  equívoco  que  teria 
de  ser  combatido  com  instrumentos  jurí- 
dicos adequados. 

Conservamos,  ainda  hoje,  a impressão 
de  que  os  nossos  pacientes  ouvintes  se 
sensibilizaram,  a julgar  pelo  diálogo  que 
se  seguiu  à nossa  dissertação . 

O Poder  Publico  sensibilizado  para  a 

gravidade  do  problema  da  poluição 

Em  solenidade  no  Dia  da  Árvore,  em 
São  Paulo,  não  faz  muito  tempo,  o Mi- 
nistro da  Agricultura,  o Engenheiro-Agró- 
nomo Luiz  Fernando  Cirne  Lima  disse: 
“A  floresta  amazônica  é um  patrimônio 
universal  e,  como  tal,  deve  ser  mantida. 
Assim  não  pretendemos  com  a implanta- 
ção dos  programas  de  colonização  das  ter- 
ras, ao  longo  da  Transamazônica,  iniciar 
a transformação  da  Região  Norte  em  uma 
imensa  horta.  O Ministério  da  Agricul- 
tura está  adotando  todas  as  medidas  ne- 
cessárias, com  o apoio  de  outros  orgãos, 
para  impedir  a destruição  da  cobertura 
florestal  daquela  área  e planejando,  in- 
clusive, normas  para  o uso  correto  do  so- 
lo amazônico.  Além  disso  foi  iniciado 
um  levantamento  aerofotogramétrico  das 
reservas  de  pinheiros  da  Região  Sul  por- 
que também  pretendemos  preservá-las 
da  destruição”. 

“(...)  Não  é preciso  apenas  incenti- 
var o plantio  de  árvores  como  fazemos 
agora,  mas  é preciso,  também,  conservar 
as  reservas  naturais  do  País,  sem  o que 
se  colocará  em  perigo  o equilíbrio  bioló- 
gico e se  agravará  o problema  da  poluição 
ambiental”  * 

Ao  mesmo  tempo,  por  determinação 
do  dinâmico  titular  da  Agricultura,  — a 


quem  se  deve  creditar  um  empenho  sin- 
cero para  colocar  o Ministério  da  Agri- 
cultura em  sua  verdadeira  missão,  — foi 
elaborado  anteprojeto  de  lei  estabelecen- 
do a Política  Nacional  de  Conservação  da 
Natureza  e dos  Recursos  Naturais.  Esse 
projeto  foi  elaborado  por  grupo  de  técni- 
cos do  Instituto  Brasileiro  de  Defesa  Flo- 
restal, da  Fundação  Brasileira  para  a 
Conservação  da  Natureza,  Fundação  Ge- 
túlio  Vargas,  Conselho  Nacional  de  Pes- 
quisas e Academia  Brasileira  de  Ciências. 
Mas,  antes  que  a lei  venha,  não  ha  como 
permitir  o que  se  está  verificando  em  vá- 
rios pontos  do  Brasil:  a devastação  flo- 
restal indiscriminada,  a pretexto  de  ex- 
pandir áreas  de  cultura  e a poluição  am- 
biental em  qualquer  caso,  a qual  destrui- 
rá, de  forma  irrecorrível,  os  recursos  na- 
turais. Irrecorrível  precisamente  porque 
esses  recursos  não  são  renováveis. 

Necessidade  de  criar-se  uma  consci- 
ência, através  da  Educação  Am- 
biental 

De  nada  valerão  as  leis  (e  as  temos 
em  grande  quantidade)  que  forem,  de 
agora  para  a frente,  baixadas  depois  de 
cuidadosa  elaboração,  em  que  se  esmeram 
os  técnicos  e se  esfalfam  os  bacharéis  e 
até  os  filólogos  na  procura  de  formas  es- 
correitas, se  não  se  partir  imediatamente 
para  a formação  de  uma  consciência,  ou 
para  usar  o jargão  dos  comunicacionis- 
tas,  a conscientização  de  que  há  um  pe- 
rigo em  volta  do  homem  brasileiro  que 
precisa  e pode  ser  combatido  imediata- 
mente: a poluição  do  ar  e da  água,  a des- 
truição das  florestas,  a contaminação  dos 
cursos  d’água,  a erosão  do  solo  e sua  inu- 
tilização gradativa  ou  acelerada  pelo  uso 
de  produtos  químicos  de  forma  inadequa- 
da, ou  pelos  usos  e práticas  agrícolas  ir- 
racionais . 

A Fundação  Brasileira  para  a Conser- 
vação da  Natureza  tem  manifestado  pro- 
pósitos conservacionistas  louváveis.  Dis- 
põe, ousamos  sustentar,  de  dispositivos 
ou  instrumentos  jurídicos  hábeis  para 
cumprir  sua  missão,  sem  prejuízo  de  ou- 
tros que  por  ventura  lhes  sejam  propor- 
cionados, como  no  caso  da  legislação  que 
o Ministro  Cirne  Lima  pretende  seja  rea- 
lidade, relativa  à Política  Nacional  de 
Conservação  da  Natureza  e dos  Recursos 
Naturais.  Necessário,  ao  lado  disso,  que 
se  lhes  proporcionem  os  meios  e se  lhe  fa- 
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çam  recomendações  para  que  entrem  em 
ação  imediata.  Para  que  detenha,  sem 
mais  tardança,  o trabalho  destrutivo  dos 
poluidores  da  Natureza  e dos  predadores 
da  Terra. 

O poder  de  Polícia  do  Estado  (poder 
de  polícia  no  melhor  sentido  técnico)  po- 
de e deve  ser  exercitado  sem  demora,  pa- 
ra deter  a ameaça  imediata,  e prevenir  o 
que  possa  nos  proporcionar  o futuro,  se 
não  se  criar  uma  consciência  conserva- 
cionista.  Sobretudo  a educação  ambien- 
tal para  levar  a todos  os  recantos  do  país, 
a todos  os  estudantes  e professores;  aos 
adultos,  aos  adolescentes,  a todos  os  bra- 
sileiros de  qualquer  idade  ou  condição,  a 
certeza  de  que  é necessário  preservar  o 
ambiente  em  que  vivemos,  e preservá-lo 
também  para  os  que  virão,  depois,  as  ge- 
rações futuras. 

Cabe  aqui  o ensinamento  dos  ecolo- 
gistas de  nossa  época,  segundo  o qual  to- 
do o indivíduo  deve  ser  conscientizado  de 
que  faz  parte  de  “um  sistema  composto 
de  povo,  de  cultura  e do  ambiente  físico 
natural;  que  tem  conhecimento  das  alte- 
rações que  o homem  pode  causar  a suas 
relações  com  este  sistema  por  atos  mui- 
tas vezes  impensados  que  sabe  controlar, 
preservar  e degradar  o meio  ambiente; 
que  sente  ser  questão  de  sobrevivência  a 
atuação  do  homem  em  harmonia  com  a 
na,tureza;  e que  reconhece  sua  responsa- 
bilidade pelas  condições  do  meio  ambien- 
te.” 

Essa  posição  deve  começar  na  escola 
e lar,  onde  se  forma  a consciência  do  ho- 
mem brasileiro,  para  sua  missão  social. 
Deve  integrar-se  nos  cursos  jurídicos, 
através  da  especialização  do  Direito  Agrá- 
rio, da  Sociologia  Rural  e de  outras  dis- 
ciplinas ligadas  à formação  universitária . 
Deve  ser  uma  constante  na  vida  de  todos 
os  homens,  até  daqueles  que,  por  uma  no- 
ção individualista  do  progresso  econômi- 
co, entendem  que  devam  prosperar  ou  fa- 
zer fortuna  em  detrimento  do  interesse 
social  ou  do  bem  comum . 

Sem  dúvida  é louvável  a ação  do  em- 
presário que  deve  ser,  por  todos  os  modos, 
estimulado  no  sentido  da  criação  de  nú- 
cleos de  riqueza  e de  desenvolvimento  eco- 
nomico.  Mas  não  de  modo  a prejudicar, 
pela  abstração  dos  elementos  essenciais  da 
Natureza,  o interesse  geral  que  é o seu 
próprio . 

Brasil  Açucareiro 


Contribuição  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  à defesa  dos  recursos 
naturais 

No  livro  do  Prof.  Pietro  Guagliumi, 
editado  pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool a que  vimos  aludindo,  com  notável 
entusiasmo  há  ensinamentos  preciosos, 
inclusive  os  de  ordem  prática  que  trans- 
cendem a missão  do  cientista . Impressio- 
nado com  o problema  das  pragas  que  de- 
vastam os  canaviais  do  Nordeste"  Gua- 
gliumi não  se  limita  a relatar  o quadro 
impressionante  da  ação  dos  terríveis  pre- 
dadores da  lavoura  canavieira.  Vai  além 
e recomenda  medidas  de  natureza  legal 
que  podem  ser  resumidas  assim:  a)  proi- 
bição da  movimentação  de  cana  destina- 
da a moagem,  desde  os  canaviais  que  es- 
tão no  Sul  da  rodovia  Recife-Caruaru,  pa- 
ra as  usinas  situadas  ao  Norte  desta  li- 
nha divisória;  b)  individualizar  e elimi- 
nar os  pequenos  focos  da  praga  que  só  re- 
centemente (1971)  se  instalaram  ao  Nor- 
te desta  rodovia  e atingiram  os  canaviais 
da  Usina  Tiúma  e de  Paudalho;  c)  prote- 
ger as  plantações  de  cana  da  Estação  Ex- 
perimental de  Carpina,  com  uma  barrei- 
ra de  culturas  não  gramináceas  e de  qual- 
quer modo,  interromper  localmente  as 
culturas  de  cana . Desta  maneira  as  cigar- 
rinhas  não  poderão  por  si  mesmas  se 
transferir  facilmente  ao  Norte.  Essas  re- 
comendações tem  caráter  exemplificativo 
porque  há  outras  de  ordem  legal,  como  as 
relativas  aos  Estados  de  Sergipe,  Alagoas 
e Bahia. 

É impressionante  a minúcia  com  que  o 
cientista  presente  no  Brasil  sob  os  auspí- 
cios do  IAA,  recomenda  providências  a 
respeito  de  um  setor,  sem  dúvida  o mais 
importante  para  a economia  regional. 

Não  se  esquece  Guagliumi  de  que  tudo 
isso  e mais  o que  se  possa  fazer,  para  com- 
bater o mal  presente,  inclusive  pelo  con- 
trole biológico  e até  em  certos  casos  pelo 
combate  químico,  deve  ser  completado 
por  medidas  de  caráter  permanente,  ou 
melhor  diríamos,  por  uma  conscientiza- 
ção da  gravidade  do  problema  das  praças 
dos  canaviais.  E textualmente:  “Para 
aplicar  estas  medidas  de  combate  legisla- 
tivo, que  incluem  inspeções,  tratamentos 
térmicos  e químicos,  certificado  de  ori- 
gem e de  sanidade  vegetal,  quarentena, 
interdição  de  áreas  infestadas,  erradica- 
ção etc.,  faz-se  mister,  usando  as  palavras 
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de  Eudes  de  Souza  Leão  Pinto,  (1965) 
uma  ação  de  esclarecimento  da  opinião 
pública  e a conscientização  das  autorida- 
des federais,  estaduais  e municipais  sobre 
as  responsabilidades  que  assumem  como 
defensores  da  economia  agrícola  de  mol- 
de a ser  restabelecido  o Serviço  de  Qua- 
rentena no  País,  aparelhado  para  cum- 
prir a sua  missão  de  modo  pleno  e efeti- 
vo, dentro  do  mais  breve  espaço  de  tempo 
possível”  (Pietro  Guagliumi,  ob.  citada, 
pag . 129) . 

Aludimos  a esses  tópicos,  assim  de  ma- 
neira quase  diríamos,  informal,  para  re- 
petir a advertência  de  que  é preciso  dar 
conseqüência  aos  conselhos  do  cientista 
que  o IAA,  em  boa  hora,  com  o apoio  da 
FAO,  trouxe  ao  Brasil. 

A ação  do  órgão  de  defesa  do  setor  açu- 
careiro tem  a seu  crédito  essa  iniciativa 
notável  que  permanecerá  pelo  tempo  afo- 
ra, sejam  quais  forem  as  medidas  que  se 
possam  adotar  agora,  em  função  dos  tra- 
balhos de  Guagliumi.  Porque  o simples 
diagnóstico  contido  no  seu  livro,  já  teria 
compensado  os  esforços  e os  ônus  de  tra- 
zê-lo ao  Brasil. 

Mas  há  muito  o que  fazer,  até  em  área 
mais  ampla,  se  forem  as  autoridades  res- 
ponsáveis, sobretudo  do  Ministério  da 
Agricultura  e da  Fundação  Brasileira  pa- 
ra a Conservação  da  Natureza,  desperta- 
das em  tempo  para  a importância  desse 
trabalho  setorial,  de  tantas  implicações 
para  a economia  global  do  país . 

Os  paradoxos  de  uma  Política  de 
Conservação  da  Natureza 

Não  se  ignora  a gravidade  do  proble- 
ma nem  a dimensão  da  tarefa  que  se  im- 
põe aos  técnicos,  aos  homens  responsáveis 
pelos  setores  específicos,  dos  administra- 
dores da  administração  pública  e da  ad- 
ministração privada,  para  preservação  da 
Natureza. 

Muitas  vezes  — eis  o que  poderíamos 
denominar  o paradoxo  de  uma  política 
conservacionista  — no  remédio  também 
se  encontra  o mal  ou  o fator  de  doença . 

Este  o caso  do  combate  às  pragas  e 
doenças  na  produção  vegetal . Porque  há 
remédios  que  matam,  como  naquela  ob- 
servação de  Rachel  Carson  (4)  cujo  livro, 
na  época,  foi  acoimado  de  exagero,  face 
aos  processos  em  voga  para  a defesa  das 
culturas  face  às  pragas  e doenças  em  luta 
contra  p homem . 


Wanderbilt  Duarte  de  Barros,  um  pio- 
neiro no  Brasil  da  política  conservacio- 
nista, assinala  com  argúcia,  em  apresen- 
tação do  livro  notável  editado  pela 
F.B.C.N.  que  ‘*a  lei  básica  do  Mundo  é 
ação  em  harmonia,  com  a natureza”  pois 
nela  todas  as  parte  estão  interrelaciona- 
das . E aí  temos  a beleza  da  vida  onde  tu- 
do existe  em  mútua  dependência  reve- 
lando a eterna  unidade”  (5) . 

De  qualquer  modo  é preciso  coorde- 
nar esforços,  somar  contribuições,  ven- 
cer resistências  e contrariar  interesses  ar- 
raigados, em  busca  de  uma  política  efe- 
tiva de  preservação  da  Natureza  que  se 
traduzirá,  certamente,  através  de  ins- 
trumentos legais,  — e para  isso  os  juristas 
de  sensibilidade  estão  convocados  — que 
se  inspirem  nas  melhores  técnicas  ou 
processos  fornecidos  por  especialistas  de 
outros  ramos  da  ciência  da  Natureza . 

Afinal  devemos  cultivar  e desenvolver 
em  nós  próprios,  o instinto  de  conserva- 
ção, preservando  o meio  ambiente,  as 
fontes  d’água,  as  florestas  e a terra  prin- 
cipalmente, posto  que,  como  na  observa- 
ção do  Senador  Muskie,  “todas  as  nossas 
ações  afetam  o meio  ambiente”. 
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CALAGEM 


FRANZ  BRIEGER 


O uso  de  minérios  ricos  em  cálcio  é uma  prática  agrícola  bas- 
tante antiga,  havendo  referência  há  mais  de  mil  anos.  Os  solos  em 
que  se  cultivam  cana-de-açúcar  são,  por  via  de  regra,  ácidos,  o que 
não  é tão  sério  uma  vez  que  cana-de-açúcar  os  tolera  razoavelmen- 
te bem.  Entretanto,  fazendo-se  sua  correção,  elevando  o valor  do 
pH  para  o nível  de  neutro  ou  aproximadamente  neutro,  os  resulta- 
dos agrícolas  são  outros. 

Calcário  de  diversas  qualidades,  agem  sobre  o solo,  provocan- 
do inúmeros  resultados  benéficos;  em  primeiro  lugar  neutraliza  a 
acidez,  ou  deixa-a  num  nível  próximo  ao  neutro.  Em  paralelo  for- 
nece ao  solo  uma  apreciável  quantidade  de  cálcio  e magnésio,  nu- 
trientes das  plantas. 

A eliminação  da  acidez  modifica  as  propriedades  físicas  do 
solo,  principalmente  se  for  argiloso,  tornando-o  mais  poroso;  melho- 
ra a absorção  da  água  e a penetração  de  ar  (oxigenação)  e luz  e 
calor.  É favorecida  a vida  microbiológica,  que  afetará  a decompo- 
sição e mineralização  da  matéria  orgânica;  através  dot  metabolismo 
microbiológico,  se  tomam  disponíveis  às  plantas  diversos  micro- 
elementos. 

Por  outro  lado,  uma  série  de  elementos  tais  como  fósforo,  boro, 
cobre,  zinco,  além  do  próprio  cálcio  e magnésio,  se  encontram  nu- 
ma forma  disponível  às  plantas,  e não  insolúveis,  quando  o pH  do 
solo  se  apresenta  numa  faixa  compreendida  entre  levemente  ácido 
a alcalino^  isto  é,  entre  um  pH  de  6,5  a 7,5.  Em  primeiro  torna  inso- 
lúvel o Ferro  e Alumínio  que  são  tóxicos  à planta  e dãjo  formação 
de  produtos  insolúveis  com  outros  elementos  essenciais. 

Há  vários  tipos  de  calcário:  Gargantini  os  classifica  em  rela- 
ção ao  seu  teor  de  cálcio  e magnésio.  O quadro  I,  nos  demonstra 
em  detalhes  estas  características.  Do  ponto  de  vista  prático,  inte- 
ressa-nos aqueles  que  têm  o maior  valor  neutralizante,  e que  este 
seja  o mais  econômico  comparado. 


Engenheiro-Agrónomo  da  Usina 
Santa  Lydia  S.A.  — Ribeirão  Pre- 
to - SP. 
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QUADRO  I 

TIPOS  DE  CALCÁRIO  SEGUNDO  GARGANTINI 


% de 

CaO 

% de  MgO  Ca  / Mg 

Calcítico 

40  — 

45 

1—5  8:1 

Magnesiano 

31  — 

39 

6—12  3:1 

Dolcmítico 

25  — 

30 

13  — 20  1,5  : 1 

Granulcmetria 

100% 

devem 

passar  peneira  de  malha 

de  2 mm. 

50% 

devem 

passar  peneira  de  malha 

de  0,3  mm. 

O valor  neutralizante  é calculado  baseando-se  em  seu  peso 
molecular  e quantidade  de  cálcio  e magnésio  encontradas  nestes 
produtos.  Este  cálculo  nos  dá  os  seguintes  valores  para: 


QUADRO  II 


ELEMENTO  VALOR  NEUTRALIZANTE 

1 g Óxido  de  Cálcio 

1,78 

1 g Óxido  de  Magnésio 

2,50 

1 g Carbonato  de  Cálcio 

1,00 

1 g Carbonato  de  Magnésio 

1,19 

Para  determinação  do  valor  neutralizante  de  um  calcário,  bas- 
ta multiplicar  o teor  de  cálcio  (óxido  ou  carbonato)  pelo  índice  cor- 
respondente e somá-lo  ao  do  magnésioi  Por  exemplo,  um  calcário 
(A)  com  80%  de  carbonato  de  cálcio  e 20%  de  carbonato  de  mag- 
nésio; e outro  (B)  com  45%  de  óxido  de  cálcio  e 5,0%  de  óxido  de 
magnésio: 

(A)  Vn  = (80  x 1,00)  + (20  x 1,19)  = 318; 

(B)  Vn  = (45  x 1,78)  + (5,0  x 2,50)  = 92. 


Comparando-se  os  dois  calcários,  o primeiro  com  Vn  — 318  e 
o segundo  Vn  = 92,  nos  mostra  que  o primeiro  é melhor.  Este  va- 
lor deve  ser  relacionado  com  o preço  do  produto  colocado  na  pro- 
priedade. 
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A quantidade  de  calcário  a ser  aplicada  é baseada  na  análise 
de  solos.  O cálculo  é feito  da  seguinte  forma: 


QUADRO  III 


Quantidade  de  calcário  t/ha  = índice  x teor  de 

(Hidrogênio  -f-  Alumínio) 

PH 

ÍNDICE 

4,80 

0,64 

4,90 

0,63 

5,00 

0,61 

5,10 

0,59 

5,20 

0,58 

5,30 

0,56 

5,40 

0,54 

5,50 

0,51 

5,60 

0,48 

5,70 

0,45 

5,80 

0,42 

5,90 

0,39 

6,00 

0,33 

Os  laboratórios  de  análises  de  solos  já  fornecem  a quantidade 
indicada  para  ser  aplicada  na  área  com  corretivo. 

A época  de  aplicação  se  fundamenta  na  propriedade  na  qual  o 
calcário  não  é solúvel  em  água,  e sim  numa  solução  ácida  concen- 
trada do  solo,  por  exemplo;  além  de  apresentar  pouca  mobilidade 
no  solo.  Por  estas  duas  razões  principais  deve  ser  aplicado  a lanço 
e incorporado  eficientemente  ao  solo.  Daí  resulta  a recomendação 
que  parte  seja  aplicado  sobre  a sequeira  antes  de  ser  feita  sua  er- 
radicação através  da  primeira  aração.  A segunda  aplicação  é feita 
antes  da  gradeação.  Isto  permite  uma  excelente  incorporação  e o 
melhor  resultado  comprovado  experimentalmente.  Na  impossibili- 
dade de  ser  feito  desta  forma,  far-se-á  uma  única  logo  no  arranca- 
mento  da  sequeira. 

Não  se  recomenda  aplicar  calcário  depois  da  primeira  araçao 
e gradeagem,  nem  às  vésperas  do  plantio  da  cultura.  O calcano  nao 
é compatível  com  os  fertilizantes  químicos. 

Há  duas  formas  de  aplicar  o calcário.  A primeira  e através  de 
esparramadeiras,  que  o aplicam  em  faixas  formadas  por  uma  estei- 
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ra  de  filetes  distanciados  de  uns  10  cm.  um  do  outro;  é eficiente, 
trazendo  a vantagem  que  nos  dias  de  vento  há  pouca  derivação 
Outra  máquina  o distribui,  jogando-o  com  implementos  equipados 
com  um  esparramador  centrífugo;  a aplicação  se  faz  numa  faixa 
bem  maior,  reduzindo  o trânsito  de  veículo  sobre  o terreno. 

Conclui-se  do  exposto  que  a aplicação  do  calcário  é uma  ope- 
ração bastante  simples;  é aplicado  por  ocasião  da  reforma  de  cana- 
viais, o que  ocorre  a cada  cinco  anos  aproximadamente.  Quantida- 
des são  determinadas  pela  análise  de  soleis,  assim  como  também  a 
análise  química  do  corretivo  nos  permite  determinar  seu  valor  neu- 
tralizante,  a fim  de  compará-lo  com  outros  similares.  A escolha  re- 
cai naquele  que  tenha  uma  finura  como  especificada  e o valor  neu- 
tralizante  mais  elevado,  o que  evidentemente  é aquele  que  apresen- 
ta maior  quantidade  de  cálcio  e magnésio. 
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ALGEMAS  DE  SEDA 


HUGO  PAULO  DE  OLIVEIRA 


Era  nos  tempos  azuis  das  férias  escola- 
res, quando  ela  passou  cerca  de  duas  se- 
manas no  Engenho  Pajeú,  sua  beleza  e 
sua  graça  enfeitando  mais  ainda  os  en- 
cantos da  natureza  já  tão  pródigos  naque- 
les longes. 

Morros  e morros  com  a cabeleira  ondu- 
lante dos  canaviais  vinham  descendo,  con- 
vergindo para  o vale  do  rio  Pajeú  e,  nas 
proximidades  da  foz,  em  ligeira  elevação 
do  terreno,  a Casa  Grande  no  seu  puro  es- 
tilo colonial,  engastada  nos  matizes  verdes 
das  mangueiras,  das  jaqueiras,  dos  araça- 
eiros  e mais  fruteiras  do  farto  pomar  cir- 
cundante. Mais  adiante,  já  nas  proximi- 
dades da  mata  estendida  por  todo  o sopé 
dos  morros,  o velho  engenho  de  bueiro 
quadrado,  coberto  de  telhas  coloniais  en- 
cardidas, as  paredes  exibindo  nas  áreas 
sem  reboco  a construção  de  pedra,  firme, 
teimosa  à ação.  do  tempo,  abrigando  me- 
nos a sucata  das  antigas  instalações  de 
fazer  açúcar  e cachaça  do  que  a atmosfe- 
ra dos  Senhores-de-Engenho,  dos  Barões  e 
Condes  da  nobreza  rural  do  açúcar.  A Ca- 
sa Grande  dava  frente  para  o mar  que  ali 
formava  grande  enseada  e recolhia  as 
águas  pardas  do  Pajeú  para  diluí-las,  di- 
luí-las, até  ser  tudo  em  azul  turqueza, 
mais  carregado  no  horizonte  e mais  suave 
no  vaivém  das  pequeninas  ondas  debru- 
çadas mansamente  nas  areias  da  praia 
morena. 

Desde  muito  antigamente  o Engenho 
estava  de  fogo  morto,  mas  a principal 
cultura  da  Fazenda  continuava  sendo  a 
cana-de-açúcar,  para  fornecimento  às 
usinas  próximas . 

O agrônomo  Antônio  Paulo,  de  boa 
aparência  e conservação,  havia  adquiri- 
do a aprazível  propriedade  dos  Gonçalo 
Albuquerque  quando,  depois  da  morte  do 
velho  Coronel  Eustáquio  — ex-Senhor-de- 
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Engenho  do  Pajeú  — a família  resolvera 
transferir-se  para  a cidade  porque  os  fi- 
lhos varões  do  Coronel  ansiavam  por  dar 
largas  às  profissões  liberais  nas  quais  ha- 
viam se  formado . 

Antônio  Paulo,  desde  que  concluiu  o 
curso  de  Agronomia,  esteve  a serviço  da 
Empresa  Açucareira  Santa  Alexandrina, 
proprietária  de  duas  usinas  de  açúcar. 
Nesse  período,  casou-se  com  Zenaide,  mo- 
ça da  sociedade  local  com  quem,  a princí- 
pio, vivia  muito  bem  mas,  no  transcurso 
dos  anos,  foram  tantas  as  arestas  das  in- 
compatibilidades que,  de  comum  acordo, 
decidiram  se  separar  sem  mágoas  nem 
rancores . Do  casal  nascera  um  filho  e,  na 
separação,  coube  à Zenaide  a guarda  da 
criança . 

Desquitado,  só  tendo  contacto  com  o 
filho  uma  vez  por  semana,  Antônio  Paulo 
procurava  disfarçar  a solidão  entregan- 
do-se  com  afinco  ao  trabalho.  Daí  que, 
como  resultado  de  suas  pesquisas  e expe- 
rimentações, os  canaviais  da  Empresa 
Açucareira  Santa  Alexandrina  foram  me- 
lhorando, até  atingirem  os  mais  altos  ín- 
dices de  rendimento  do  Estado . Por  isso, 
a Empresa  não  só  aumentou  considera- 
velmente o ordenado  do  Agrônomo  como, 
no  apurar  das  safras,  conferia-lhe  polpu- 
das gratificações. 

Antônio  Paulo  abriu  conta  no  Banco 
e foi  amealhando  as  sobras  de  despesas, 
mês  por  mês,  ano  por  ano,  até  que,  sem 
tirar  nem  pôr,  já  lá  estava  o bastante  pa- 
ra a realização  do  seu  antigo  sonho:  ad- 
quirir a própria  Fazenda  e nela  aplicar 
as  suas  ciências  agrícolas,  usufruindo,  ele 
mesmo,  os  resultados  do  seu  esforço,  da 
já  comprovada  competência  profissional. 

Entrementes,  enquanto  o Agrônomo 
pôde  preencher  as  horas  solitárias  man- 
tendo-se ocupado  nas  lides  da  profissão, 
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Zenaide  abandonou-se  aos  regalos  do  so- 
lar dos  pais  abastados,  com  babá  para  to- 
mar conta  do  filho  e o tempo  todo  dispo- 
nível só  para  ver  o tempo  passar. . . Dias 
iguais,  noites  iguais,  o tédio  conspirando 
para  que,  afinal,  aceitasse  a corte  de  um 
assíduo  frequentador  do  solar,  o viúvo 
Quintanilha,  português  quarentão,  de  fi- 
gura simpática,  homem  de  situação . E lá 
se  foi,  com  o luso,  montar  casa  e começar 
nova  vida . O filho  foi  devolvido  a Antô- 
nio Paulo,  então  desobrigado  pelas  cir- 
cunstâncias da  pensão  alimentícia  estipu- 
lada sob  condição  no  processo  de  desqui- 
te. E tudo  ficou  como  Deus  com  os  An- 
jos, cada  um  para  o seu  lado,  como  man- 
da o figurino  da  pequena  parcela  evoluí- 
da da  Sociedade . 

Tempos  passados,  o Agrônomo  soube 
que  o Engenho  Pajeú  estava  à venda  por 
preço  razoável  e decidiu  dar  uma  espia- 
da na  propriedade . Vendo-a,  ficou  encan- 
tado e cuidou  logo  de  adquirí-la,  despe- 
dindo-se da  Empresa  Açucareira  Santa 
Alexandrina  e tomando  posse  imediata  do 
que,  afinal,  era  seu,  o produto  de  tantos 
anos  de  trabalho,  de  vigílias,  de  suor,  de 
cansaços . 

Instalou-se  Antônio  Paulo  no  Pajeú, 
com  o filho,  uma  governanta,  três  empre- 
gadas e,  como  era  de  carne,  osso  e machis- 
mo, levou,  também,  Lavínia,  loura  cria- 
tura dos  seus  27  anos  que  havia  substi- 
tuído Zenaide  nas  noites  de  amor,  de  exis- 
tência até  então  mantida  no  sigilo  das 
conveniências  e,  agora,  promovida  a com- 
panheira oficial. 

Mas,  senhores,  lá  fui  eu  por  desvios  e 
atalhos,  os  escaninhos  e os  labirintos  dos 
indispensáveis  esclarecimentos,  quando,  o 
que  eu  queria  dizer  mesmo,  como  princi- 
pal, é que  era  nos  tempos  azúis  das  férias 
escolares,  quando  ela  passou  cerca  de  duas 
semanas  no  Engenho  Pajeú.  Não,  não  era 
Lavínia  como  pode  parecer  na  seqüência 
da  narrativa . Era,  sim,  Tânia  Maria,  me- 
nina na  idade  e,  no  mais,  toda  mulher!  Fi- 
iha  de  um  casal  amigo  de  Antônio  Paulo 
convidado  a passar  uns  lazeres  na  Fazen- 
da, ali  foi  ter  com  os  pais,  naqueles  dias 
de  dezembro.  O Agrônomo  a conhecera 
ainda  meninha  e já  não  a via  há  cerca 
de  cinco  anos,  o exato  tempo  em  que  ela 
desabrochou  em  mulher.  E que  mulher! 
Alta,  o esbelto  porte  a emprestar-lhe  o ar 
de  Princesa  das  Mil  e Uma  Noites,  o cor- 
po escultural,  um  sonho! ...  Ao  revê-la, 


depois  de  passado  um  lustro,  Antônio  Pau- 
lo nem  queria  acreditar  que  aquela  fosse 
a garota  Tânia  Maria,  a mesma  Taninha 
que  conhecera  quase  nos  cueiros!  Bom 
apreciador  do  belo,  não  pôde  conter  o en- 
tusiasmo ao  reparar  tantos  dotes  físicos 
reunidos  na  jovem,  elogiando-os  caloro- 
samente, demorando-se  em  observar-lhe 
cada  detalhe  e embevecendo-se  ao  fitar- 
lhe  os  olhos,  de  profundos  e insondáveis 
mistérios,  de  ardentes  promessas,  dois 
ímãs  telepáticos,  hipnotizadores,  duas 
mensagens  castanhas  indecifráveis! ...  O 
rosto  afilado  e sereno,  de  pele  clara,  aceti- 
nada, iluminava-se  a cada  momento  de 
um  sorriso  de  dentes  grandes  e perfeitos, 
por  entre  as  aspas  das  covinhas  das  faces. 

Num  lapso,  Antônio  Paulo  teve  a níti- 
da impressão  de  que  a irresistível  e recôn- 
dita atração  nele  despertada  pela  menina 
era  por  ela  correspondida!  Mas  procurou 
logo  afastar  a hipótese:  não  fazia  senti- 
do que  ele,  já  cinquentão,  desquitado, 
comprometido  com  Lavínia,  pai  de  um  fi- 
lho quase  da  idade  de  Tânia,  meio  calvo, 
um  corôa,  enfim,  pudesse  nela  provocar 
outros  sentimentos  senão  os  de  respeito  e 
de  simpatia.  Mesmo  que,  por  absurdo, 
a sua  impressão  fosse  correta,  havia,  ain- 
da, a necessidade  irremovível  de  se  man- 
ter leal  ao  casal  amigo,  qualidade  incom- 
patível com  as  idéias  malucas  que  lhe  in- 
vadiram a cuca.  E,  pelo  resto  do  dia,  las- 
timou consigo  mesmo  ter  concordado  com 
a ida  de  Lavínia  em  visita  a parentes  na 
cidade  próxima,  justo  na  ocasião  da  hos- 
pedagem do  casal  com  a filha . A verdade 
é que,  não  só  concordara  como,  também, 
estimulara  a companheira  a realizar  a 
viagem,  pois  o casal  amigo  se  dera  em  re- 
lações com  sua  ex-esposa  e poderia  ficar 
constrangido  com  a presença  da  “outra”. 
Agora,  no  entanto,  reconhecia  ter  se  exce- 
dido nesses  cuidados,  pois  a situação  cer- 
tamente se  acomodaria  e Lavínia  lhe  se- 
ria de  grande  utilidade  para  abrandar-lhe 
o entusiasmo  extemporâneo  de  estudante 
em  relação  a Tânia  Maria  — fagulha  de 
estio  a lhe  invadir  o outono  — recondu- 
zindo-o aos  termos  de  suas  condições  etá- 
rias e sociais.  De  qualquer  forma,  cum- 
pria-lhe lutar,  mesmo  sozinho,  contra  os 
sentimentos  que  a menina  Tânia  lhe  des- 
pertara porque,  no  passar  do  tempo,  ela 
não  lhe  saía  da  cabeça,  aqueles  olhos  a 
lhe  darem  mensagens  indecifráveis! . . . 
Indecifráveis?  Talvez  dissessem  mesmo 
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aquilo  que  ele  lutava  por  não  querer  en- 
tender . . . 

E rolavam  os  dias  na  convivência  ame- 
na do  Agrônomo  com  as  suas  visitas,  pas- 
seios a cavalo  aos  lugares  mais  aprazíveis 
da  Fazenda,  bannos  de  mar  na  praia  de 
areia  amorenada,  pescarias  no  Pajeú, 
aperitivos,  almoços,  ceias.  Aqui  e ali,  na 
discrição  possível,  os  olhares  de  Antônio 
Paulo  e de  Tânia  Maria  se  encontrando 
cada  vez  mais  demoradamente,  o diálogo 
mudo  de  duas  almas  se  dizendo  coisas  só 
a elas  perceptíveis,  coisas  de  amor,  amor 
instalado  à revelia  de  ambos,  impossível 
sob  todos  os  aspectos  convencionais,  irre- 
sistível na  robustez  e na  pureza  com  que 
se  impôs  àqueles  corações . 

Foi  quando  a pai  de  Tânia  Maria  de- 
cidiu interromper  bruscamente  a tempo- 
rada no  Pajeú,  em  conseqüência  de  um 
recado  recebido  pelo  Correio  do  seu  sócio, 
sobre  assuntos  urgentes  de  negócio.  A fa- 
mília voltaria  logo  no  dia  seguinte,  pelo 
ônibus  que  saía  ás  sete  horas  da  manhã 
da  aldeia  próxima,  com  destino  à cidade 
onde  moravam.  A essa  altura,  faltavam 
ainda  uns  5 dias  para  se  completar  o tem- 
po de  permanência  na  Fazenda  progra- 
mado pelas  visitas,  circunstância  tão  las- 
timada por  Tânia  Maria  e Antônio  Paulo 
que  os  pais  da  menina  decidiram  partir 
mesmo  sem  ela,  deixando-a  ali  por  mais 
uma  semana,  finda  a qual  o Agrônomo  a 
colocaria  no  ônibus,  de  regresso  à casa . 

E o combinado  foi  cumprido,  o casal 
embarcando,  Tânia  Maria  permanecendo, 
entregue  aos  cuidados  da  Governanta  da 
Casa  Grande  do  Pajeú. 

Honra  seja  feita:  nas  novas  circuns- 
tâncias — favoráveis  aos  colóquios  mais 
despreocupados  e frequentes  — Antônio 
Paulo  e Tânia  Maria  não  foram  além  das 
confissões  de  amor  recíprocas  e de  se  da- 
rem as  mãos,  quando,  ao  invés,  anelavam 
se  darem  um  ao  outro  por  inteiro,  aban- 
donarem-se num  abraço  que  os  confun- 
disse numa  só  pessoa,  para  toda  a vida. 
Mantinham,  no  entanto,  atitudes  contro- 
ladas porque,  de  parte  a parte,  receiavam 
prejudicar  um  ao  outro . Mas,  no  encon- 
tro daquela  noite,  dois  dias  após  a parti- 
da do  casal  amigo,  os  olhos  de  Tânia  acen- 
deram num  brilho  tão  estranho,  seus  lá- 
bios úmidos  e entreabertos  traduziam 
tanta  ansiedade,  mas  tanta,  que  Antônio 
Paulo  esqueceu-se  por  inteiro  das  con- 
veniências e beijou-a  sofregamente  na 


boca,  o beijo  contido  há  mil  anos  pelas 
“algemas  de  seda”  das  convenções  so- 
ciais! ... 

No  dia  seguinte  o Agrônomo  acordou 
bem  cedinho,  alegre,  disposto,  e foi  ins- 
pecionar os  serviços  da  Fazenda.  Voltou 
ali  pelas  dez  horas  e logo  recebeu  o recado 
da  Governanta: 

— Doutor,  a moça  Tânia  arrumou  as  coi- 
sas e partiu  no  jipe  com  o motorista  Teo- 
tônio;  ia  pegar  o ônibus  que  passa  na  al- 
deia às  dez  e meia. 

Lívido  com  o impacto  de  tão  decepcio- 
nante notícia,  Antônio  Paulo  respondeu, 
quase  instintivamente: 

— Não  pode  ser!  Ela  não  podia  fazer  isso! 
Nem  posso  acreditar!  Tudo  ia  tão  bem!  Os 
pais  recomendaram  que  eu  a levasse  pes- 
soalmente ao  ônibus;  como  pôde  partir 
sem  nem  ao  menos  se  despedir  de  mim? 
Faltavam  ainda  3 dias  para  a sua  volta 
e ela  nada  havia  me  dito  sobre  a anteci- 
pação da  viagem ...  Acontece  cada 
uma! . . , 

— Bem  que  eu  lhe  fiz  ver  todas  essas  coi- 
sas — tornou  a Governanta — mas  ela  dis- 
se que  tinha  de  ír  de  qualquer  maneira 
porque  se  lembrou  que  precisava  estudar 
para  fazer  exame  de  segunda  época  ainda 
na  semana  que  vem.  Deixou-lhe  muitos 
abraços  e me  pediu  que  a desculpasse  com 
o senhor  por  não  poder  esperá-lo  para  as 
despedidas,  por  causa  do  horário  do  ôni- 
bus. 

O jipe  já  voltou?  perguntou  Antônio 

Paulo . 

— Não  senhor. 

Foi,  então,  que  o Agrônomo  decidiu 
pegar  o seu  Fusca  e ir  até  a aldeia,  na  es- 
perança de  ainda  encontrar  Tânia  Maria, 
na  hipótese  de  algum  atrazo  na  saída  do 
ônibus . 

A linha  que  servia  a aldeia,  naquele 
horário,  cumpria  o seu  itinerário  com  os 
carros  saindo  às  7 da  manhã  de  Coqueiros 
_ . cidade  onde  Lavínia  tinha  ido  em  visi- 
ta aos  parentes  — passando  às  dez  e 
meia  na  aldeia  e prosseguindo  viagem  até 
o grande  centro  onde  residia  Tânia  Ma- 
ria. 

Ao  chegar  no  povoado,  Antônio  Paulo 
dirigiu-se  à casa  comercial  em  cuja  cal- 
çada o ônibus  da  linha  estacionava  e a 
empresa  mantinha  um  empregado  para  a 
venda  de  passagens  e despacho  dos  carros. 
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Viu,  nas  proximidades,  nada  mais  nada 
menos  do  que  Lavínia,  e,  num  raciocínio 
rápido,  compreendeu  que  ela  havia  re- 
gressado de  Coqueiros  no  mesmo  ônibus 
em  que  Tânia  Maria  partiu;  o mesmo  ôni- 
bus que  a levou  para  sempre  nas  asas  da 
renúncia;  o mesmo  ônibus  tomado  ao 
acaso  pelo  seu  próprio  Destino  para,  no 
itinerário  da  linha,  devolver-lhe  Lavínia 
e raptar-lhe  Tânia  Maria,  impondo-lhe  a 
rotina  do  sexo  em  lugar  das  emoções  da 
mais  linda  história  de  amor  da  sua  vi- 
da!.. . 


Entre  emocionado  e desiludido,  o 
Agrônomo  caminhou  ao  encontro  da 
companheira  recém-chegada,  interrom- 
pendo-se por  uns  segundos  para  pergun- 
tar ao  crioulo  Bola  Sete,  empregado  da 
empresa  de  viação: 

— O ônibus  já  foi-se  embora  há  muito 
tempo,  Bola  Sete? 

E,  curiosamente,  o crioulo  respondeu: 

— Já,  “seu”  doutor.  Quem  era  de  vir  já 
veio  e quem  era  de  ir. . . já  foi. . . 
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ORGANIZACAO  DA  PRODUÇÃO 
RURAL  (V) 


PRÁTICA 

A ORGANIZAÇAO  DA  PRODUÇÃO 
RURAL,  como  vimos,  depende  de  uma 
técnica  cuja  fundamentação  teórica,  en- 
trevista na  exposição  precedente,  se  apre- 
ende pelo  estudo  e raciocínio  devida- 
mente orientado  e esclarecido.  Todavia, 
como  TÉCNICA,  que  afinal  de  contas  é, 
a sua  aprendizagem  se  efetua  com  apli- 
cação direta  em  casos  ou  situações  reais. 
Isto  vale  como  afirmação  de  que  a OR- 
GANIZAÇAO em  espécie  se  aprende  OR- 
GANIZANDO e testando,  pelo  funciona- 
mento, a eficiência  e adequação  aos  pro- 
pósitos que  a informaram,  a ENTIDADE 
ORGANIZADA.  O fato,  em  si,  pressupõe 
uma  série  de  ensaios  e de  erros,  passí- 
veis de  ajustamentos  e correções,  ime- 
diatas ou  mediatas,  conforme  o NÍVEL 
em  que  estiver  situada  a ORGANIZA- 
ÇAO de  que  tratamos  e o seu  grau  de 
FLEXIBILIDADE . Nessa  condição  o tes- 
te de  funcionamento,  para  verificarmos 
a consistência  da  ENTIDADE  ORGANI- 
ZADA, se  converte  num  instrumento  de 
avaliação  relativo. 

Com  efeito,  quando  a dita  ORGANI- 
ZAÇAO situa-se  em  NÍVEL  MICROECO- 
NÔMICO  e sua  dimensão  não  é dema- 
siadamente ampla,  o seu  funcionamento 
revela,  quase  que  de  imediato,  sua  con- 
formidade, ou  não,  com  os  objetivos  que 
a determinaram  e,  em  caso  negativo,  in- 
dica, à análise  do  ORGANIZADOR,  os 
defeitos  havidos  e,  do  mesmo  passo,  as 
oportunidades  de  corrigí-los  em  tempo 
hábil. 


M.  COUTINHO  DOS  SANTOS 
Diretor  Geral  do  ISEO 


Se,  entretanto,  a ORGANIZAÇÃO  for 
estruturada  para  um  NÍVEL  MACROr 
ECONÔMICO,  o seu  funcionamento,  co- 
mo teste  de  verificação  de  sua  eficiência, 
raramente  produz  resultados  definitivos 
imediatos  ou  de  CURTO  PRAZO. 

Compreende-se  que  assim  seja  em  ra- 
zão de  múltiplas  causas,  entre  as  quais 
salientamos: 

a)  amplitude  da  ORGANIZAÇAO  DA 
PRODUÇÃO  RURAL; 

b)  pluralidade  de  objetivos; 

c)  tempo  de  sua  IMPLANTAÇAO 
que,  pelo  comum  se  processa  PAR- 
CIALMENTE; 

d)  considerável  quantidade  dos  F.P. 
mobilizados  e consumidos; 

e)  intervenção  de  numerosos  fatores 
de  natureza  extra-econômica; 

f)  necessidade  de  completa  integra- 
ção no  esquema  administrativo 
geral; 

g)  obediência  às  normas  oriundas  da 
Política  Econômica  geral,  etc. 

A discriminação  dos  fatores,  indicada 
nos  itens  acima,  esclarece,  suficiente- 
mente, porque  o funcionamento  da  Or- 
ganização da  Produção  Rural  não  de- 
nuncia, de  pronto  e em  muitas  situações, 
se  ela  é boa  ou  má. 

Realmente,  sabendo-se  que  entre  as 
tarefas  próprias  de  tal  ORGANIZAÇAO 
situam-se  as  de  elaboração  de  normas, 
as  de  orientação,  as  de  pesquisa,  etc., 
cujos  frutos  demandam  certo  período  de 
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tempo,  vê-se,  que  se  considerarmos  só 
nesses  casos,  a análise  da  referida  OR- 
GANIZAÇÃO já  se  não  faz  de  imediato. 
Mas,  em  razão  de  muitos  outros  fatos, 
decorrentes  da  atuação  dos  fatores  indi- 
cados acima,  essa  análise  exige  um  pe- 
ríodo mais  extenso  de  funcionamento  da 
referida  ORGANIZAÇÃO  para  um  julga- 
mento acertado  e correção  de  possíveis 
falhas.  Isto  posto,  vejamos  como,  atra- 
vés de  alguns  exemplos  e modelos,  pode- 
remos adquirir  alguma  prática  de  OR- 
GANIZAÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL. 
Consideremos,  pois,  o que  se  faz:  No 
BRASIL  EM  RELAÇÃO  À ORGANIZA- 
ÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL. 

Conhecer  a ORGANIZAÇÃO  DA 
PRODUÇÃO  RURAL  é,  sob  muitos  as- 
pectos, conhecer  a própria  AGRICUL- 
TURA, por  isso  que  uma  não  subsiste 
sem  a outra.  Há  que  distinguir,  apenas, 
nesse  tipo  de  investigação  ou  processo 
de  conhecimento,  se  a ORGANIZAÇÃO 
em  que  se  apóia  essa  AGRICULTURA  se 
identifica  como  uma  TÉCNICA  refinada 
e,  portanto,  baseada  em  PRINCÍPIOS 
cientificamente  formulados  ou  se,  pelo 
contrário,  tal  ORGANIZAÇÃO  decorre 
de  empirismo  tradicional,  sempre  adstri- 
to aos  processos  rotineiros  de  PRODU- 
ÇÃO. 

Considerando  a ORGANIZAÇÃO  em 
epígrafe,  no  Brasil,  devemos  situá-la  no 
tempo  e acompanhar-lhe  a evolução,  ou 
seja,  examiná-la  preliminarmente  sob  o 
ponto  de  vista: 


HISTÓRICO 

Nessa  condição  e remontando  às  ori- 
gens da  referida  ORGANIZAÇÃO  que, 
sabem-no  todos,  são  contemporâneas  de 
POVOAMENTO  e COLONIZAÇÃO  do 
Brasil,  encontra-la-emos  identificada 
mais  com  aquela  forma  empírica  de  OR- 
GANIZAÇÃO a que  aludimos  acima,  em- 
bora refletindo,  como  é óbvio,  o nível 
cultural  do  colonizador  luso  que  a im- 
plantou, ajustando-a,  por  sem  dúvida  às 
imposições  de  novo  ambiente.  Para  esse 
efeito,  deve  ter  o empresário  colonial, 
somado  à sua  própria  experiência  o que 
vira  praticar  os  naturais  da  TERRA  na 
pobre  AGRICULTURA  NÔMADE  e de 
SUBSISTÊNCIA  que  possuíam. 


Nesses  começos,  hoje  bem  remotos 
para  nós,  não  há  muito  que  falar  de 
uma  ORGANIZAÇÃO  MACROECONÔ- 
MICA da  PRODUÇÃO  RURAL,  visto  co- 
mo, na  arguta  observação  de  Caio  Prado 
Júnior,  “O  fomento  da  PRODUÇÃO  es- 
tava inteiramente  entregue  à BOA  VON- 
TADE de  um  ou  outro  ADMINISTRA- 
DOR MAIS  ESFORÇADO  e nunca  pas- 
sou de  PEQUENAS  e LIMITADAS  PRO- 
VIDÊNCIAS” <22> . Este  reparo  é corrobo- 
rado por  Gilberto  Freyre,  que  nos  infor- 
ma: “No  Brasil,  como  nas  colônias  ingle- 
sas de  tabaco,  de  algodão  e de  arroz,  da 
América  do  Norte,  as  GRANDES  PLAN- 
TAÇÕES foram  obra  não  do  Estado  co- 
lonizador, SEMPRE  MUITO  SUMÍTICO 
em  Portugal,  mas  da  CORAJOSA  INI- 
CIATIVA PARTICULAR”  <23> . 

Em  sendo  assim,  a ORGANIZAÇÃO 
de  que  nos  ocupamos  pode  ser  surpreen- 
dida, principalmente,  nas  iniciativas  da- 
queles poucos  e bem  sucedidos  DONA- 
TÁRIOS de  CAPITANIAS  HEREDITÁ- 
RIAS que,  correspondendo  às  graciosas 
DOAÇÕES  DE  D.  JOÃO  III,  de  Portugal, 
a partir  de  1534  <24),  aqui  procuraram  se 
fixar  e fixar  também,  os  primeiros  donos 
de  SESMARIAS,  latifúndios  enormes 
que,  geneticamente,  são  os  primeiros 
ENGENHOS,  FAZENDAS,  ESTÂNCIAS 
ou,  conformando-os  com  o nosso  objeto, 
são  as  primeiras  ORGANIZAÇÕES,  em 
NÍVEL  MICROECONÔMICO,  "da  PRO- 
DUÇÃO RURAL  do  Brasil-Colônia.  Essas 
ORGANIZAÇÕES  iniciais,  em  que  pesem 
as  diferenças  regionais  possivelmente  ha- 
vidas, possuem  TRAÇOS  comuns,  passí- 
veis de  tipificá-las  consoante  o CICLO 
ECONÔMICO  em  que  se  instituíram. 

Assim,  no  CICLO  DO  AÇÚCAR,  ini- 
ciado no  século  XVI,  a ORGANIZAÇÃO 
DA  PRODUÇÃO  RURAL  em  NÍVEL  DE 
EMPRESA,  se  caracterizava  pelos  TRA- 
ÇOS seguintes: 

a)  era  adquirida  por  DOAÇÃO  SES- 
MARIAL; 


(22)  _ prado  JÚNIOR,  CAIO  — Formação 

do  Brasil  Contemporâneo  — pági- 
nas 333/34. 

(23)  _ FREYRE,  Gilberto  — Casa-Grande  e 

Senzala  — I vol.,  pág.  116. 

(24)  _ crf.  TAPAJÓS,  Vicente  — História 

Administrativa  do  Brasil  — vol. 
II,  2.a  Ed.  — pág.  47. 
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b)  possuía  vastidão  latifundiária; 

c)  orientava-se  no  sentido  monocul- 
tor  da  principal  atividade.  No  ca- 
so vertente:  cultura  da  cana  e 
conseqüente  produção  do  açúcar; 

d)  conservava  um  critério  patriarca- 
lista  na  direção  empresarial; 

e)  utilizava-se  de  MÃO-DE-OBRA  es- 
crava nas  tarefas  mais  elementa- 
res do  processo  produtivo  agríco- 
la e industrial  e,  bem  assim,  nos 
outros  misteres  necessários  à co- 
munidade rural  dependente  da 
economia  da  empresa; 

f)  empregava  TÉCNICAS  empíricas 
na  exploração  da  AGROINDÚS- 
TRIA. Em  várias  situações,  essas 
TÉCNICAS  se  converteram  em 
franca  depredação  da  naturzea; 

g)  evidenciava  flagrante  despropor- 
cionalidade  na  composição  dos 
F.P.  utilizados;  sendo  de  notar: 


1 — abundância  de  terras; 

2 — escassez  de  MAO-DE-OBRA,  de 

instrumentos  de  trabalho  e de 
CAPITAL  DE  GIRO; 

h)  era  uma  autarquia  econômica  e, 
para  esse  efeito  mantinha,  além 
da  atividade  principal: 

1 — culturas  ANCILARES  DE  SUB- 

SISTÊNCIA; 

2 — pequenas  indústrias  domésticas 

de  alimentos,  de  tecidos  grossei- 
ros, de  cerâmica,  de  utensílios 
de  trabalho,  etc. 


Estruturalmente  considerada,  a UNI- 
DADE ECONÔMICA  DE  PRODUÇÃO 
RURAL,  à época  de  sua  IMPLANTAÇÃO 
no  Brasil-Colônia,  distinguia-se  pelos  se- 
guintes elementos: 
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A estrutura  da  ORGANIZAÇÃO  DA 
PRODUÇÃO  RURAL,  à NÍVEL  DE  EM- 
PRESA, esboçada  acima,  não  pretende 
ser  completa  mas,  tão  somente  figurar, 
em  seus  TRAÇOS  principais,  a imagem 
do  que  teria  sido  a UNIDADE  ECONÔ- 
MICA DE  PRODUÇÃO  RURAL  nos  pri- 
mórdios de  nossa  AGRICULTURA. 

No  esquema  estrutural  apresentado 
merece  destaque,  por  sua  importância  e 
múltiplas  funções,  tanto  administrativas 
e econômicas,  como  sociais  e políticas,  a 
CASA-GRANDE.  Gonçalves  de  Mello  <25), 
na  plaquete  Casa-Grande,  editada  pelo 
Museu  do  Açúcar,  cita  algumas  dessas 
funções,  a saber: 

1 — Fortaleza; 

2 — Depósito  de  utensílios  agrícolas; 

3 — Hospedaria; 

4 — Enfermaria; 

5 — Recolhimento  de  mulheres; 

6 — Escola; 

7 — Banco. 

Poderíamos  acrescer  à lista  mais  al- 
guma coisa,  como  por  exemplo,  FÁBRI- 
CA de  artefatos  diversos,  inclusive  teci- 
dos grosseiros,  cestaria,  etc.  Quanto  às 
funções  sociais  e políticas  diremos  que 
as  primeiras  se  concretizaram  nas  mais 
diversas  formas  assistenciais,  desde  a 
creditícia  até  às  de  proteção  e asilo;  e 
as  últimas,  interferências  diretas  ou  ve- 
ladas nos  negócios  da  Administração  co- 
lonial. A intensidade  manifesta  em  tais 
interferências  era  a expressão  do  pode- 
rio econômico  que  detivesse  a referida 
CASA-GRANDE.' 

A EMPRESA  que  acabamos  de  ver 
corresponde,  como  dissemos  alhures,  à 
UNIDADE  PRODUTIVA  integrada  na 
ORGANIZAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  RU- 
RAL, no  CICLO  DO  AÇÚCAR.  Devemos 
frizar,  entretanto,  que,  paralelamente  a 
esse  CICLO,  como  seus  contemporâneos, 
outros  existiram,  de  menor  significação 
na  economia  da  Metrópole  portuguesa 
mas,  fundamentalmente  importantes  pa- 


(26) — MELLO,  José  Antonio  Gonsalves  de  — 
Casa  Grande  — Museu  do  Açúcar  — 
Recife  — 1967 . 


ra  a vida  e consolidação  da  COLÔNIA 
que  no  Brasil  seiscentista  se  estabelecia. 

A PECUÁRIA,  sobretudo  a de  BOVI- 
NOS e MUARES,  era  um  dos  aludidos 
CICLOS . A ela  se  deve  muito  do  que  foi 
conseguido  na  penetração  e desbrava- 
mento das  TERRAS  INTERIORES  e, 
bem  assim,  no  estabelecimento  dos  cami- 
nhos e de  núcleos  de  povoamento.  As 
FAZENDAS  DE  GADO  ou  ESTANCIAS 
DE  CRIAÇÃO,  disseminadas  pela  vasti- 
dão colonial,  são  as  UNIDADES  DE 
PRODUÇÃO  do  CICLO  PECUÁRIO.  Uma 
visão  sumária  do  que,  então  eram,  co- 
lhemos em  Caio  Prado  Júnior  que,  assim 
se  expressa: 

“Uma  FAZENDA  DE  GADO  se  cons- 
titui, em  geral,  com  três  léguas  de 
terra,  dispostas  ao  longo  de  um  CUR- 
SO DÁGUA,  por  uma  de  largura,  sen- 
do meia  para  cada  margem . Esse  tipo 
padrão  de  FAZENDA  deriva  da  limi- 
tação estabelecida  na  ORDEM  RÉGIA 
de  27  de  dezembro  de  1625,  confir- 
mada em  disposições  posteriores,  e 
que  fixou  a área  das  SESMARIAS  a 
serem  concedidas. 

r?  : 

“Entre  cada  SESMARIA  ou  FAZEN- 
DA mediava  ainda  uma  légua  de  ter- 
ras que  se  conservavam  devolutas, 
nesta  légua  nenhum  dos  confinantes 
podia  levantar  construções  ou  reali- 
zar quaisquer  obras,  ela  serve  apenas 
de  divisa,  providência  necessária, 
onde  não  se  usam  cercas  ou  quais- 
quer outras  tapagens,  para  evitar  a 
invasão  do  GADO  em  FAZENDAS  vi- 
zinhas e confusão  dos  REBANHOS. 

“As  instalações  duma  FAZENDA  são 
sumárias:  CURRAIS  e CASAS  DE 
VIVENDA  <26)  tudo  de  construção 
tosca,  e quanto  nelas  se  encontra. 

O pessoal  empregado  é reduzido:  o 
VAQUEIRO  e alguns  auxiliares,  as 
FÁBRICAS.  Aquele  que  dirige  todos 
os  serviços  da  FAZENDA  é remune- 
rado com  o produto  dela,  uma  quarta 
parte  das  crias . Nas  FAZENDAS  mui- 
to importantes  há,  às  vezes,  dois  e até 


(26)  — Nota:,  Casas  de  Vivenda  * — CASA 
GRANDE. 
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três  VAQUEIROS  que  repartem  en- 
tão o quarto  entre  si.  As  FÁBRICAS 
são  em  número  de  duas  a quatro,  con- 
forme as  proporções  da  FAZENDA; 
são  subordinados  ao  VAQUEIRO  e o 
. auxiliam  em  todos  cs  serviços,  mais 
comumente  assalariados,  percebendo 
: remuneração  pecuniária  por  mês  cu 

por  ano.  Estas  FÁBRICAS  também 
■ se  ocupam  das  ROÇAS  que  lhes  for- 
necem a subsistência  e que  são  plan- 
tadas nas  “VÁRZEAS”,  isto  é,  o leito 
. . . descoberto  destes  rios  intermitentes  do 
sertão  e onde  na  estiagem  se  refugiam 
. os  últimos  traços  de  umidade . Na 
falta  de  ROÇAS,  cumpre  ao  proprie- 
tário fornecer  a alimentação  de  seu 
pessoal.  Ela  é completada  com  uma 
, vaca  por  mês  que  a FAZENDA  for- 
■ i:  nece.  Nas  FAZENDAS  de  menor  im- 
. , portância  o VAQUEIRO  entra  com 
. 1/4  desta  vaca,  que  lhes  é descontado 
. na  ocasião  do  pagamento  de  sua  par- 
te nas  crias,  chama-se  a esta  condi- 
. : i ção  “PAGAR  A MORTA”  <*7> . . , 

...  Esta  a EMPRESA  PECUÁRIA  que  se 
desenvolveu  no  Leste  e Nordeste  brasi- 
leiros. Em  outros  pontos  do  País  sua 
estrutura  oferece  discrepâncias  mas,  não 
tão  substanciais  que  desfigurem  total- 
mente  o tipo  descrito  acima. 

A AGROPECUÁRIA  vê,  de  certo  mo- 
do, èstável  a estrutura  de  suas  UNIDA- 
DES PRODUTIVAS,  estrutura  essa  que 
se  prolongou  muito  além  do  seu  respec- 
tivo CICLO  e não  nos  deve  causar  espan- 
to o fato  de  que,  ainda  hoje,  possamos 
encontrá-la  em  áreas  brasileiras  que, 
tradicionalmente  agrícolas,  ainda  não 
evoluiram  devidamente . 

Aqui,  cumpre  esclarecer  que  a ES- 
TRUTURA DE  TODA  a PRODUÇÃO 
AGRÍCOLA  COLONIAL  brasileira  não 
cinge-se  tão  somente  aos  CICLOS  açu- 
careiro e pecuário.  Apenas  estes,  sobre- 
tudo o primeiro,  por  seus  significados 
econômico  e social,  adquiriram  nos  três 
primeiros  séculos  de  povoamento  e colo- 
nização do  País,  maior  relevo.  Todavia, 
numa  imagem  aproximativamente  com- 
pleta de  toda  a ESTRUTURA  da  PRO- 
DUÇÃO em  tela  devem  figurar,  também, 


(2T)  _ prado  JÚNIOR,  Caio  — Obr.  cit., 
págs.  187/88. 


as  culturas  de:  feijão,  milho,  mandioca, 
algodão,  cacau,  fumo  e tudo  0 mais  ne- 
cessário ao  consumo  de  homens  e ani- 
mais de  trabalho  e que  não  podia  ser 
obtido  na  Metrópole  portuguesa  por  esse 
ou  aquele  motivo.  Tais  culturas,  entre- 
tanto, não  propiciaram,  por  si  mesmas, 
nenhuma  ORGANIZAÇÃO  específica  pa- 
ra explorá-las. 

Voltando  ao  CICLO  DO  AÇÚCAR, 
para  concluirmos  o nosso  estudo"  acerca 
dessa,  primeira  fase  de  ORGANIZAÇÃO 
DA  PRODUÇÃO  RURAL  brasileira,"  de- 
vemos salientar  que  a sua  expansão  nãò 
foi  tranqüila  e nem  sempre  se  mostrou 
contínua.  Com  efeito,  além  dós  naturais 
atritos  entre  colonos  e destes  com  a AD- 
MINISTRAÇÃO COLONIAL  houveram, 
também,  a perturbar  a continuidade  do 
trabalho  e a estabilidade  da  economia 
coloniais,  as  várias  incursões  de  PIRATA- 
RIA internacional  e ás  tentativas,  par- 
cialmente coroadas  de  êxito,  de  fixação 
de  franceses  (1612-1615,  Maranhão;  1555- 
1567,  Rio  de  Janeiro)  e de  holandeses 
(1624,  Bahia;  1630-1654,  Pernambuco) . 
Ocorreram,  igualmente,  modificações  no 
SISTEMA  DE  COLONIZAÇÃO  substi- 
tuindo-se o REGIME  das  DONATÁRIAS 
(Í548)  pela  instituição  centralizada  dè 
um  GOVERNO  GERAL  (1549),  dividido 
posteriormente  em  dois  (1572)  e reuni- 
ficado logo  a seguir  (1577) . O REGIME 
de  GOVERNO  GERAL  provou  bem,  visto 
como  imprimiu  à vida  nascente  da  Co- 
lônia, disciplina  e organização  e,  em  con- 
seqüência,  propiciou  ao  empresariado 
agrícolas  condições  relativamente  está- 
veis para  se  desenvolver  e prosperar.  O 
citado  REGIME  manteve-se  até  1640, 
quando  Portugal  readquirindo  a liberda- 
de perdida  em  1581,  resolveu  substituí-lo 
pelo  dos  VICES-REIS,  o qual,  em  subs- 
tância e no  que  concerne  a ORGANIZA- 
ÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL,  nenhuma 
inovação  introduziu.  Esse  REGIME,  mar- 
co final  da  ADMINISTRAÇÃO  colonial 
extinguiu-se,  por  sua  vez,  em  1808,  com 
a chegada  ao  Brasil  do  Príncipe  Regente 
D.  João. 

Há  que  notar,  ainda,  como  elemento 
prejudicial  à economia  agrícola  da  Colô- 
nia, economia  essa  que  então  conheceu 
um  longo  período  de  RECESSO,  o adia- 
mento das  MINAS,  verificado  no  princí- 
pio do  século  XVIII,  e 0 CICLO  DO 
OURO,  que  se  lhe  seguiu  e ocupou  as 
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atenções  gerais  por  tcdo  esse  mesmo  sé- 
culo. 

A quase  exaustão  das  áreas  de  mine- 
ração já  no  encerramento  da  centúria 
determinou  o arrefecimento  de  muito 
entusiasmo  e liquidou  esperanças  de 
construir  fortunas  fáceis  em  boa  parte 
daqueles  que  eram  capazes  e livres  para 
tomar  iniciativas  e produzirem.  Destar- 
te, a volta  às  lides  agropecuárias  era, 
pode-se  dizer,  um  imperativo  de  sobrevi- 
vência, não  só  das  populações  senão,  tam- 
bém, da  própria  Administração  colonial. 
Assim,  na  aurora  do  século  XIX,  deveria 
ressurgir  a economia  agrária  brasileira 
com  sua  ESTRUTURA  produtiva  acres- 
cida de  um  novo  produto  o CAFÉ  — o 
qual  deveria  imperar,  absoluto,  durante 
muitos  e muitos  decênios. 

A substituição  da  CANA-DE-AÇÚCAR 
pelo  CAFÉ  explica-se  pela  queda  vertical 
dos  preços  do  AÇÚCAR  verificada,  no 
século  XVni,  nos  mercados  internacio- 
nais do  produto.  Nessa  condição,  o re- 
sultado líquido  da  comercialização  do 
mesmo  não  remunerava  suficientemente 
os  F.P.  utilizados  para  produzí-lo. 


O CAFÉ,  produto  de  origem  tropical, 
estava  alcançando,  na  Europa,  à época, 
preços  animadores.  Ensaiava  a sua  cul- 
tura no  Brasil,  com  sucesso,  a expansão 
da  mesma  era  uma  questão  de  tempo. 
A colocação  do  produto,  nos  mercados, 
também.  Ora,  o CICLO  DO  AÇÚCAR 
praticamente  encerrara-se  com  o início 
do  CICLO  AURÍFERO,  o qual,  igual- 
mente, declinara  no  final  do  século 
XVIII.  Então,  a economia  colonial,  que 
substancialmente  alimentava  as  finan- 
ças do  Reino,  deveria  recorrer  às  REN- 
DAS derivadas  de  outras  FONTES  que 
não  as  habituais  e,  no  caso  vertente,  es- 
tas seriam  buscadas,  novamente,  na 
AGRICULTURA  DE  EXPORTAÇÃO  e 
esta,  conforme  vimos,  não  poderia  ser 
outra  senão  a do  CAFÉ . Assim,  o limiar 
do  século  XIX  e,  também,  o instante  ini- 
cial de  um  novo  CICLO  ECONÔMICO 
para  o Brasil  — o CICLO  DO  CAFÉ  — 
cuja  evolução  nos  permitirá  acompanhar 
a que  se  processou  na  ESTRUTURA  da 
PRODUÇÃO  RURAL  e,  conseqüentemen- 
te,  na  ORGANIZAÇÃO  dessa  mesma 
PRODUÇÃO. 
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CANA-DE-ACUCAR 
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Com  a presença  do  Governador  do  Rio  Grande  do  Norte,  Pro- 
fessor Cortez  Pereira,  foi  assinado  pelo  Sr.  Aderbal  Loureiro  da  Sil- 
va — Presidente  em  Exercício  do  I.A.A.,  o ato  de  aprovação  à fusão 
das  Usinas  São  Francisco  e Ilha  Bela,  para  a formação  da  Cia.  Açu- 
careira Vale  do  Ceará  Mirim.  Na  foto,  aspecto  da  solenidade  a que 
compareceram  o Coronel  Carlos  Max  de  Andrade,  Chefe  do  Gabi- 
nete da  Presidência,  o Sr.  Geraldo  José  de  Mello}  Diretor  da  Com- 
panhia Açucareira  Vale  do  Ceará  Mirim,  a Delegada  do  I.A.A.  no 
R.  G.  Norte,  D.  Maria  Alzir  Diógenes,  além  de  altos  funcionários  da 
Autarquia. 


PROJETO 


Flagrante  do  momento  em  que  o Presidente  do  I.A.A.,  Gene- 
ral Álvaro  Tavares  Carmo,  assinava  o documento  de  aprovação  ao 
primeiro  projeto  empresarial  de  açúcar  a se  instalar  no  Vale  do 
São  Francisco,  da  AGROVALE,  para  a implantação  de  moderna 
usina.  Na  foto  aparecem  ainda  o Superintendente  da  SUVALE, 
Coronel  Santa  Cruz  Caldas,  o Sr.  Gustavo  Colaço  Dias,  Presidente 
da  AGROVALE,  e o Sr.  Aderbal  Loureiro  da  Silva,  Vice-Presiden- 
te do  l.A.A. 

RECEPÇÃO 


Flagrante  obtido  por  ocasião  da  re- 
cepção realizada  no  Rio  de  Janeiro 
Country  Club,  oferecida  por  S/A  Ma- 
galhães Comércio  e Indústria  ao  Pre- 
sidente da  E.  D.  and  F.  Man.,  de  Lon- 
dres, Mr.  Michael  Stone,  que  aparece 
ladeado  pelo  Presidente  do  I.A.Â.,  Ge- 
neral Álvaro  Tavares  Carmo. 


POSSE 


Flagrante  da  posse  do  Presidente  e 
seu  Suplente  da  5.a  Comissão  de  Con- 
ciliação e Julgamento,  com  sede  em 
Alagoas,  respectivamente  Srs.  Cláudio 
Regis  e Eraldo  Lopes  de  Farias.  Na 
mesma  ocasião  foram  empossados  os 
Srs.  Yvan  Lopes  Barbosa  e Humberto 
Tavares  da  Costa,  representantes  dos 
plantadores  e dos  industriais  do  açúcar. 


POSSE 


Em  Assembléia  Geral,  realizada 
em  18/4/73,  da  Companhia  Usi- 
nas Nacionais,  foi  eleito  Diretor 
Operacional  o Sr.  Galileu  de  Lima 
Netto.  À sua  posse  (fotos  ao  lado) 
compareceram  diversas  persona- 
lidades ligadas  ao  açúcar,  oca- 
sião em  que  o Sr.  Juarez  Marquez 
Pimentel,  Presidente  da  C.U.N.  fez 
uma  saudação  ao  novo  Diretor. 


fl 


COMUNICAÇÃO 

Acompanhando  a moderna  tecno- 
logia das  comunicações,  o I.A.A. 
acaba  de  implantar  em  sua  Sede,  no 
Rio  de  Janeiro,  Rede  Telefônica,  in- 
terna e externa,  cujos  troncos  da 
mesa  PABX  são:  224-0112  e 

224-0257.  Os  ramais  da  Presidência 
e diversas  Divisões  serão  publica- 
dos, oportunamente,  na  contra-capa 
desta  Revista. 

Na  foto  ao  lado,  as  telefonistas  em 
ação. 


POSSE 

A mesa  que  dirigiu  os  trabalhos  da 
solenidade  de  posse  da  primeira  Di- 
retoria do  Sindicato  dos  Escritores 
no  Estado  da  Guanabara,  integrada 
entre  outros,  pelo  presidente  eleito 
escritor  e jurista  Plínio  da  Silva  Doy- 
ic,  que  neste  flagrante  aparece  len- 
do seu  discurso,  realizou-se  dia  25 
de  abril  último,  no  salão  Belizário  da 
Souza,  da  Associação  Brasileira  da 
Imprensa,  com  expressivo  compare- 
cimento  de  intelectuais  e autorida- 
des estaduais  e federais  civis  e mi- 
litares. 


PESQUISA 

Na  foto  ao  lado,  alunos 
da  Escola  Lemos  de  Cas- 
tro, localizada  em  Madu- 
re i r a,  no  momento  em 
que,  no  Serviço  de  Do- 
cumentação do  IAA,  pes- 
quisavam sobre  as  origens 
da  cana-de-açúcar  e a 
participação  da  Autarquia 
na  economia  do  setor. 
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Plantas  hospedeiras  das  ci- 
garras. Recife,  Comissão  de  Combate  à 
Cigarrinha  no  Estado  de  Pernambuco, 
1972  . 86p.  il.  23cm . 

RIBEMBOIM,  José  Alexandre  — Introdu- 
ção ao  estudo  da  broca  gigante  da  ca- 
na-de-açúcar (“ Castnia  licus”  Drury 
1773)  no  Estado  de  Pernambuco.  Re- 
cife, Comissão  Executiva  de  Defesa  Sa- 
nitária da  Lavoura  Canavieira  de  Per- 
nambuco, 1972.  26p.  il.  22,5cm. 

. OUZA,  José  A . Gentil  — A cultura  da 
cana-de-açúcar.  Rio  de  Janeiro,  I.AÃ., 
Divisão  de  Assistência  à Produção,  1972, 
15p.  21,5cm. 

ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 

CANA-DE-AÇÚCAR 

AUTOMATIC  fuiTOW  irrigation  in  the 
Burdekin  Districts.  Australian  Sugar 
Journal.  Brisbane,  64  (8) : 339-401,  Nov. 
1972. 


Brasil  Açucareiro 


Maio— 1973— 57 


BASS,  Stewart . Laboratorio  de  la  ameri- 
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BOULET,  Willian  P.  Controlling  air  pol- 
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Average  three  yearly  production  cane 
development.  Societies  cultivators.  Su- 
gar mill . Research  farms . Traders  and 
consumers . 

GULATI,  D.  R.  Les  exportaciones  de  azu- 
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DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.A.A. 


RIO  GRANDE  DO  NORTE:  DELEGADO  — Maria  Alzir  Diógenes 
Av.  Duque  de  Caxias,  n.°  158  — Ribeira  — Natal  — Fone:  22796. 
PARAÍBA:  DELEGADO  — Amobio  Angelo  Mariz 
Rua  General  Osório  — EdifScio  Banco  da  Lavoura  — 59  andar  — João 
Pessoa  — Fone:  1427. 

PERNAMBUCO:  DELEGADO  — Antônio  A.  Souza  Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8.°  andar  — Recife  — Fone:  24-1899. 

ALAGOAS:  DELEGADO  — Cláudio  Regis 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121-89  e 99  andares  — Edifício  do  Banco 
da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SERGIPE:  DELEGADO  — Lúcio  Simões  da  Mota 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju  — Fone:  2846. 

BAHIA:  DELEGADO  — Maria  Luiza  Baleeiro 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  - Salvador 
— Fone:  22000. 

MINAS  GERAIS:  DELEGADO  — Orosimbo  Fulgêncio  (em  exercício) 
Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  24-7444. 

ESTADO  DO  RIO:  DELEGADO  — Cleanto  Denys  Santiago 

Rua  7 de  Setembro,  517  — Caixa  Postal  119  — Campos  — Fone:  273 2. 

SÃO  PAULO:  DELEGADO  — Nilo  Arêa  Leão 

R.  Formosa,  367  — 219  _ são  Paulo  — Fone:  32-4779. 

PARANÁ:  DELEGADO  — Aidê  Sicupira  Arzua  (em  exercício) 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 209  andar  - C.  Postal,  1344  - Curitiba 
— Fone:  22-8408. 

DESTILARIAS  DO  I.A.A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  Jacques  Richer  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE. 
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A IRRIGAÇÃO  E 
A ELEVAÇÃO  DO 

nível  de  renda 


Quando  o Ministro  Costa  Caval- 
canti, em  15.12.71,  apresentou  o 
Programa  Plurianual  de  Irrigação 
(PPI)  do  Ministério  do  Interior,  disse 
que  “a  irrigação  poderá  preencher 
da  maneira  mais  eficiente  possível 
a sua  função  de  agente  do  desen- 
volvimento nacional  - em  particu- 
lar na  região  Nordeste  -,  integran- 
do-se dentro  dos  planos  e progra- 
mas de  âmbito  mais  amplo  que 
estão  sendo  postos  em.  prática 
pelo  Governo,  dentre  os  quais  so- 
bressaem o Plano  de  Integração 
Nacional  (PIN)  e o PROTERRA." 


Co  y 


do  t|i 

Re : 


'oração  da  Superintendência 

le  do  São  Francisco  - Assessoria  de 

ões  Públicas 


ENCARTE  DE  BRASIL 

açucareiro 

Órgão  Oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool 
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A afirmação  apoiava-se  na  só- 
lida base  de  estudos  realizados 
por  técnicos  da  mais  alta  categoria, 
que  deram  corpo  ao  PPI.  Refletia 
também  a consciência  de  que 
nenhuma  medida  isolada  como  o 
puro  e simples  desenvolvimento 
da  agricultura  irrigada  poderá  re- 
solver o problema  das  disparida- 
des inter-regionais.  Era,  portanto, 
a posição  correta  no  estabeleci- 
mento de  uma  política  de  ação  que 
tem  como  objetivo  final  fazer  com 
que  o aproveitamento  dos  recjr- 
sos  de  água  e solos  em  irrigação 
contribua  para  elevar  os  níveis  de 
renda  e de  emprego  (especialmen- 


te no  Nordeste),  dentro  de  um 
elenco  de  medidas  governamentais 
destinadas  à realização  desses 
mesmos  objetivos. 

I 

O Programa  Plurianual  de  Irri- 
gação definiu  quatro  regiões-chave 
para  o seu  desempenho,  uma  das 
quais  - a que  interessa  neste  tra- 
balho - é a bacia  do  São  Francisco, 
que  tem  607.300  km2,  água  em 
abundância  e um  potencial  iden- 
tificado de  500  mil  hectares  irri- 
gáveis, o que  levou  os  técnicos 
a denominarem  o vale  são-francis- 
cano  de  “filé  mignon  da  irrigação 
no  Nordeste”. 


'odemos  dizer  que  o Programa 
icial  para  o Vale  do  São  Fran- 
o (PROVALE),  lançado  pelo 
idente  Emílio  Garrastazu 
ici,  menos  de  dois  meses  de- 
da  apresentação  do  PPI,  é 
uma  evidência  da  confiança 
se  instalou  na  Alta  Administra- 
do País  quanto  às  possibilida- 
da  região  responder  satisfa- 
mente  aos  estímulos  qu,e  se 
lizem  na  sua  direção.  Con- 
:a  que,  aliás,  vem  de  longa 
e que  teve  sua  expressão 
ir  no  passado,  com  o ato  crian- 
Comissão  do  Vale  do  São 
cisco,  que  a Superintendência 
ale  do  São  Francisco  sucedeu 
iapel  de  agência  de  desenvol- 
nto  sub-regional,  em  1967, 
ido  aquela  Comissão  terminou 
prazo  constitucional  de  exis- 
ia  com  20  anos  de  trabalhos 
tados. 

a sua  missão,  e compatível 
a realidade  que  já  não  era 
la  em  que  se  criará  a sua  an- 
ísora,  a SUVALE  deu  ênfase 
jcialmente  ao  seu  Programa 

Irrigação.  Estabeleceu,  então,  I 
llenco  de  projetos  de  irrigação: 
ojeto  Jequitaí,  nos  vales  dos 
Jequitaí  e das  Velhas,  em  Mi- 
Gerais,  com  56.000  ha;  o Pro- 
t Verde  Grande,  no  vale  do  rio 
3 esmo  nome,  também  em  Minas, 

) área  ainda  não  totalmente 
nitada,  mas  já  com  um  projeto 
il  o em  implantação,  que  é o de 
l<ambinho,  com  6.500  ha;  o Pro- 
ijpirapora,  com  4.000  ha,  igual- 
te  em  Minas;  o Projeto  Rio 
de,  no  vale  do  Rio  Grande,  na 
ta,  com  87.000  ha,  onde  está 
lo  implantado  o Projeto-Piloto 
>ão  Desidério,  de  2.000  ha;  o 
ito  Corrente,  no  vale  do  Cor- 

jjâ,  também  na  Bahia,  com 

000  ha,  onde  está  se  implan- 
• o uma  grande  Estação  Expe- 
ü ntal  de  agricultura  irrigada  em 
ha;  o Grande  Projeto  JP,  na 


CULTURAS  NOBRES 
SÃO  OBTIDAS  EM 
SOLO  SERTANEJO 
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região  de  Juazeiro  (BA)  - Petrolin 
(PE),  reunindo  oito  projetos  qu 
totalizam  74.500  ha,  alguns  et 
fase  de  implantação;  o Projeto  Pe 
trolândia,  em  Petrolândia,  Pernan 
buco,  com  1 .200  ha,  já  totalmen^ 
implantados;  e o Projeto  Baixo 
Francisco,  abrangendo  vários  pn 
jetos  em  áreas  de  Alagoas  e S 
gipe,  no  total  de  53.000  ha. 

O conhecido  Projeto  de  Irrigaç 
de  Bebedouro,  visitado  ano  pass 
do  pelo  Presidente  Médici,  é pa 
do  Grande  Projeto  JP,  como 
Projeto  Mandacaru,  que  será  ina 
gurado  brevemente. 

A implantação  do  Projeto  Be 
douro  e o sucesso  dele  foram,  se] 
dúvida,  um  extraordinário  fator 
atração  para  investidores  inten 
sados  em  localizar  empreendim 
tos  no  Vale  do  São  Francisco.  I 
porque  o Projeto  mostrou  que 
modernas  técnicas  de  irrigaça f 
aliadas  às  características  típic1 
do  clima  sertanejo,  mesmo  em  s 
los  apenas  razoáveis,  obtêm  altá 
índices  de  produtividade,  e tambét 
o que  o sertão  se  presta  admiravi 
mente  para  culturas  nobres,  cuji 
produtos  têm  preços  muito  co 
pensadores  no  mercado  exter 

Os  elevados  índices  de  pro 
tividade  no  sertão  do  São  Francis 
(a  média  é de  duas  safras  e m 
por  ano)  são  atribuídos  à lumino: 
dade,  que  estimula  a quimiosái 
tese  dos  vegetais,  e ao  clima  sec 
que  impede  a expansão  de  muit 
moléstias  fúngicas,  como  é o ca: 
da  ferrugem  do  trigo  e da  alfafa 
os  fungos  das  videiras.  A alfafa  te 
produtividade  de  60.000  kg  p 
hectare  em  Bebedouro,  conl 
pouco  mais  de  7.000  que  é a méc 
brasileira;  a do  tomate  é de  70.0Í 
contra  1 7.51 8;  a da  cebola,  40.0Í 
contra  5.494. 
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claro  que  as  características 
clima  não  são  as  mesmas  para 
o o Vale,  que  tem  640.000  km2. 

a sua  maior  extensão  está  nas 
liões  semi-áridas. 


ÜGAÇÃO  E NÍVEIS 
RENDA 

intretanto,  o desenvolvimento 
isa  potencialidade  de  água  e 
na  região  são-franciscana 
se  fará  apenas  com  o objetivo 
lumentar  a produção  agrícola 
agropecuária,  embora  seja  esta 
i das  grandes  metas  do  Gover- 
da  Revolução.  Acima  disso,  o 
5 coloca  o interesse  social  do 
grama  Plurianual  de  Irrigação, 
io  vemos  no  texto  mesmo  desse 
grama: 

A implementação  dos  projetos 
rigação  previstos  no  PPI  consti- 
em  mais  um  meio  de  elevar 
íveis  de  renda  e emprego  no 
este,  cuja  viabilidade  foi  corn- 
ada mediante  a avaliação  eco- 
ica  de  cada  um  dos  projetos 
iderados". 

ais  adiante,  lê-se  que,  com 
no  número  de  jornadas  anuais 
rabalho  geradas,  é possível 
ar  em  115  mif  os  empregos 
os  criados  pelos  projetos  de 
ção,  que  beneficiariam  o total 
50  mil  pessoas.  Admitindo 
a que  cada  emprego  gerado 
gricultura  irrigada  cria  outro 
tor  de  serviços,  os  empregos 
os  e indiretos  gerados  por 
s projetos  ocupariam  230  mil 
lhadores,  beneficiando  mais 
00  mil  pessoas, 
risa  ainda  o PPI  que  mais  signi- 
iitliva  será  a elevação  do  nível  de 


O P.P.I.  GARANTE  A 
ELEVAÇÃO  DA  RENDA 
DA  POPULAÇÃO  RURAL 


renda  da  população  diretamente 
beneficiada,  estimada  em  Cr$  ... 
2.160,00  anuais  “per  capita”,  ou 
seja:  o equivalente  a 360  dólares, 
quase  quatro  vezes  mais  do  que  a 
atual  média  rural  “per  capita”,  esti- 
mada em  100  dólares.  A renda 
anual  gerada  por  pessoa  direta- 
mente ocupada  nesses  projetos 
seria  de  Cr$  6.780,00,  equivalen- 
tes a 1 .1 30  dóiares,  enquanto  que 
na  agricultura  tradicional,  em  1980, 
esse  valor  não  ultrapassaria  o equi- 
valente a 500  dólares. 

Esses  dados,  por  si,  já  são  bas- 
tante expressivos.  Mas  ainda  temos 
o seguinte: 


De  acordo  com  as  estimativas 
de  Stanis  Panagides,  em  trabalho 
publicado  pelo  IPEA,  a produtivida- 
de média  da  mão-de-obra  agrícola 
no  Nordeste,  em  1967  (ano  de 
criação  da  SUVALE),  era  de  137 
dólares.  Porém,  a produtividade 
média  da  mão-de-obra  empregada 
em  projetos  de  irrigação  seria  de 
14  vezes  esse  valor,  ou  seja,  o 
equivalente  a 2 mH  dólares. 

Os  projetos  de  agricultura  irri- 
gada apresentam  essas  perspec- 
tivas favoráveis  de  desempenho  de 
mão-de-obra  porque  possibilitam 
alcançar  uma  atualização  racional 
dos  fatores  de  produção,  especial- 
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?nte  através  da  concentrada 
ilicação  de  recursos  de  capital, 
o não  ocorre  na  agricultura  tra- 
jional,  onde,  por  definição,  os 
;ursos  para  investimento  são 
rmalmente  muito  escassos.  Nos 
jjetos  do  PPI,  os  investimentos 
idios  montam  a cerca  de  2.820 
ares  por  hectare. 

Deve-se  anotar,  ainda,  que  a 
ização  intensiva  de  insumos 
ícolas,  sobretudo  fertilizantes 
quipamentos  agrícolas,  também 

ítribuirá  para  os  altos  nívqis  de 
dutividade  agrícola  esperados 
projetos  de  irrigação. 

!stima-se  que  o consumo  de 
iilizantes  dêsses  projetos,  ex- 
sso  em  toneladas  de  nutrientes, 
iresentará,  nos  anos  de  plena 
ução,  perto  de  50%  do  consu- 
total  da  agricultura  tradicional 
lordeste  em  1 980. 

’or  outro  lado,  estima-se  que 
atender  a esses  projetos 
iam  necessários  3.200  tratores 
|rodas,  isto  é,  rpais  de  3%  da 
de  tratores  atualmente  em 
(ração  no  Brasil, 
lém  dos  benefícios  diretamen- 
antificáveis  dos  projetos  de 
ção,  existem  outros,  não  me- 
efetivos,  mas  de  difícil  quan- 
ição,  tais  como: 

Criação  de  serviços,  neces- 
is  à implantação  e operação 
projetos. 

Influência  dos  projetos  no 
rural. 

•e  fato,  a execução,  e a posterior 
ação  de  projetos  de  irrigação, 
em  a criação  de  uma  rede 
jpífica  de  serviços  de  supri- 
ito  de  insumos  agrícolas,  co- 
bialização,  transporte,  arma- 
igem,  experimentação,  benefi- 
lento  e gerência,  inteiramente 
is,  assegurando,  a um  custe 
lômico  e social  relativamente 
|o,  a criação  de  inúmeros  em 
los  indiretos.  Por  outro  lado,  e 
reza  intensiva  dos  investimen 


tos,  e do  próprio  processo  prod 
tivo  adotado,  asseguram  igualmen 
te  um  elevado  grau  de  eficiência 
nestes  serviços. 

A influência  que  os  projetos  de 
irrigação  exercem  sobre  o meio 
rural  é positiva  em  dois  sentidos 

Em  primeiro  lugar,  por  elevara 
qualificação  dos  recursos  huma 
nos,  tanto  no  plano  individual  comc 
no  coletivo.  De  fato,  o irrigantedeve 
aplicar  uma  nova  tecnologia  de 
produção  que  exige  dele  a forma- 
ção de  “know-how”  próprio,  de 
senvolve-lhe  a capacidade  de  or 
ganização  e a habilidade  de  coor 
denar  atividades  mais  complexas 
cooperando  positivamente  com  os 
demais  irrigantes.  Além  disso 
como  os  riscos  que  assume  sãc 
mais  elevados,  espera-se  que  de 
senvolva,  igualmente,  um  compo 
tamento  mais  racional  no  sentidf 
de  maximizar  seu  nível  de  renda; 
Estes  requisitos  favorecem,  tam 
bém,  a elevação  do  nível  de  asp 
ração  social  dos  indivíduos,  no 
terrenos  da  educação,  higiene 
saúde  e desenvolvimento  cultura 
com  efeitos  benéficos  sobre  a cc 
munidade  rural  em  geral. 

Por  outro  lado,  o estabeleç 
mento  de  projetos  de  irrigação  ei 
áreas  onde  a agricultura  tradiciona 
encontra-se  estagnada,  êxercer 
um  efeito-demonstração  positive 
devendo  afetar  o comportament 
do  agricultor  tradicional.  A tram 
ferência  de  tecnologia  e a difusa 
de  conhecimentos  técnicos  mai 
avançados  - propiciados  pelocoi 
tato  dos  agricultores  tradicioná 
com  os  irrigantes  - irão  influencia 
o ambiente  rural,  nas  cercanié 
dos  projetos,  provocando  elevaçe 
da  produtividade  agrícola  co 
conseqüênte  elevação  dos  níve 
de  renda. 

Estes  projetos  deverão,  na  ve 
dade,  operar  como  polos  de  d 
senvolvimento  no  meio  rural,  cu 
significação  deve  ser  convenienl 
mente  enfatizada. 
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ATO  N9  18/73  — DE  23  DE  ABRIL  DE  1973 


Dispõe  sobre  a produção  de  açúcar  para  ex- 
portação, a cargo  das  usinas  do  Estado  de 
São  Paulo,  na  safra  de  1973/74. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE: 

Art.  I9  — O contingente  de  18,2  milhões  de  sacos  de  60  quilos 
de  açúcar  demerara  para  exportação,  a cargo  das  usinas  do  Estado  de 
São  Paulo  na  safra  de  1973/74,  consoante  o art.  I9  da  Resolução  núme- 
ro 2.073,  de  23  de  abril  de  1973;  terá  sua  produção  concentrada  nas 
seguintes  usinas: 


Autorização  na  Safra 


USINAS 

Total 

Demerara 

COOPERADAS 

22 

340 

044 

17 

330 

000 

Catanduva  

1 

004 

327 

779 

094 

Costa  Pinto  

1 

470 

581 

1 

140 

784 

Da  Barra  

2 

649 

281 

2 

055 

146 

Junqueira 

896 

312 

695 

302 

Lambary 

1 

784 

756 

1 

384 

501 

Maracaí 

248 

782 

192 

989 

Maringá  

823 

499 

633 

819 

N.  S.  Aparecida  (Itapira)  

798 

358 

619 

316 

Nova  América 

654 

695 

507 

871 

Piracicaba  

907 

650 

704 

098 

Porto  Feliz 

997 

245 

773 

600 

Raffard 

876 

349 

679 

816 

Santa  Adélia  

250 

828 

194 

577 

Santa  Bárbara  

761 

769 

590 

932 

Santa  Cruz  (Amér.  Bras.)  

1 

242 

211 

963 

629 

Santa  Luiza 

244 

636 

189 

773 

São  Francisco  (Sertãozinho)  

899 

496 

697 

772 

São  Geraldo  

838 

045 

650 

103 

São  Jorge 

São  Martinho  

290 

836 

225 

612 

2 

889 

293 

2 

241 

332 

Tamoio  

1 

811 

« 

095 

ti  i 

1 

404 

934 

NÃO  COOPERADAS 

1 

824 

553  ' 

870 

000 

Ester  

1 

138 

1 

542  ' 

500 

000 

Itaiquara  

Maluf  

441 

244 

401 

610 

200 

170 

000 

000 

TOTAL  

24 

164 

597 

18 

200 

000 
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Art.  29  — O volume  de  açúcar  demerara  referido  no  artigo  an- 
terior será  produzido  pelas  respectivas  usinas  dentro  dos  seguintes 
prazos  e quantidades: 


Meses 


(milhões  de  sacos  de  60  kg) 


Maio  .... 
Junho  . . 
Julho  . . . 
Agosto  . . 
Setembro 
Outubro 
Novembro 


1,5 

3,0 

3,0 

3,0 

3,0 

3,0 


Total 


18,2 


Art.  39  — Do  contingente  de  17  330  000  sacos  de  açúcar  de- 
merara, cuja  produção  se  concentrará  em  usinas  filiadas  à Cooperativa 
Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo, 
conforme  o art.  I9  deste  Ato,  uma  parcela  de  8,0  milhões  de  sacos 
será  acondicionada  em  sacos  novos  de  juta,  forrados  internamente  com 
sacos  de  polietileno  destacáveis,  com  as  especificações  indicadas  no 
art.  I9  do  Ato  n9  16/73,  de  9 de  março  de  1973. 

Art.  49  — A parcela  restante,  de  10,2  milhões  de  sacos  de  açúcar 
demerara,  que  integra  o contingente  de  18,2  milhões  de  sacos,  será 
acondicionada  em  sacos  de  juta,  com  as  seguintes  especificações: 


tecido  tipo  trançado,  com  admissão  máxima  de 

fibras  de  malva  e/ou  rami,  desde  que  a 
resistência  mínima  do  tecido  seja  de 
15  kg/cm; 

peso  do  saco  500  gramas,  com  variação  de  mais  ou 

menos  5%  com  14%  de  umidade  no  te- 
cido; 


medidas  internas  ...  92  cm  de  altura  x 65  cm  de  largura,  mais 


ou  menos  2%; 

ourela  1,5  cm  (mínimo) ; 

cinta  3 cm; 

urdidura 5,1  fios  por  cm; 

trama  4,5  fios  por  cm; 

costura  fio  duplo  de  juta  (fio  de  juta  8 kg/cm) 

tipo  pé  de  galinha  ou  fio  duplo  de  algo- 
dão e/ou  juta  e fibra  sintética; 
corte  135  cm,  mais  ou  menos  2%. 


§ l9  — As  especificações  de  que  trata  este  artigo  aplicam-se  à 
sacaria  de  juta  que  será  forrada  internamente  com  sacos  de  polieti- 
leno, na  forma  do  disposto  no  artigo  anterior. 

§ 29  — O IAA  pagará  aos  produtores  de  açúcar  referidos  no 
art.  I9  deste  Ato,  juntamente  com  Õ preço-base  do  açúcar  demerara,  o 
valor  da  sacaria  de  polietileno  utilizada  de  acordo  com  o disposto  no 
Ato  n9  16/73,  de  9 de  maio  de  1973,  bem  como  o custo  operacional  do 
revestimento  e a diferença  de  preço  da  sacaria  de  juta,  que  vier  a ser 
estabelecida  no  Plano  da  Safra  de  1973/74. 


62 


N.°  5 (PÁG.  398) 


Art.  59  — 0 contingente  de  3,0  milhões  de  sacos  de  60  quilos  de 
açúcar  cristal  de  tipo  especial,  destinado  a exportação  e indicado  no 
art.  19  da  Resolução  n9  2 073,  de  23  de  abril  de  1973,  será  produzido 
exclusivamente  por  usinas  filiadas  à Cooperativa  Central  dos  Produto- 
res de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo;  tendo  em  vista  o dis- 
posto no  art.  39  da  Lei  n9  4 870,  de  19  de  dezembro  de  1965. 

§ l9  — O açúcar  cristal  de  tipo  especial  a que  se  refere  este 
artigo,  será  acondicionado  em  sacos  de  algodão,  revestidos  de  capa  de 
juta,  que  obedecerá  às  especificações  estabelecidas  no  artigo  anterior. 

§ 29  — O contingente  de  3,0  milhões  de  sacos  de  açúcar  cristal 
de  tipo  especial,  aludido  neste  artigo,  será  produzido  com  observância 
dos  seguintes  prazos  e quantidades: 


Meses  (milhões  de  sacos  de  60  kg) 

Junho  0,2 

Julho 0,55 

Agosto 0,75 

Setembro  0,75 

Outubro  0,75 

Total  3,0 


§ 39  — O IAA  pagará  aos  produtores,  juntamente  com  o preço- 
base  do  açúcar  cristal  de  tipo  especial,  o valor  do  saco  de  juta  e o 
custo  operacional  de  revestimento  do  saco  de  algodão. 

Art.  69  — As  usinas  somente  poderão  iniciar  o acondiciona- 
mento do  açúcar  destinado  a exportação  e referido  neste  Ato,  após  a 
emissão,  pela  Inspetoria  Técnica  Regional  de  São  Paulo,  do  certificado 
de  aprovação  da  respectiva  sacaria. 

Art.  79  — O açúcar  para  exportação,  a ser  produzido  consoante 
o disposto  neste  Ato,  obedecerá  às  especificações  constantes  do  Ato 
n9  14/72,  de  15  de  maio  de  1972,  e ficará  sujeito  aos  ágios  e deságios 
que  forem  estabelecidos  no  Plano  da  Safra  de  1973/74. 

Art.  89  — As  usinas  paulistas  não  cooperadas  e a Cooperativa 
Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo, 
ficam  responsáveis,  perante  o IAA,  pela  produção  integral  dos  volumes 
de  açúcar  para  exportação  que  lhes  são  designados  por  este  Ato. 

Art.  99  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e três  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e três. 

ADERBAL  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  exercício 
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ATO  N9  19/73  — DE  27  DE  ABRIL  DE  1973 


Estabelece  normas  para  execução  do  progra- 
ma de  apoio  à agroindústria  açucareira,  de 
que  trata  o Dccreto-lei  n?  1 266,  de  26  de 
março  de  1973. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  íei  e tendo  em  conta  a decisão 
proferida  pelo  Conselho  Monetário  Nacional,  em  sua  sessão  de  26  de 
abril  de  1973, 

RESOLVE: 

Art.  I9  — Para  efeito  do  disposto  no  item  III  do  art.  2P  do  Decreto- 
lei  n9  1 266,  de  26  de  março  de  1973,  os  financiamentos  destinados  à racio- 
nalização do  parque  industrial  açucareiro  ficam  subordinados  às  se- 
guintes condições: 

a)  finalidades  — aquisição  e instalação  de  equipamentos  para 
modernização  de  usinas,  construções  civis  e correção  de  pon- 
tos de  estrangulamento,  observada  a capacidade  da  seção  de 
moendas; 

b)  beneficiárias  — usinas  de  açúcar  com  cota  oficial  mínima  de 
400  000  sacos,  admitindo-se  usinas  com  cotas  inferiores,  em 
casos  especiais  de  comprovado  interesse  sócio-econômico  na- 
cional e desde  que  demonstrada  a viabilidade  econômica  da 
atividade; 

c)  juros  — 10%  ao  ano  para  as  usinas  localizadas  nò  Norte- 
Nordeste  e 12%  ao  ano  para  as  do  Centro-Sul; 

d)  prazo  — até  12  anos,  inclusive  até  3 de  carência; 

e)  agente  financeiro  — Banco  do  Brasil  S.A. 

§ l9  — A rede  bancária  será  autorizada  a financiar  a expansão 
das  lavouras  das  usinas  beneficiárias  e de  seus  fornecedores,  até  os 
limites  indicados  pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  em  cada  caso. 

§ 29  — Os  pedidos  das  usinas  interessadas  serão  encaminhados 
ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e instruídos  com  os  elementos  exi- 
gidos nos  formulários  n.os  1,  2,  3 e 4. 

Art.  29  — Para  o efeito  do  disposto  no  item  IV  do  art.  29  do 
Decreto-lei  n9  1 266,  de  26  de  março  de  1973,  a redução  dos  custos  fi- 
nanceiros do  capital  de  giro  utilizado  pelos  setores  da  cana  e do  açúcar 
será  alcançada  mediante  subsídio  de  juros  nos  financiamentos  de 
custeio  de  entressafra  obtidos  na  rede  bancária  oficial  pelas  usinas  de 
açúcar  e fornecedores  de  cana,  observadas  as  seguintes  condições: 
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a)  o subsídio  será  levado  a débito  de  uma  conta  especial  man- 
tida junto  ao  Banco  Central  do  Brasil; 


b)  o subsídio  será  de  até  8%  ao  ano,  entendido  aue  a taxa  para 
o mutuário  final  não  será  inferior  a 8%  ao  ãno,  no  Centro- 
Sul,  ou  7%  ao  ano,  no  Norte-Nordeste; 


c)  o subsídio  não  substituirá  os  já  existentes  e será  a eles  acres- 


d)  o subsídio  será  estabelecido  apenas  para  o ano  de  1973,  no 
período  de  l9  de  janeiro  a 31  de  dezembro,  e incidirá  sobre  o 
saldo  devedor  dos  empréstimos; 

e)  o subsídio  será  suspenso  quando  o mutuário  entrar  em  mora; 

f)  o subsídio  incidirá  sobre  os  financiamentos  de  custeio  indus- 
trial e agrícola,  das  usinas  de  açúcar,  e agrícolas,  dos  forne- 
cedores de  cana; 

g)  não  serão  considerados,  para  o efeito  da  aplicação  do  subsí- 
dio, a parcela  dos  financiamentos  de  custeio  que  exceda  de 
40%  do  preço  oficial  de  liquidação  do  saco  de  açúcar,  no  caso 
de  custeio  industrial  e agrícola  das  usinas,  ou  de  70%  do 
preço  oficial  da  tonelada  de  cana,  no  caso  de  custeio  agrícola 
dos  fornecedores,  tomando-se  ccmo  teto  as  cotas  oficiais  de 
produção  de  açúcar  ou  de  fornecimento  de  cana,  respectiva- 
mente . 

Art.  39  — Para  fins  do  disposto  no  item  V do  art.  29  do  Decre- 
to-lei n9  1 266,  de  26  de  março  de  1973,  os  financiamentos  para  aqui- 
sição de  máquinas  agrícolas,  veículos  e outros  bens,  pelas  cooperativas 
de  produção  de  fornecedores  e pelas  empresas  constituídas  com  capitais 
de  fornecedores,  ficam  subordinados  às  seguintes  condições: 


a)  finalidades  — aquisição  de  caminhões,  tratores,  carretas  de 
transporte  de  canas,  de  máquinas  e implementos  agrícolas,  e 
de  bens  que  se  destinem  à fabricação  de  insumos  modernos, 
devendo  todos  esses  bens  ser  utilizados  na  prestação  de  ser- 
viços aos  associados  mediante  remuneração  compatível  com 
suas  possibilidades; 

b)  beneficiárias  — empresas  constituídas  com  capitais  de  forne- 
cedores e cooperativas  de  produção  de  fornecedores,  que  pos- 
suam base  operacional  correta  e admitam  o total  acompanha- 
mento de  suas  atividades  pelo  Instituto  e pelo  agente  finan- 
ceiro, adotando-se  as  providências  necessárias  a esse  fim; 

c)  juros  — 7%  ao  ano  para  as  entidades  do  Norte-Nordeste  e 
8%  ao  ano  para  as  do  Centro-Sul; 

d)  prazo  — até  6 anos,  inclusive  até  3 de  carência; 

e)  agente  financeiro  — Banco  do  Brasil  S.A.; 
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f)  garantias  — os  bens  adquiridos  com  o crédito,  comprometen- 
do-se a beneficiária  a promover,  com  recursos  próprios,  a 
substituição  dos  bens  durante  a vigência  do  contrato,  quando 
necessário . 

Art.  49  — As  cooperativas  e empresas  interessadas  deverão  diri- 
gir seus  pedidos  ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  acompanhados  dos 
elementos  exigidos  nos  formulários  n.°8  1 (empresas),  4 e 5 (cooperati- 
vas) . 


Art.  59  — Para  efeito  do  disposto  no  item  VI  do  art.  29  do 
Decreto-lei  n9  1 266,  de  26  de  março  de  1973,  os  financiamentos  para 
reforço  do  capital  de  giro  das  cooperativas  dos  produtores  de  açúcar 
ficam  subordinados  às  seguintes  condições: 

a)  finalidades  — reforço  do  capital  de  giro  das  cooperativas  para 
complementação  dos  financiamentos  de  custeio  de  entressa- 
fra  e de  comercialização  do  açúcar; 

b)  beneficiárias  — cooperativas  de  produtores  de  açúcar  que  es- 
tejam legalmente  habilitadas  a receber  essa  espécie  de  finan- 
ciamento, ainda  não  disponham  de  capital  de  giro  suficiente, 
tenham  o controle  das  vendas  do  açúcar  produzido  pelas 
usinas  associadas,  possuam  base  operacional  correta,  assu- 
mam o compromisso  de  fazer  com  que  as  usinas  associadas 
paguem  aos  seus  fornecedores  o preço  integral  da  cana  à me- 
dida de  seu  recebimento,  admitam  o total  acompanhamento 
de  suas  atividades  pelo  Instituto  e pelo  agente  financeiro, 
adotando  as  providências  necessárias  a esse  fim,  e contratem 
auditoria  externa  aprovada  pelo  Instituto; 

c)  juros  — 10%  ao  ano  para  as  entidades  do  Norte-Nordeste  e 
12%  ao  ano  para  as  do  Centro-Sul; 

d)  prazo  — até  18  meses,  prorrogáveis  se  o açúcar  da  safra  fi- 
nanciada não  estiver  vendido  nesse  período; 

e)  agente  financeiro  — Banco  do  Brasil  S.A.; 

f ) limite  — 20  % do  valor  da  produção  de  açúcar  das  usinas  vin- 
culadas à operação,  considerado  o preço  oficial  de  liquidação, 
de  forma  que  em  momento  algum  o total  dos  compromissos 
incidentes  sobre  a mesma  produção  se  situe  acima  de  seu 
valor  de  venda; 

g)  época  de  utilização  — de  uma  só  vez,  a partir  do  início  da 
entressafra,  ou  seja,  janeiro  no  Centro-Sul  e abril  no  Norte- 
Nordeste; 

h)  garantias  — quaisquer  das  usualmente  adotadas,  inclusive  as 
vinculadas  a operações  com  outros  bancos,  em  grau  subse- 
qüente; 

i)  pagamento  — à medida  da  venda  do  açúcar. 

Art . 69  — As  cooperativas  interessadas  deverão  encaminhar  seus 
pedidos  ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  acompanhados  dos  elementos 
exigidos  nos  formulários  n.08  4 e 5. 
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Art.  79  _ Para  efeito  do  disposto  no  item  VII  do  art.  29  do 
Decreto-lei  n9  1 266,  de  26  de  março  de  1973,  os  financiamentos  a coope- 
rativas de  fornecedores  de  cana  para  reforço  do  seu  capital  de  giro  fi- 
cam subordinados  às  seguintes  condições: 

a)  finalidades  — reforço  do  capital  de  giro  das  cooperativas,  para 
repasse  aos  associados; 

b)  beneficiárias  — cooperativas  de  fornecedores  de  cana  que  es- 
tejam legalmente  habilitadas  a receber  essa  espécie  de  finan- 
ciamento, ainda  não  disponham  de  capital  de  giro  suficiente, 
possuam  base  operacional  correta  e admitam  o total  acom- 
panhamento de  suas  atividades  pelo  Instituto  e pelo  agente 
financeiro,  adotando  as  providências  necessárias  a esse  fim; 

c)  juros  — 7%  ao  ano  para  o Norte-Nordeste  e 8%  ao  ano  para 
o Centro-Sul; 

d)  prazo  — até  18  meses; 

e)  agente  financeiro  — Banco  do  Brasil  S.A.; 

f)  limite  — 20%  do  preço  oficial  da  cana,  calculado  com  base 
na  produção  prevista  para  as  lavouras  dos  associados,  até  a 
cota  oficial  de  fornecimento; 

g)  época  de  utilização  — de  uma  só  vez,  a partir  do  início  da 
entressafra,  ou  seja,  janeiro  no  Centro-Sul  e abril  no  Norte- 
Nordeste; 

h)  garantias  — sub-rogação  nos  direitos  creditórios  das  coope- 
rativas nos  instrumentos  de  repasse; 

i)  pagamento  — à medida  do  recebimento  do  preço  da  cana; 

j)  comissão  de  repasse  das  cooperativas  — até  2%  ao  ano  sobre 
os  saldos  devedores  dos  empréstimos. 

Art.  89  — As  cooperativas  interessadas  deverão  encaminhar  seus 
pedidos  ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  acompanhados  dos  elemen- 
tos exigidos  nos  formulários  n.os  4 e 5. 

Art  .99  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e sete  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e três. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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FORMULÁRIO  N?  1 — ANEXO  AO  ATO  N<?  19/73 


1.00  — CARACTERIZAÇÃO  DA  PROPONENTE 

1.01  — Nome  da  Empresa:  


1.02  — Nome  da  Usina:  

1.03  — Endereço: 

Escritório:  

Tel.:  . . 

Telegráfico:  

1.04  — Sede  e Fôro:  

1.05  — Data  da  constituição  da  empresa  e forma  jurídica: 


1.06  — Forma  jurídica  atual  de  organização  e data  de  constituição: 


1.07  — Objetivos  da  Empresa: 


1.08  — Prazo  de  duração  da  sociedade: 

1.09  — Capital:  

1.10  — Evolução  do  capital  social  da  empresa: 


VALOR  EM  CR$  1 000 

Data 

Capital  antes 
do  aumento 

Capital  após 
o aumento 

Aumento 
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1.11  - Constituição  do  capital  atual: 


ESPECIFICAÇÃO 

Número 

de 

Ações 

Valor 

Unitário 

Cr$ 

VALOR  EM  CrS  1.000 

Integraliado 

A Integralizár 

Total 

1 . Ações  Preferenciais .. 

Dividendos  de % 

2.  Ações  Ordinárias 

Nominativas 

Nominativas  endossáveis 

Ao  portador 

1 

1.12  — Número  de  acionistas: 

a)  com  ações  preferenciais: 

b)  com  ações  ordinárias:  . 

c)  total:  


1.13  — Controle  atual  da  Empresa  (acionistas  que,  isoladamente  ou 
em  conjunto,  detêm  a maioria  do  capital  votante),  abrangen- 
do, se  possível,  as  ações  ao  portador: 


NOMES  DOS  ACIONISTAS 

TOTAL  DAS 

AÇÕES  (*) 

% 

do  Capital 
Atual 

Quantidade 

Valor  Total 

(*)  Considerar,  apenas,  as  ações  com  direito  a voto. 
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1 . 14  — Administração  da  Empresa: 


T 


a)  Diretoria  eleita  pela  Assembléia  Geral  Ordinária  de 
, cuja  ata  foi  publicada  no  “Diário  Oficial”  de 

. do 


(data) 

(data) 


(local) 


(lnr.a.1) 

e arquivada  na  Junta  Comercial  de 


sob  o n9 em 

a expirar  em  . . 


(local) 

. com  mandato 


(data) 


(data1* 

b)  Constituição  da  Diretoria: 


Nome  dos  Diretores 

Cargo 

Obs.:  Anexar  “curricula  vitae”  dos  membros  da  Diretoria 

1.15  — órgão  Social  competente  para  deliberar  sobré  a operação,  de 
acordo  com  os  Estatutos  Sociais: 

Assembléia  Geral  □ 


Diretoria  □ 


1.16  — A usina  fornece  regularmente  carta-compromisso  aos  seus 
fornecedores  de  cana  para  efeito  de  financiamento  de  suas  la- 
vouras junto  a bancos: 


SIM  □ 

NAO  □ 

* 
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OBSERVAÇÕES:  a)  os  itens  1.02  e 1.16  não  deverão  ser  preenchidos 

pelas  empresas  proponentes  interessadas  nos  fi- 
nanciamentos previstos  no  item  V do  Decreto-lei 
n?  1 266. 

b)  os  elementos  solicitados  a seguir  somente  deverão  ser  for- 
necidos pelos  proponentes  interessados  nos  financiamentos 
previstos  no  item  V do  Decreto-lei  n9  1 266. 

1.17  — Informar  a área  de  ação  (municípios):  


1.18  — Relacionar  os  bens  que  pretende  adquirir  com  o financiamento 

especificando  suas  quantidades,  características  e valores. 

1.19  — Discriminar  a remuneração  que  pretende  cobrar  dos  usuários 

pelos  serviços  a serem  executados  com  os  bens  que  venham  a 
adquirir  com  o financiamento. 

1.20  — Remeter  plano  para  seleção  dos  usuários  que  serão  beneficia- 

dos com  os  bens  a adquirir. 

1.21  — Juntar  informações  que  julgar  conveniente  à melhor  com- 

preensão das  aquisições  que  pretende  realizar. 
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FORMULÁRIO  N«?  2 — ANEXO  AO  ATO  19/73 


2.00  — SETOR  INDUSTRIAL 

2.01  — Preencher  o quadro  abaixo: 


SAFRA 

PRODUÇÃO 

Rendimento 

Industrial 

Kg/t 

HORAS  DE  MOAGEM 

1 .000  sacos  de  açúcar 

melaço 

T 

álcool 
1000  1 

Efetivas 

Perdidas 

demerara 

cristal 

autorizada 

1969/1970 

> 

1970/1971 

\ 

1971/1972 

1972/1973 

Informar  as  razões  das  paradas: 


2.02  — Preencher  Quadro  I anexo,  com  os  dados  relativos  a todos 
equipamentos  componentes  das  seções  ali  mencionadas,  obser- 
vando a unidade  de  capacidade  indicada. 


2.03  — Com  relação  aos  equipamentos  que  pretende  adquirir,  preen- 
cher o Quadro  II  anexo. 


2.04  — Informar  as  construções  civis  que  pretende  realizar,  preen- 
chendo o Quadro  III  anexo. 


2.05 


Juntar  croqui  simples  do  “lay-out”  da  usina,  após  as  modifi- 
cações julgadas  necessárias. 


2.06  — Anexar  observações  que  considerar  interessantes  para  melhor 
esclarecimento  do  reequipamento  pretendido. 

N.°  5 (PÁG.  408) 


72 


o 

x 

LU 


</> 

< 

ca 

h 

c/> 

D 

O 

z 

</) 

O 

t- 

LU 

2 

< 

Q. 

3 

O 

LU 


LU 

t- 

z 

< 


CO 

LU 

cc 


CO 


LU 

5 

< 

CL 

=5 

O 

LU 


O 

> 

O 


O 

Q 

< 

K 

LU 

> 

O 

cc 

CL 

< 


LU 
L— 
Z 
LU 
I — 
CO 

X 

LU 


<D 

XI 

« 

x 

‘o 

« 

Q- 

CU 

o 


c 

cfl 

3 

cr 


0) 

xi 

<o 

x 

"o 

co 

Q. 

CO 

o 


CD 

X) 

CO 

x 

‘o 

CO 

Q. 

co 

O 


CD 

X 

CO 

-g 

o 

co 

ca- 

co 

o 


c 

cO 

3 

cr 


O 

•< 

O 

< 

O 


o 

LU 

D. 

CO 

LU 


< 

z 

< 

o 

Ui 

Q 

O 

'< 

O 

CL 

LU 

O 

LU 

OZ 


E 

CD 


Z 
LU 
2 

O 
LU 
D 

O 

< 

T-  co  m 

o o o 


co 

< 

Q 

z 

LU 

o 


E 

CD 

O 

'< 

O 

< 

l— 

z 

< 

o 

LU 

(X 

CD 

O 


E 

■3- 

O 

'< 

O 

< 

az 


E 

JD 

O 

'< 

o 

< 

OZ 

O 

CL 

< 

> 

LU 


I 

E 


X 

E 

JD 

O 

>< 

o 

< 

N 


co 

XI 

o 

o 

CO 

co 

E 

3- 

O 

'< 

< 

Ü 

=) 


LU 
N 

O 
O 

O-  00  CD 

o o o 


z 


3 

X 

o 

o 

CO 

co 

E 

CD 


LU 

O 

< 

O 


LU  LU 
O CO 


O 

x: 

"c 

g 

E 

3- 

CO 

< 

ÇZ 

LU 

□ 

_l 

< 

O 

oo 


5 

* 

E 

(D 

< 

O 

QZ 

I— 

•LU 

—I 

LU 

< 

Ü 

o; 

LU 

z 

LU 

O 

CM 


CO 

o 

co 

az 

LU 

> 

Q 

CD 

CM 


Brasil  Açucareiro 


Maio — 1973— 73 


OBS.:  a)  aproveitado:  equipamento  já  existente  que  continuará  em  funcionamento  após  o reequipamento; 

b)  novo:  equipamento  que  a usina  pretende  adquirir  através  de  financiamento  ou  com  recursos  próprios; 

c)  nas  seções  em  que  não  houver  modificações,  preencher  apenas  a coluna  “existente” 
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OBS.:  (1)  - assinale  com  X os  equipamentos  que  pretende  adquirir  com  recursos  próprios 

(2)  - assinale  quando  o equipamento  for  usado  de  acordo  com  o estado  de  conservação:  (E)  - excelente 

(B)  - bom 

(3)  - obedecer  a sequência  das  seções  conforme  anexo  I (R)  - razoável 
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2)  pretende  contratar  de  terceiros 

3)  pretende  custear  com  recursos  próprios 


FORMULÁRIO  N9  3 — ANEXO  AO  ATO  N9  19/73 


3.00  — SETOR  AGRONÔMICO 

3.01  — Com  o reequipamento  industrial  pretendido,  para  a produção 

da  cota  oficial  de sacos  de  açúcar,  com  a. 

previsão  do  rendimento  industrial  médio  de  100  (cem)  quilos 
de  açúcar  por  tonelada  de  cana,  a estimativa  da  necessidade 

total  de  matéria-prima  é de toneladas. 

de  cana-de-açúcar  a partir  da  safra  

3.02  — Do  contingente  total  de  canas,  indicado  no  item  anterior,  o- 

regime  de  abastecimento  apresentará  a seguinte  distribuição: 


Contingente  de  canas  de  fornecedores: t. 

Contingente  de  canas  próprias:  t. 

Contingente  de  canas  global:  t 


3.03  — Preencher  o quadro  abaixo  com  dados  das  3 últimas  safras  e 
prosseguir  até  a safra  em  que  se  alcançará  o contigente  de 
canas  referido  no  item  anterior: 


Época 

Produção  de  Cana  (t) 

Própria 

Fornecedores 

Total 

1969/1970 
1970/1971 
1971/1972 
1972/1973 
197-  /197- 
197- /197- 
197-  /197- 

3.04  — Do  contingente  total  de  cana  de  fornecedores  entregue  na  úl- 

tima safra,  a parcela  proveniente  de  fundos  agrícolas  distantes 
mais  de  25  Km  da  usina  é t. 

3.05  — Apresentar  a relação  das  propriedades  pertencentes  à Usina, 

com  as  respectivas  produções  de  canas  das  três  últimas  safras, 
e demais  dados  constantes  do  Quadro  I anexo. 

3.06  — Informar  a localização  da  usina: 

a)  Município  e Unidade  de  Federação:  

b)  Município  (s)  onde  se  encontram  suas  terras:  
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3.07  — A área  total  de  terras  pertencentes  à empresa,  contínua  ou 

não,  à distância  máxima  de  25  Km  da  usina  perfaz 

ha. 

3.08  — Da  área  constante  do  item  anterior,  pode  ser  utilizada  na  pro- 

dução de  cana-de-açúcar ha. 

3.09  — Em  relação  à área  aproveitável  com  a cultura  da  cana-de- 

açúcar  citada  no  item  anterior,  indicar  a classificação  dos 
solos  e respectivas  áreas  utilizando  o critério  mais  comum  na 
região: 


Tipo  de  Solo 

Área  (ha) 

Total 

ha 

ha 

ha 

ha 

ha 


3.11  — Fornecer  planta  indicando: 

1)  área  atual  dos  canaviais; 

2)  área  onde  serão  localizados  os  futuros  canaviais, 

3)  localização  da  usina,  estradas  etc. 


3.10  — Da  área  constante  do  item  3.08  são: 

a)  de  topografia  plana  

b)  de  topografia  suave/ondulada  . . 

♦ 

c)  de  topografia  ondulada 

d)  de  topografia  forte/ondulada  . . . 

Total  
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3.12  — Informar  a área  atual  dos  canaviais,  discriminando  as  áreas 
de  corte  e a produção  obtida,  na  última  safra  encerrada: 


Área  plantada  Produção 

(ha)  (1  000  t) 

a)  cana  l9  corte: □ 

b)  cana  29  corte: □ 

c)  cana  39  corte: □ 

d)  cana  49  corte: □ 

e)  outros  cortes:  □ 

Total  


Obs.:  Marque  com  um  S os  retângulos  acima  quando  as  áreas  plan- 
tadas tiverem  sido  adubadas. 


3.13  — Considerando  o acréscimo  da  demanda  de  matéria-prima  de- 
corrente do  reequipamento  industrial,  preencher  o quadro 
abaixo: 


Safras 

Área  Total 

Com  Canaviais  (Ha) 

1973/1974 

1974/1975 

1975/1976 

1976/1977 

1977/1978 
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4.00  — SETOR  ECONÓMICO-FINANCEIRO 

4.01  — Fornecer  cópias  dos  Balanços  Gerais  acompanhados  das  de- 

monstrações de  “Lucros  e Perdas”,  dos  três  últimos  exercícios 
ou  anos-safra. 

4.02  — Remeter  cópia  do  balancete  de  verificação  atualizado,  com 

contas  classificadas  dentro  dos  respectivos  grupamentos  e por- 
menorizada relação  de  cada  uma,  observadas  datas  de  venci- 
mentos de  cada  titular,  tanto  de  recebimento  quanto  de  pa- 
gamento. 

Observações: 

1)  No  caso  de  impostos  a pagar,  havendo  casos  de  ajuizamen- 
to  ou  consolidação  de  débitos,  incluir  uma  cópia  dos  res- 
pectivos parcelamentos; 

2)  Relativamente  aos  débitos  de  financiamento  da  empresa, 
normalmente  consignados  às  contas  de  empréstimos,  pre- 
encher Quadro  anexo,  tomando  as  seguintes  providências: 

a)  empréstimos  com  garantia  real:  relação  à parte  das 
parcelas  intermediárias  com  o vencimento  de  cada  uma, 
até  final  pagamento,  indicando,  separadamente,  os  juros 
e correções  incidentes  sobre  os  mesmos; 

b)  outros  contratos,  porventura  existentes,  firmados  com 
estabelecimentos  de  crédito,  relação  à parte  das  parcelas 
intermediárias  de  vencimentos,  até  final  pagamento, 
separando  juros  e correção  incidentes. 

3)  As  transações  entre  o IAA  e a proponente  deverão  constar 
de  levantamento  em  separado,  incluindo-se  nele  os  débitos 
e créditos  ocasionalmente  existentes; 

4)  Todos  os  documentos,  balanços  ou  balancetes,  relações,  in- 
formações, etc.,  deverão  ser  assinados  pelos  responsáveis  e, 
exceto  os  balanços,  não  serão  aceitos  trabalhos  com  mais 
de  3 (três)  meses  de  atraso. 


4.03  — O financiamento  pretendido  é no  valor  de  Cr$ 


Observação:  os  elementos  solicitados  a seguir  somente  deverão  ser 

fornecidos  pelos  proponentes  interessados  nos  financia- 
mentos previstos  nos  itens  III  e V do  Decreto-lei  núme- 
ro 1 266. 

4.04  — A proponente  se  dispõe  a aplicar  com  recursos  próprios 
Cr$  
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4.05  O prazo  que  julga  necessário  para  pagamento  do  empréstimo 

e anos. 

4 . 06  Fornecer  relação  dos  bens  a desimobilizar  com  os  respectivos 
valores  e épocas  de  desimobilização  prevista. 

4.07  — Enviar  em  anexo  relação  de  bens  que  oferece  em  garantia  real 

do  financiamento. 
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FORMULÁRIO  N9  5 — ANEXO  AO  ATO  N9  19/73 

5.00  — CARACTERIZAÇAO  DA  COOPERATIVA 

5.01  — Nome  da  Cooperativa  proponente:  

5.02  — Endereço 

Escritório:  

TeL: 

Cidade:  Estado:  

Endereço  Telegráfico:  

5.03  — Sede  e Fôro:  

5.04  — Data  da  constituição:  

5.05  — Capital  Social  atual:  Cr$ 

Subscrito:  Cr$ Integralizado:  Cr$ 


5.06  — Administração  da  Cooperativa: 


a)  Diretoria □ 

Conselho  de  Administração □ 


b) 


eleita  pela  Assembléia. 


Geral  de  cuja 

(data) 

Ata  foi  publicada  no  “Diário  Oficial”  de  

(data) 

do e* 


(local) 

arquivada  na  Junta  Comercial  de  

sob  o n9 em 


a expirar  em 


(data) 


(data) 


com  mandato- 


c)  Constituição  da  Diretoria  ou  Conselho  de  Administração: 


Nome  dos  Diretores 
ou  Conselheiros 

Cargos 

* 
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5.07  — Área  de  ação  da  Cooperativa  (Municípios): 


5.08  — Os  proponentes  interessados  nos  financiamentos  previstos  no 

item  VI  do  Decreto-lei  n9  1 266  deverão  fornecer  a relação  /ia* 
usinas  e cotas  oficiais  de  produção  de  açúcar  vinculadas  à 
Cooperativa,  bem  como  a produção  das  cooperativas  na  corren- 
te safra. 

5.09  — Os  proponentes  interessados  nos  financiamentos  previstos  nos 

itens  V e VII  do  Decreto-lei  n9  1 266  deverão  enviar  relação 
dos  fornecedores  vinculados  à cooperativa,  total  de  suas  cotas 
de  fornecimento  e produção  na  última  safra. 

5.10  — Os  proponentes  interessados  nos  financiamentos  previstos  no 

item  VII  do  Decreto-lei  n9  1 266  deverão  informar  a comissão 
de  repasse,  ao  ano  sobre  o saldo  devedor  dos  empréstimos,  que 
pretende  cobrar  de  seus  associados. 


Observação:  Os  elementos  solicitados  a seguir  somente  deverão  ser 

fornecidos  pelos  proponentes  interessados  nos  financia- 
mentos previstos  no  item  V do  Decreto-lei  n9  1 266. 

5.11  — Informar  os  bens  que  pretende  adquirir  com  o financiamento 

especificando  suas  quantidades,  características  e valores. 

5.12  — Discriminar  a remuneração  que  pretende  cobrar  de  seus  asso- 

ciados pelos  serviços  a serem  executados  com  os  bens  que  ve- 
nham a adquirir  com  o financiamento. 

5.13  — Remeter  plano  para  seleção  dos  associados  que  serão  benefi- 

ciados com  os  bens  a adquirir. 

5.14 — Juntar  informações  que  julgar  conveniente  à melhor  compre- 
ensão das  aquisições  que  pretende  realizar. 
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ATO  N?  20/73  — DE  2 DE  MAIO  DE  1973 


Reduz  as  taxas  de  juros  incidentes  sobre  os 
estímulos  financeiros  a empresas  açucareiras 
e fornecedores  de  cana,  de  que  tratam  os  Atos 
n.os  54/71  e 2/72. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

RESOLVE : 

Art.  1^  — As  taxas  de  juros  fixadas  no  art.  I9  do  Ato  n9  54/71, 
de  12  de  novembro  de  1971,  e no  art.  I9  do  Ato  n9  2/72,  de  8 de  feve- 
reiro de  1972,  ficam  reduzidas,  na  forma  abaixo  indicada: 

a)  REGIÃO  NORTE-NORDESTE 

I — Modernização  da  agroindústria  açucareira,  compreen- 
dendo especificamente  fusão,  incorporação  e relocali- 
zação  de  unidades  industriais  açucareiras. 

1.00  — Empresas  açucareiras 

1.01  — Investimentos  para  instalação  de  usi- 

nas resultantes; 

1.02  — indenização  aos  fornecedores  de  cana 

eventualmente  prejudicados; 

1.03  — encargos  trabalhistas; 

1.04  — composição  de  passivos. 

Redução  de  12%  para  10%  ao  ano 

b)  REGIÃO  CENTRO-SUL 

I — Modernização  da  agroindústria  açucareira,  compreen- 
dendo especificamente  fusão,  incorporação  e relocali- 
zação  de  unidades  industriais  açucareiras. 

1.00  — Empresas  açucareiras  — Parte  industrial 

1.01  — Investimentos  para  instalação  de  usi- 

nas resultantes; 

1.02  — indenização  aos  fornecedores  de  cana 

eventualmente  prejudicados; 

1.03  — encargos  trabalhistas; 

1.04  — composição  de  passivos. 

Redução  de  14%  para  12%  ao  ano 

2.00  — Empresas  açucareiras  — Parte  agrícola 
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2.01  — Preparo  do  terreno  (desmatam 


drenagem,  etc.)  para  formação  dé 
novas  lavouras; 

2.02  — compra  de  máquinas  agrícolas  e veí- 

culos; 

2.03  — substituição  de  variedades  de  canas; 

2.04  — fundação  de  lavouras. 

Redução  de  9%  para  8%  ao  ano 


II  — Racionalização  das  lavouras  de  cana  de  fornecedores, 
em  conseqüência  de  fusão,,  incorporação  e relocalização 
de  unidades  industriais  açucareiras  e bem  assim,  nos 
casos  de  incorporação  de  novas  cotas  de  fornecimento. 

1.00  — Fornecedores  de  cana 


1.01  — Preparo  do  terreno  (desmatamento, 

drenagem,  etc.)  para  formação  de 
novas  lavouras; 

1.02  — compra  de  máquinas  agrícolas  e veí- 

culos; 

1.03  — substituição  de  variedades  de  cana; 

1.04  — fundação  de  lavouras. 

Redução  de  9%  para  8%  ao  ano 


Art.  29  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 


Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dois  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e três. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N9  21/73  — DE  2 DE  MAIO  DE  1973 
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Dispõe  sobre  a distribuição  individual  da 
produção  de  açúcar  atribuída  às  usinas  da 
Região  Centro-Sul  na  safra  de  1973/74. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o disposto 
no  art.  I9  da  Resolução  n9  2 072,  de  23  de  abril  de  1973, 

RESOLVE : 

Art.  I9  — A produção  global  de  76,5  milhões  de  sacos  de  60 
(sessenta)  quilos  de  açúcar  centrifugado,  atribuída  às  usinas  da  Região 
Centro-Sul,  para  a safra  de  1973/74,  na  forma  do  disposto  no  art.  I9 
da  Resolução  n9  2 072,  de  23  de  abril  de  1973,  obedecerá  à distribuição 
individual  constante  do  quadro  anexo. 

Art.  29  — A Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  adotará  as 
providências  adequadas  à execução  deste  Ato. 

Art . 39  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dois  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e três. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ANEXO  AO  ATO  NS  21  /73 


DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DA  PRODUÇÃO  AUTORIZADA-  SAFRA  DE  1973/74 

REGIÃO  CENTRO-SUL 

UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


USI  N AS 


Filiadas  à Cooperativa 
4e  Micas  Gerais. 

1.  Ana  Florência 

2.  Ariadnópolis 

3.  Boa  Vista 

4.  Malvina 

5.  Paraíso 

6.  Rio  Branco 

7.  Rio  Doce 

8.  Rio  Grande 

9.  São  João 

Filiada  à Cooperativa 
Central  de  São  Paulo 

1.  Alvorada 

Mão  Cooperadas 

1.  Delta/überaba 

2.  Jatiboca 
3*  Mendonça 

4.  Monte  Alegre 
5*  Ovídio  de  Abreu 
6.  Passos 

1.  Paineiras 

2.  São  Miguel 

Filiadas  à Cooperativa 
Fluminense 

1.  Barcelos 

2.  Cambai ba 

3»  Conceição  de  Macabu 

4.  Novo  Horizonte 

5.  Outeiro 

6.  Paraíso 

7.  Pureza 
8í‘  Queimado 
9>  Santa  Cruz 

10.  Santa  Luiza 

11.  Santa  Maria 

12.  §anto  Amaro 
13«  Santo  Antônio 
14.  São  João 


MUNICÍPIOS 


Ponte  Nova 
Campo  do  Meio 
Três  Pontas 
Bocaiuva 
Astolfo  Dutra 
Vise. Rio  Branco 
Gov. Valadares 
Passos 

Vise. Rio  Branco 


Tupaciguara 


Uberaba 
Urucânia 
Conquista 
Monte  Belo 
Lagoa  da  Prata 
Passos 

Itapemirim 
Cach.do  Itapemirim 


São  João  da  Barra 
Campos 

Conceição  de  Macabu 

Campos 

Campos 

Campos 

São  Fidélis 

Campos 

Campos 

Saquarema 

Bom  Jesus  de  Itaba- 

poana 

Campos 

Campos 

Campos 


ESTADOS 

PRODUÇÃO 

AUTORIZADA 

2 950  000 

Minas  Gerais 

500  000 

Minas  Gerais 

230  000 

Minas  Gerais 

420  000 

Minas  Gerais 

300  000 

Minas  Gerais 

180  000 

Minas  Gerais 

330  000 

Minas  Gerais 

140  000 

Minas  Gerais 

520  000 

Minas  Gerais 

330  000 

Minas  Gerais 

280  000 

2 770  000 

Minas  Gerais 

180  000 

Minas  Gerais 

540  000 

Minas  Gerais 

300  000 

Minas  Gerais 

420  000 

Minas  Gerais 

730  000 

Minas  Gerais 

600  000 

Espírito  Santo 

450  000 

Espírito  Santo 

100  000 

* 

7 357  000 

Rio  de  Janeiro 

705  000 

Rio  de  Janeiro 

525  000 

Rio  de  Janeiro 

305  000 

Rio  de  Janeiro 

200  000 

Rio  de  Janeiro 

1 195  000 

Rio  de  Janeiro 

715  000 

Rio  de  Janeiro 

295  000 

Rio  de  Janeiro 

478  000 

Rio  de  Janeiro 

600  000 

Rio  de  Janeiro 

205  000 

Rio  de  Janeiro 

470  000 

Rio  de  Janeiro 

680  000 

Rio  de  Janeiro 

220  000 

Rio  de  Janeiro 

764  000 

TOTAIS 


6 000  000 
550  000 


/ 


Brasil  Açucareiro 


Maio — 1973 — 87 


DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DA  PRODUÇÃO  AUTORIZADA  - SAFRA  DE  1973/74 

REGIÃO  CENTRO-SUL 


Unidade:  Saco  de  60  quilos 


2 


USINAS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

PRODUÇÃO 

AUTORIZADA 

TOTAIS 

Não  Cooperadas 

3 143  000 

1 . Carapebus 

Macaé 

Rio  de  Janeiru 

478  000 

2.  Cupim 

Campos 

Rio  do  Janeiro 

580  000 

3.  Quis sana 

Macaé 

Rio  de  Janeiro 

535  000 

4.  São  José 

Campos 

Rio  de  Janeiro 

860  000 

5.  Sapucaia 

Campos 

Rio  de  Janeiro 

690  000 

10  500  000 

Filiadas  à Cooperativa 

Central  de  São  Paulo 

51  532  659 

1.  Açucareira  da  Serra 

Ibaté 

São  Paulo 

973  689 

2.  Albertina 

Sertãozinho 

São  Paulo 

252  142 

3.  Azauha 

S. Bárbara  d* Oeste 

São  Paulo 

244  610 

4.  Barbacena 

Pontal 

São  Paulo 

513  781 

5.  Barra  Grande 

Lençóis  Paulista 

São  Paulo 

1 175  001 

6.  Barreirinlio 

Barra  Bonita 

Sao  Paulo 

288  682 

7.  Bela  Vista 

Pontal 

São  Paulo 

252  620 

8.  Boa  Vista 

Iracemápolis 

São  Paulo 

347  576 

9*  Bom  Jesus 

Rio  das  Pedras 

São  Paulo 

546  895 

10.  Boia  Retirro 

Capivari 

São  Paulo 

320  847 

11.  Bonfim 

Guariba 

São  Paulo 

951  612 

12.  Campestre 

Penapális 

São  Paulo 

441  577 

13.  Catanduva 

Ariranha 

São  Paulo 

1 004  327 

14.  Costa  Finto 

Piracicaba 

São  Paulo 

1 470  581 

15»  Cresciumal 

Leme 

Sao  Paulo 

244  610 

16.  Da  Barra 

Barra  Bonita 

Sao  Paulo 

2 649  281 

17»  Da  Pedra 

Serrana 

São  Paulo 

794  234 

18.  De  Ciilo 

S. Bárbara  d’ Oeste 

São  Paulo 

826  136 

19»  Diamante 

Jaú 

Sao  Paulo 

599  615 

20.  Furlan 

S. Bárbara  doeste 

Sao  Paulo 

244  610 

21.  Guarani 

Severínia 

Sao  Paulo 

244  610 

22.  Ipiranga 

Descai,  vedo 

São  Paulo 

244  610 

23-  Iracema 

Iracemápolis 

Sao  Paulo 

1 516  620 

24.  Itaquorê 

Nova  Europa 

Sao  Paulo 

251  116 

25»  Junqueira 

Igarapava 

São  Paulo 

896  312 

26.  Lambari 

Jaú 

São  Paulo 

1 784  756 

27.  Maracaí 

Maracaí 

Sao  Paulo 

248  782 

28.  Maringá 

Avaroacuaya. 

Soo  Paulo 

823  499 

29»  Martinépôlia 

Serrana 

Sao  Paulo 

254  459 

30.  Modelo 

Piracicaba 

São  Paulo 

293  010 

31.  Monte  Alegre 

Piracicaba 

São  Paulo 

86 6 189 

32.  N.S.  Aparecida 

Itapira 

Sno  Paulo 

798  358 

33.  N.S.  Aparecida 

Pcutal 

Sao  Paulo 

294  429 

34.  Nova  América 

Assis 

São  Paulo 

654  695 

35*  Falias  iras 

Arsraa 

São  Paulo 

567  487 

36.  Paredão 

Oriente 

Sao  Paulo 

380  £99 

37.  Piracicaba 

Piracicaba 

São  Paulo 

907  650 

38.  Pirajuí 

Pira j aí 

São  Paulo 

300  819 

39*  Porto  Feliz 

Porto  Felis 

Sao  Faulo 

997  245 

40.  Eaferd 

Rafar d 

Sao  Faulo 

876  349 

41.  Romão 

Catanduva 

Sao  Paulo 

244  610 

42.  Santana 

Rio  Claro 

Sao  Paulo 

259  667 

43.  Santa  Adelaide 

Dois  Córregos 

São  Paulo 

602  031 

44.  Santa  Adélia 

Jaboticabal 

São  Faulo 

250  828 

45»  Santa  Bárbara 

S. Bárbara  d 'Oeste 

Sao  Paulo 

76l  769 

46 . Santa  Crúz 

Araraquara 

Stvo  Paulo 

1 242  211 

47.  Santa  Cruz 

Capivari 

São  Paulo 

412  730 

48.  Santa  Elisa 

Sertãozinho 

São  Paulo 

891  835 

49.  Santa  Ernestina 

Dobrada 

São  Paulo 

254  911 

DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DA  PRODUÇÃO  AUTORIZADA  - SAFRA  DE  1973/74 

REGIÃO  CENTRO-SUL 
Unidade:  Saco  de  60  quilos 


USINAS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

PRODUÇÃO 

AUTORIZADA 

50.  Santa  Helena 

Rio  das  Pedras 

São  Paulo 

608  306 

51.  Santa  Lina 

Quatá 

São  Paulo 

244  610 

52.  Santa  Lúcia 

Araras 

São  Paulo 

391  975 

53.  Santa  Luiza 

Araraquara 

São  Paulo 

244  636 

54.  Santa  Maria 

Cerquilho 

São  Paulo 

244  610 

55.  Santa  Rita 

Sta.  Rita  do  Passa 

% 

Quatro 

São  Paulo 

499  677 

56.  Santa  Rosa 

Boituva 

São  Paulo 

303  453 

57.  Santa  Rosa  de  Lima 

Ipauçu 

São  Paulo 

244  610 

58.  Santa  Teres inha 

Mogi-Guaçu 

São  Paulo 

244  610 

59*  Santo  Alexandre 

Mococa 

São  Paulo 

244  610 

60.  Santo  Antônio 

Sertãozinho 

São  Paulo 

837  193 

6l.  Santo  Antônio 

Piracicaba 

São  Paulo 

244  610 

62.  São  Carlos 

Jaboticabal 

São  Paulo 

578  073 

63.  São  Domingos 

Catandura 

São  Paulo 

254  758 

64.  São  Francisco 

Elias  Fausto 

São  Paulo 

381  536 

65*  São  Francisco 

Sertãozinho 

São  Paulo 

899  496 

66.  São  Geraldo 

Sertãozinho 

São  Paulo 

838  045 

67.  São  João 

Araras 

São  Paulo 

2 338  599 

68.  São  Jorçe 

Rio  das  Pedras 

São  Paulo 

290  836 

69*  São  Jose 

Macatuba 

São  Paulo 

1 297  390 

70.  São  José 

Rio  das  Pedras 

São  Paulo 

244  610 

71.  São  José  da  Estira 

Novo  Horizonte 

São  Paulo 

244  610 

72.  São  Luís 

Ourinhos 

São  Paulo 

724  104 

73*  São  Luís 

Piraçununga 

São  Paulo 

636  507 

74.  São  Manuel 

São  Manuel 

São  Paulo 

701  455 

75.  São  Martinho 

Pradópolis 

São  Paulo 

2 889  293 

76.  Tamoio 

Araraquara 

São  Paulo 

1 811  095 

77>  Vale  do  Rosário 

Morro  Agudo 

São  Paulo 

536  125 

78.  Zanin 

Araraquara 

São  Paulo 

413  315 

Não  Cooperadas 

3 467  341 

1.  Amália 

S.Rosa  de  Viterbo 

São  Paulo 

978  342 

2,  Ester 

Cosmópolis 

São  Paulo 

1 138  542 

3.  Itaiquara 

Tapiratiba 

São  Paulo 

441  401 

4.  Maluf 

Sto. Antônio  da  Posse 

Sao  Paulo 

244  6l0 

5.  Santa  Lídia 

Ribeirão  Preto 

São  Paulo 

419  836 

6.  São  Bento 

Elias  Fausto 

São  Paulo 

244  610 

Filiadas  à Cooperativa 

Central  de  São  Paulo 

1 917  000 

1.  Central  Paraná 

Porecatu 

Paraná 

1 255  000 

2.  Jacarezinho 

Jacarezinho 

Paraná 

662  000 

Não  Cooperadas 

1 083  000 

1.  Bandeirantes 

Bandeirantes 

Paraná 

894  000 

2.  Santa  Teresinha 

Maringá 

Paraná 

189  000 

1.  Adelaide 

Ilhota 

Santa  Catarina 

230  000 

2.  Pedreira 

Joinville 

Santa  Catarina 

170  000 

3.  Tijucas 

São  João  Batista 

Santa  Catarina 

500  000 

1.  Agasa 

Santo  Antônio 

Rio  Grande  do  Sul 

200  000 

1.  Jaciara 

Jaciara 

Mato  Grosso 

50  000 

TOTAIS 


55  000  000 


3 000  000 


900  000 
200  000 


_ 


50  000- 


DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DA  PRODUÇÃO  AUTORIZADA  - SAFRA  DE  1973/74 

REGIÃO  CENTRO-SUL 


Unidade:  Saco  de  60  quilos 

4 
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USINAS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

PRODUÇÃO 

AUTORIZADA 

TOTAIS 

Filiadas  à Cooperativa 
Central  de  São  Paulo 

1.  Goianésia 

2.  Santa  Helena 

Goianésia 
S. Helena  de  Goiás 

Goiás 

Goiás 

16o  000 

140  000 

500  000 

CONTINGENTE  TOTAL  AUTORIZADO  76  500  000 
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ATO  N®  22/73  — DE  15  DE  MAIO  DE  1973 


Dispõe  sobre  os  preços  do  açúcar  e da  cana 
para  a safra  de  1973/74  e dá  outras  provi- 
dências. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  a decisão 
adotada  pelo  Conselho  Monetário  Nacional  em  sua  sessão  de  26  de  abril 
de  1973, 


Art.  1?  — Os  preços  oficiais  de  liquidação  do  açúcar  cristal 
“standard”,  por  saco  de  60  (sessenta)  quilos,  na  condição  PVU  (posto 
yeículo  na  usina),  são  fixados  em  Cr$  37,29  (trinta  e sete  cruzeiros  e 
vinte  e nove  centavos)  na  Região  Centro-Sul  e Cr$  41,50  (quarenta  e 
um  cruzeiros  e cinquenta  centavos)  na  Região  Norte-Nordeste. 

Art.  2 9 — Os  preços  oficiais  de  faturamento  do  açúcar  cristal 
“standard”,  por  saco  de  60  (sessenta)  quilos,  são  fixados  em  Cr$  47,52 
(quarenta  e sete  cruzeiros  e cinquenta  e dois  centavos)  na  Região 
Centro-Sul  e Cr$  48,09  (quarenta  e oito  cruzeiros  e nove  centavos)  na 
Região  Norte-Nordeste,  já  incluídos  em  ambos  os  preços  a contribuição 
de  Cr$  2,86  (dois  cruzeiros  e oitenta  e seis  centavos)  para  o IAA  e o 
valor  do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM),  calculado  na 
hase  de  15,5%  para  a Região  Centro-Sul  e 16,5%  para  a Região  Norte- 
Nordeste  . 

§ 19  — Os  preços  oficiais  de  faturamento  do  açúcar  cristal  “stan- 
dard” referidos  no  “caput”  deste  artigo  somente  se  aplicam  à circula- 
rão da  mercadoria  dentro  do  respectivo  Estado  produtor,  na  forma  da 
legislação  em  vigor . 

§ 29  — Quando  a venda  do  açúcar  se  destinar  a saída  para  outros 
Estados,  o preço  oficial  de  faturamento  será  de  Cr$  46,42  (quarenta  e 
seis  cruzeiros  e quarenta  e dois  centavos)  nas  Regiões  Centro-Sul  e 
Norte-Nordeste,  já  incluídos  nesse  preço  a contribuição  de  Cr$  2,86  (dois 
cruzeiros  e oitenta  e seis  centavos)  para  o IAA  e o montante  do  Im- 
posto de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM),  calculado  na  base  de  13,5% 
para  ambas  as  Regiões. 

Art.  39  — Os  tipos  de  açúcar  de  qualidade  superior,  com  as 
especificações  estabelecidas  no  Ato  n9  14/72,  de  15  de  maio  de  1972, 
terão  os  seguintes  ágios: 


RESOLVE : 


Tipos 


Centro-Sul  Norte-Nordeste 


1.  Cristal  triturado  ou  moido 

2.  Cristal  superior 


Cr$  2,17 
Cr$  3,61 


Cr$  2,42 
Cr$  4,04 
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Parágrafo  único  — O açúcar  cristal  de  tipo  especial,  destinado 
à exportação,  com  as  especificações  indicadas  no  Ato  n9  14/72,  de  15 
de  maio  de  1972,  terá  os  ágios  de  Cr$  9,04  (nove  cruzeiros  e quatro 
centavos)  na  Região  Centro-Sul  e Cr$  10,10  (dez  cruzeiros  e dez  cen- 
tavos) na  Região  Norte-Nordeste. 

Art.  49  — Os  preços-base  de  aquisição  pelo  IAA,  do  açúcar  de- 
merara  destinado  à exportação,  com  as  especificações  estabelecidas  no 
Ato  n9  14/72,  de  15  de  maio  de  1972,  são  fixados  em  Cr$  33,93  (trinta 
e três  cruzeiros  e noventa  e três  centavos)  na  Região  Centro-Sul  e 
Cr$  37,77  (trinta  e sete  cruzeiros  e setenta  e sete  centavos)  na  Região 
Norte-Nordeste,  por  saco  de  60  (sessenta)  quilos,  na  condição  PVU  (pos- 
to veículo  na  usina) . 

Art.  59  — O preço-base  do  açúcar  demerara  a granel,  produzido 
pelas  usinas  do  Estado  de  Pernambuco  e destinado  à exportação  pelo 
Terminal  Açucareiro  do  Recife,  será  de  Cr$  590,50  (quinhentos  e no- 
venta cruzeiros  e cinqüenta  centavos)  por  tonelada  métrica,  na  condi- 
ção PVU  (posto  veículo  na  usina) . 

Art.  69  — Nos  preços  do  açúcar  demerara,  referidos  nos  artigos 
anteriores,  não  está  incluída  provisão  para  atender  ao  pagamento  do 
Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  sobre  esses  preços,  tendo 
em  vista  o disposto  no  parágrafo  79  do  art.  23  da  Constituição  Federal. 

Art.  79  — Na  conformidade  do  convênio  celebrado  com  o Gover- 
no do  Estado  de  Pernambuco,  o IAA  terá  a seu  cargo  o recolhimento 
do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  incidente  sobre  as 
canas  utilizadas  na  fabricação  do  açúcar  demerara  pelas  usinas  da- 
quele Estado,  deduzindo,  consequentemente,  dos  preços  de  Cr$  37,77 
(trinta  e sete  cruzeiros  e setenta  e sete  centavos)  ou  Cr$  590,50  (qui- 
nhentos e noventa  cruzeiros  e cinqüenta  centavos),  fixados  nos  arti- 
gos 49  e 59  deste  Ato,  o valor  de  Cr$  6,32  (seis  cruzeiros  e trinta  e dois 
centavos)  por  tonelada  de  cana,  Cr$  3,83  (três  cruzeiros  e oitenta  e 
três  centavos)  por  saco  ou  Cr$  63,83  (sessenta  e três  cruzeiros  e oitenta 
e três  centavos)  por  tonelada  de  açúcar,  correspondente  à provisão  tri- 
butária da  cana  dentro  dos  preços  fixados  para  a Região  Norte-Nordeste 
nos  termos  deste  Ato. 

Art.  89  — Os  preços-base  da  tonelada  de  cana  posta  na  esteira 
e fornecida  às  usinas  do  País  a partir  de  16  de  maio  de  1973,  são  fixados 
em  Cr$  33,38  (trinta  e três  cruzeiros  e trinta  e oito  centavos)  na  Região 
Centro-Sul  e Cr$  38,29  (trinta  e oito  cruzeiros  e vinte  e nove  centavos) 
na  Região  Norte-Nordeste,  já  incluído,  neste  último  preço,  o Imposto 
de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  que,  na  Região  Centro-Sul,  não 
incide  sobre  a tonelada  de  cana. 

Art.  99  — Ao  preço-base  da  tonelada  de  cana  posta  na  esteira 
e fornecida  às  usinas  da  Região  Centro-Sul,  a partir  de  16  de  maio  de 
1973,  a que  se  refere  o artigo  anterior,  deverá  ser  acrescido  quando 
ocorrer  a incidência,  o valor  do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias 
(ICM),  de  Cr$  6,12  (seis  cruzeiros  e doze  centavos),  com  base  na  alí- 
quota de  15,5%  para  entregas  dentro  do  território  do  Estado  produtor, 
e de  Cr$  5,21  (cinco  cruzeiros  e vinte  e um  centavos),  com  base  na 
alíquota  de  13,5%  nas  entregas  realizadas  para  território  de  outro  Es- 
tado . 
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Parágrafo  único  — Em  conseqüência  do  disposto  neste  artigo 
os  preços-base  da  tonelada  de  cana  na  esteira,  com  inclusão  do  Imposto 
de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM),  serão  de  Cr$  39,50  (trinta  e nove 
cruzeiros  e cmqüenta  centavos)  quando  incidente  a alíquota  de  15,5% 
e de  Cr$  38,59  (trinta  e oito  cruzeiros  e cinquenta  e nove  centavos) 
quando  incidente  a alíquota  de  13,5%.  ' ’ 

Art.  10  — Os  valores  de  Cr$  6,12  (seis  cruzeiros  e doze  centavos) 
e Cr$  5,21  (cinco  cruzeiros  e vinte  e um  centavos)  na  Região  Centro- 
Sul,  e Cr$  6,32  (seis  cruzeiros  e trinta  e dois  centavos)  e Cr$  4,99  (qua- 
tro cruzeiros  e noventa  e nove  centavos)  na  Região  Norte-Nordeste, 
correspondentes  à incidência  do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias 
(ICM)  sobre  os  preços-base  da  tonelada  de  cana,  a aue  alude  o art.  8? 
deste  Ato,  constituirão  crédito  fiscal  da  usina  recebedora  da  matéria- 
prima,  consoante  a legislação  tributária  vigente. 

Art.  11  — Os  fornecedores  de  cana  participarão  das  diferenças 
de  preço  sobre  os  estoques  de  açúcar  cristal  pendentes  de  comerciali- 
zação a zero-hora  do  dia  16  de  maio  de  1973. 

Art.  12  — O subsídio  direto  ao  produtor  de  cana  da  Região 
Norte-Nordeste,  será  de  Cr$  10,02  (dez  cruzeiros  e dois  centavos)  por 
tonelada  de  cana  na  esteira  da  usina,  a partir  de.  16  de  maio  de  1973. 

Art.  13  — Os  preços  e valores  fixados  no  presente  Ato  terão 
vigência  a contar  do  dia  16  de  maio  de  1973. 

Art.  14  — Tendo  em  vista  a decisão  adotada  pelo  Conselho  Mo- 
netário Nacional  em  sua  sessão  de  26  de  abril  de  1973,  caberá  à Supe- 
rintendência Nacional  do  Abastecimento  (SUNAB)  fixar  os  preços  má- 
ximos de  venda  ao  consumidor,  em  todo  o Território  Nacional,  do 
açúcar  cristal  de  tipos  “standard”  e superiores,  com  as  especificações 
estabelecidas  pelo  IAA,  bem  como  baixar  as  normas  para  a comerciali- 
zação e embalagem  do  produto. 

Art.  15  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quinze  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e três. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N$  22/73  - ANEXO  I~ 


ESTRUTURA  DO  PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA 

VIGENTE  A PARTIR  DE  16  DE  MAIO  DE  1973 


REGIÃO  CENTRO-SUL 

ICM-  (*) 
Cr$ 

Preço  da  tonelada  de  cana  no  campo  

Aumento  de  11,5$  

Subtotal  

Plano  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,40$  

Subtotal  

Transporte  

PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA  

26,11 

3,00 

29,11 

0,12 

29,23 

4,15 

33,38 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE 

ICM  - 16,5% 
Cr$ 

ICM-  13,5% 
Cr$ 

Preço  da  tonelada  de  cana  no  campo  

Aumento  de  11,5$  

Subtotal  

Plano  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,40$  

Subtotal  

Transporte  

Subtotal  

PREÇO  Da  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA  

24,84 

2,87 

24,84 

2,87 

27,71 

0,11 

27,71 

0,11 

27,82 

4,15 

27,82 

4,15 

31,97 

6,32 

31,97 

4,99 

38,29 

36,96 

(*)  - Nos  Estados  da  Região  Centi'o-Sul  não  incide  sobro  o preço  da  cana  o Iri 
posto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM),  que  foi  deslocado  para  a s_e 
gunda  operação,  na  forma  da  legislação  vigente. 
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ATO  N9  22/73 -ANEXO  It 


ESTRUTURA  DO  PREÇO  DO  AÇÚCAR  CRISTAL 

VIGENTE  A PARTIR  DE  16  DE. MAIO  DE  1973 


REGI ÃO  CENTRO  - SUL 

ICM  - 15,5% 
Cr$ 

ICM  - 13,5% 
Cr$ 

Custo  da  matéria-prima  no  campo,  inclusive  PIS  

Transporte 

Subtotal  

18,66 

2,65 

18,66 

2,65 

21,31 

14,16 

1,63 

21,31 

14,16 

1,63 

^Subtotal  

Plano  de  Integração  Social  (PIS)  - 0 , hOfo 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

1CM  - calculado  sobre  o preço  final  

. 57,10 
0,19 

37,10 

0,19 

37,29 

7,37 

2,86 

37,29 

6,27 

2,86 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU  

47,52 

46,42 

REGIÃO  NORTE- NORDESTE 

ICM  - 16,5% 
Cr$ 

ICM -13,5% 
Cr$ 

Custo  da  matéria-prima  no  campo,  inclusive  PIS  

18,54 

2,77 

13,54 

2,77 

21,31 

4,21 

21,31 

4,21 

25,52 

14,16 

1,63 

25,52 
14, 16 
1,63 

41,31 

0,19 

41,31 

0,19 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

41,50 

7,94 

2,86 

41,50 

6,27 

2,86 

Dedução  do  ICM  sobre  o custo  da  matéria-prima  

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU  

52,30 

4,21 

50,63 

4,21 

48,09 

46,42 

AÇÍCAJl  DEMER.ARA  - PREÇOS-BASE  DE  AQUISIÇÃO  BELO  IAA 

Região  Centro-Sul  

Região  Norte-Nordeste  
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ATO  NP22/73- ANEXO  III 


ESTRUTURA  DO  PREÇO  DO  AÇÚCAR  DEMERARA 
REGIÃO  NORTE-NORDESTE  - SAFRA  DE  1973/74 
VIGENTE  A PARTIR  DE  1G  DE  MAIO  DE  1973 


ENSACADO 

A GRANEL 

DIS  CRI  M 1 N AÇÃO 

POR  60  OU  1 LOS 
Cr$ 

POR  GO  QUILOS 
Cr$ 

POR  TONELADA 
MÉTRICA 
Cr$ 

Custo  da  matéria-prima  no  campo,  iri 
clusive  a contribuição  para  o PIS. 

16,87 

16,87 

281  17 

Transporte  

2,52 

2,52 

62,00 

Subtotal  

19,39 

19,39  . 

323,17 

ICM  - 16,5$  

CO 

•va 

CO 

63,83 

Subtotal  

23,22 

23,22 

387,00 

Custo  Industrial,  inclusivo  o PIS. 

1-1.35 

12,21 

203,50 

PREÇO -BASE  BE  AQUISIÇÃO  PELO  IAA. . 

37,77 

35,63 

590,50 
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ATO  N9  23/73  — DE  15  DE  MAIO  DE  1973 


Autoriza  às  usinas  dos  Estados  de  Minas 
Gerais  e Rio  de  Janeiro  a comercialização,  a 
partir  de  maio  de  1973,  do  volume  de  açúcar 
cristal  produzido  no  mesmo  mês  por  anteci- 
pação da  safra  de  1973/74. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

yyjjjjf  -g*  fr-t 

CONSIDERANDO  que,  consoante  dispõe  o Ato  nç  6/73,  de  29  de 
janeiro  de  1973,  foi  permitido  às  usinas  situadas  na  Região  Centro-Sul 
o início  da  moagem  de  canas,  para  a produção  de  açúcar,  a contar  de 
19  de  maio  de  1973,  e 

CONSIDERANDO  que  os  remanescentes  da  safra  de  1972/73,  nos 
Estados  de  Minas  Gerais  e Rio  de  Janeiro,  são  insuficientes  para  aten- 
der à demanda  do  consumo  nessa  área, 


RESOLVE : 

Art.  19  — As  usinas  situadas  nos  Estados  de  Minas  Gerais  e 
Rio  de  Janeiro  ficam  autorizadas  a comercializar,  desde  a vigência 
deste  Ato,  o volume  de  açúcar  cristal  que  for  produzido  durante  o mês 
de  maio  de  1973  por  antecipação  da  safra  de  1973/74. 

Art  .29  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quinze  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e três. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N9  24/73  — DE  15  DE  MAIO  DE  1973 


Atribui  às  usinas  do  Estado  do  Rio  de  Janei- 
ro uma  parcela  de  60,0  mil  toneladas  métri- 
cas de  mel  residual  e um  contingente  de  30,0 
milhões  de  litros  de  álcool  industrial,  para 
exportação  na  safra  de  1973/74. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

CONSIDERANDO  a extraordinária  demanda  de  álcool  e melaço 
no  Exterior,  e a conveniência  de  seu  atendimento,  em  face  da  política 
de  exportação  adotada  pelo  Governo  Federal;  e 

CONSIDERANDO  ainda  que,  não  obstante  essa  política  de  estí- 
mulo, prevalece  o imperativo  dê  ser  resguardado  o abastecimento  in- 
terno, 

RESOLVE: 

Art.  19  — Ficam  atribuídos,  na  safra  de  1973/74,  às  usinas  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  uma  parcela  de  60,0  mil  toneladas  métricas 
de  mel  residual  e um  contingente  de  30,0  milhões  de  litros  de  álcool 
industrial  destinados  à exportação  para  mercados  externos. 

§ lç  — Participarão  da  parcela  de  mel  residual  todas  as  usinas 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e do  contingente  de  álcool  industrial  as 
usinas  filiadas  à Cooperativa  Fluminense  dos  Produtores  de  Açúcar  e 
Álcool  Ltda.,  conforme  a distribuição  constante  do  quadro  anexo. 

§ 29  — A parcela  de  mel  residual,  fixada  para  exportação,  na 
forma  do  quadro  anexo,  poderá  ser  aumentada,  a partir  de  novembro 
de  1973,  consoante  o comportamento  da  safra. 

§ 39  — O acréscimo,  admitido  no  parágrafo  anterior,  será  defe- 
rido às  usinas  fluminenses  proporcionalmente  às  quantidades  atribuí- 
das por  este  Ato,  permitida  a transferência  para  outras  fábricas,  a 
|uízo  e mediante  prévia  aprovação  do  Serviço  do  Álcool,  em  substituição 
aquelas  que  não  possam  atender  aos  acréscimos  em  suas  cotas. 

§ 49  — As  cotas  de  mel  residual,  deferidas  no  quadro  anexo 
às  usinas  filiadas  à Cooperativa  Fluminense  dos  Produtores  de  Açúcar 
e Álcool  Ltda.,  poderão  ser  manipuladas  por  esta  entidade  segundo 
suas  conveniências  de  destinação  das  parcelas  individuais  para  expor- 
tação ou  transformação  em  álcool,  desde  que  sejam  mantidos  os  con- 
tingentes globais  de  cada  produto  para  a mesma  finalidade. 

Art.  29  — Para  os  efeitos  deste  Ato  e objetivando  assegurar  0 
abastecimento  das  necessidades  de  consumo  de  mel  residual  e álcool  in- 
dustrial nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e Guanabara,  deverão  ser  rigo- 
rosamente observadas,  pelas  usinas,  as  cotas  atribuídas  no  quadro  anexo 
para  cada  finalidade. 
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Art.  39  — Os  pedidos  de  licença  para  exportação  de  mel  residual 
ou  de  álcool  industrial  serão  normalmente  submetidos  à Carteira  de 
Comércio  Exterior  (CACEX)  do  Banco  do  Brasil  S.A.,  cabendo  ao  IAA 
informar  se  se  trata  de  contingentes  previstos  neste  Ato,  excedentes 
das  necessidades  de  consumo  interno. 

§ l9  — A liberação,  pelo  IAA,  das  cotas  para  exportação,  atri- 
buídas por  este  Ato,  dependerá  do  cumprimento  das  cotas  fixadas  para 
utilização  no  mercado  interno. 

§ 29  — Nenhuma  quantidade  de  mel  residual  será  exportada 
sem  que,  previamente,  os  exportadores  obtenham  dos  órgãos  técnicos 
do  IAA  o certificado  de  análise  do  produto,  com  a determinação  dos 
açúcares  redutores  totais  (ART)  e do  Brix  (matéria  seca  por  cento) . 

Art.  49  — O Serviço  do  Álcool  (SEAAI)  adotará  todas  as  pro- 
vidências adequadas  à fiel  execução  deste  Ato. 

Art.  39  — O presente  Ato  vigora  nesta  data,  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quinze  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e três. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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RESOLUÇÃO  — N?  2 073,  DE  23  DE  ABRIL  DE  1973 

Aprova  o volume  da  produção  de  açúcar  a ser 
realizada  na  safra  de  1973/74. 


O Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no 
uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

RESOLVE: 

Art.  19  — A produção  nacional,  autorizada  nara  a safra  de 
1973/74,  fica  estabelecida  em  115,0  milhões  de  sacos  de  60  (sessenta) 
quilos  de  açúcar  centrifugado,  assim  distribuídos: 
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Art.  29  — O Presidente  do  IAA  poderá  modificar,  por  Ato,  os 
contingentes  e tipos  de  açúcar  das  autorizações  de  produção  constantes 
do  art.  1*?  desta  Resolução,  atendendo  às  exigências  de  consumo  e de 
exportação. 

Art.  39  — A presente  Resolução  vigora  na  data  da  sua  aprova- 
ção e será  publicado  no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrário. 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  aos  vinte  e três  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de  mil 
novecentos  e setenta  e três. 


ADERBAL  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  exercício 
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LIVROS  A VENDA  NO  LAj 


SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 


(Rua  19  de  Março,  n?  6 — 1?  andar  — GB) 


cr 


Coleção  Canavieira 


; 


1 — 

2 

3 

4 

5 

6 
7 


8 

9 

10 


PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara 
Cascudo  Cr$  10,00 

AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  Cr$  20,00 

CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior Cr$  20,00 

AÇÚCAR  E ÁLCOOL  — Hamilton  Fernandes — 

SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara 
Cascudo  Cr$  25,00 

A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leo- 
nardo Truda  Cr$  25,00 

A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — 

José  Condé  Cr$  20,00 

BRASIL/AÇÚCAR — 

ROLETES  DE  CANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira  . . Cr$  20,00 

PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do 

Brasil)  — Pietro  Guagliumi  Cr$  50,00 
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Cana-de-Açúcar 

na  vida  brasileira 

Textos  Coligidos 


José  Condé 


m 
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PLANO  DA  SAFRA 
1973/74 


RESOLUÇÃO  N.°  2.074  DE  30/5/73 


ENCARTE  ESPECIAL 

BRASIL 

AÇUCAREIRO 

MAIO/73 


RESOLUÇÃO  — N9  2.074,  DE  30  DE  MAIO  DE  1973 

Aprova  o Plano  da  Safra  de  1973/74. 

O Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no 
uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE : 


CAPÍTULO  I 
Do  Período  da  Safra 

Art.  19  — o período  oficial  da  safra  de  1973/74  terá  início  em 
l9  de  junho  de  1973,  nas  usinas  da  Região  Centro-Sul,  e l9  de  setem- 
bro de  1973,  nas  usinas  da  Região  Norte-Nordeste,  encerrando-se  em  31 
de  maio  de  1974,  na  primeira  região,  e 31  de  agosto  de  1974,  na  segunda. 

Art.  29  — O período  oficial  da  moagem  de  canas  será  de  l9 
de  junho  de  1973  a 31  de  dezembro  de  1973,  nas  usinas  da  Região  Cen- 
tro-Sul  e de  l9  de  setembro  de  1973  a 30  de  abril  de  1974,  nas  usinas 
da  Região  Norte-Nordeste. 

§ l9  — Considerando  as  condições  climáticas  peculiares  às  zonas 
canavieiras  de  cada  região,  ficam  as  respectivas  usinas  autorizadas  a 
iniciar  a moagem  de  canas,  para  a produção  de  açúcar,  a partir  das 
seguintes  datas: 

a)  l9  de  maio  de  1973,  na  Região  Centro-Sul; 

b)  l9  de  junho  de  1973,  nos  Estados  do  Maranhão,  Piauí  e 
Ceará; 

c)  l9  de  agosto  de  1973,  nos  demais  Estados  da  Região  Norte- 
Nordeste  . 

§ 29  — Para  os  fins  do  disposto  no  parágrafo  anterior,  as  usinas 
farão  a necessária  comunicação  à Fiscalização  do  IAA,  iniciando  a moa- 
gem a partir  da  data  estabelecida,  independente  de  quaisquer  outras 
formalidades. 

CAPÍTULO  II 
Da  Produção 

Art.  39  — A produção  nacional,  autorizada  para  a safra  de  1973/ 
1974,  fica  estabelecida  em  115,0  milhões  de  sacos  de  60  (sessenta)  qui- 
los de  açúcar  centrifugado,  assim  distribuídos: 
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REGIÕES 

Total 

Cristal 

Demerara 

Mercado 

Externo 

Mercado 

Interno 

Mercado 

Externo 

NORTE-NORDESTE 

38  500  000 

16  200  000 

2 000  000 

20  300  000 

dn  Maranhão  

100  000 

100  000 

do  Piauí  

100  00c 

100  000 

- - 

do  Ceará  

300  000 

300  000 

- - 

do  Rio  Grande  do  Norte 

600  000 

600  000 

— 

1 — 

Usinas 

da  Paraíba  

1 800  000 

1 800  000 

. 

— 

de  Pernambuco 

20  500  000 

6 000  000 

2 000  000 

12  500  000 

de  Alaeroas  

13  000  000 

5 200  000 

7 800  000 

de  Sererme  

1 050  000 

1 050  000 

_ 

da  Bahia 

1 050  000 

1 050  000 

CENTE 

IO-STJL 

76  500  000 

54  300  000 

4 000  000 

18  200  000 

de  Minas  Gerais 

6 000  000 

6 000  000 

do  TSsníritn  Santo 

550  000 

550  000 



do  Rio  de  Janeiro 

10  500  000 

9 500  000 

1 000  000 

— 

de  São  Paulo 

55  000  000 

33  800  000 

3 000  000 

18  200  000 

Usinas 

do  Paraná 

3 000  000 

3 000  000 

- 

de  Santa  Catarina 

900  000 

900  000 

- 

— 

do  Rio  Grande  do  Sul  . . 

200  000 

200  000 

_ 

— 

de  Matn  Grosso 

50  000 

50  000 

. 

de  Goiás  

300  000 

300  000 

BRASII 

115  000  000 

70  500  000 

6 000  000 

38  500  000 

Art.  49  — o Presidente  do  IAA  poderá  modificar,  por  Ato,  os 
contingentes  e tipos  de  açúcar  das  autorizações  de  produção  constan- 
tes do  artigo  anterior  desta  Resolução,  atendendo  às  exigências  de 
consumo  e de  exportação. 

Art.  59  — Na  região  onde  a autorização  de  produção  deferida  a 
cada  área  produtora  for  igual  ou  inferior  à soma  das  cotas  oficiais  de 
que  são  titulares  as  respectivas  usinas,  poderá  o IAA  proceder  à dis- 
tribuição individual  da  produção  autorizada  mediante  prévio  remane- 
jamento  das  parcelas  designadas,  considerando  as  possibilidades  de 
cada  usina  e as  sugestões  apresentadas  pelo  Sindicato  da  Indústria  do 
Açúcar  na  jurisdição  correspondente. 

Art.  69  — As  usinas  que  atingirem  as  suas  autorizações  indivi- 
duais de  produção  ficam  autorizadas  a prosseguir  a moagem  de  canas 
para  a fabricação  de  açúcar,  no  tipo  que  for  oportunamente  designado 
por  Ato  da  Presidência  do  IAA  e por  conta  dos  saldos  não  utilizados 
em  cada  região. 
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Parágrafo  único  — Os  fornecedores  de  cana  vinculados  a cada 
usina  participarão  da  continuação  da  moagem,  na  mesma  proporção 
das  entregas  já  efetuadas  durante  a safra  de  1973/74,  para  a produção 
de  açúcar . 

Art.  7°  — Os  contingentes  de  açúcar  demerara  deferidos  às 
usinas  de  Pernambuco,  Alagoas  e São  Paulo,  terão  sua  produção  con- 
centrada, mediante  seleção  feita  nos  termos  do  art.  39  da  Lei  n<?  4 870, 
de  lç  de  dezembro  de  1965. 

Parágrafo  único  — A Presidência  do  IAA  estabelecerá,  através 
de  Atos,  a concentração  e os  períodos  de  produção  dos  contingentes  de 
açúcar  demerara  referidos  neste  artigo. 

Art.  89  — As  parcelas  de  produção  de  açúcar  dos  tipos  cristal 
para  mercado  interno  e demerara  destinado  à exportação,  autorizadas 
às  usinas  cooperadas,  serão  atribuídas  globalmente  às  respectivas  coope- 
rativas centralizadoras  de  vendas,  que  responderão,  perante  o IAA,  por 
sua  efetiva  realização. 

Art.  9*?  — O contingente  de  6,0  milhões  de  sacos  de  açúcar 
cristal  tipo  especial  destinado  à exportação,  de  que  trata  o art.  39  desta 
Resolução,  será  produzido  dentro  das  especificações  indicadas  nesta 
Resolução  e sua  distribuição  se  fará  por  Atos  da  Presidência  do  IAA . 

Art.  10  — Tendo  em  vista  a demanda  dos  mercados  externos, 
serão  fixados,  por  Ato  da  Presidência,  os  contingentes  de  matéria-pri- 
ma a serem  adquiridos  no  mercado  livre  pelas  refinarias  autônomas, 
para  a produção  dos  volumes  de  açúcar  refinado  destinados  a venda  e 
exportação  pelo  IAA. 

Art.  11  — Dentro  do  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contado  da 
data  da  fabricação,  o IAA  providenciará  a retirada  dos  contingentes  de 
açúcar  demerara  e/ou  cristal  para  exportação,  deferidos  na  forma  desta 
Resolução,  determinando  a transferência  do  produto  para  os  armazéns 
que  designar,  correndo  por  sua  conta  os  juros  e despesas  bancárias,  o 
custo  do  transporte,  armazenagem,  seguro  e outras  que  se  verificarem  na 
sua  movimentação  e retenção. 

Art.  12  — 0 açúcar  demerara  a granel,  a ser  exportado  através 
do  Terminal  Açucareiro  do  Recife,  será  ensilado  nas  usinas  de  Per- 
nambuco previamente  selecionadas  e transportado  sob  a responsabili- 
dade do  IAA. 

Parágrafo  único  — O prazo  fixado  no  artigo  anterior  não  se 
aplica  à retirada  do  açúcar  demerara  a granel,  que  obedecerá  à capa- 
cidade dos  silos  instalados  nas  respectivas  usinas. 

Art.  13 A sacaria  de  juta  para  acondicionamento  do  açúcar 

demerara  destinado  à exportação,  deverá  obedecer  às  seguintes  especi- 
ficações: 

Tecido  tipo  trançado,  com  admissão  maxima 

de  fibras  de  malva  e/ou  ramí,  desde 
que  a resistência  mínima  do  tecido 
esteja  em  15  kg/cm. 
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Peso  do  saco 500  gramas,  com  variação  de  mais  ou 

menos  5%  com  14%  de  umidade  no 
tecido . 

Medidas  internas 92  cm  de  altura  x 65  cm  de  largura, 

mais  ou  menos  2%. 

Ourela  1,5  cm  (mínimo) . 

Cinta  3 cm. 

Urdidura 5,1  fios  por  cm. 

Trama  4,5  fios  por  cm. 

Costura  Fio  duplo  de  juta  (fio  de  juta  8 kg/cm) 

tipo  pé  de  galinha  ou  fio  duplo  de  al- 
godão e/ou  juta  e fibra  sintética. 

Corte  135  cm  mais  ou  menos  2% . 


Parágrafo  único  — Tendo  em  vista  a diferença  do  preço  vigente 
no  mercado,  em  relação  ao  valor  do  saco  de  algodão,  o IÁA  indenizará 
aos  produtores,  juntamente  com  o preço-base  do  açúcar  demerara,  a 
importância  de  Cr$  0,59  (cinquenta  e nove  centavos)  por  saco  novo  de 
juta  adquirido  para  a safra  de  1973/74,  desde  que  utilizado  na  ex- 
portação . 

Art.  14  — O IAA  poderá  determinar  para  o acondicionamento 
do  açúcar  de  exportação,  o uso  de  sacos  novos  de  juta  revestidos  inter- 
namente com  sacos  de  polietileno  destacáveis,  com  as  seguintes  espe- 
cificações: 

Matéria-prima  Polietileno  “Petrothene” 

Altura 94  cm  ] 

[►Medidas  externas 

Largura  67  cm  J 

Espessura 0,1  mm  (parede  simples) 

0,2  mm  (parede  dupla) 

Parágrafo  único  — O IAA  pagará  aos  produtores,  juntamente 
com  o preço-base  do  açúcar  destinado  à exportação,  o valor  da  sacaria 
de  polietileno  utilizada  na  forma  prevista  neste  artigo,  bem  como  o 
custo  operacional  do  seu  revestimento. 

Art.  15  — As  usinas  somente  poderão  iniciar  o acondicionamento 
do  açúcar  de  exportação  após  a emissão,  pela  Inspetoria  Técnica  Regio- 
nal, do  certificado  de  aprovação  da  respectiva  sacaria. 

Art.  16  — O açúcar  demerara  destinado  à exportação,  a ser  re- 
cebido pelas  Superintendências  de  Armazéns  do  IAA  em  Pernambuco, 
Alagoas  e São  Paulo,  para  qualquer  fim  ou  efeito,  obedecerá  às  espe- 
cificações constantes  desta  Resolução,  com  os  seguintes  ágios  e desá- 
gios  sobre  o preço  oficial  de  aquisição: 


Polarização 

Deságios  (%) 

Polarização 

Ágios  (%) 

96,0 

3,750 

97,0 

3,000 

96,1 

3,375 

97,1 

3,288 

96,2 

3,000 

97,2 

3,603 

96,3 

2,625 

97,3 

3,949 

96,4 

2,250 

97,4 

4,328 

96,5 

1,875 

97,5 

4,743 

96,6 

1,500 

97,6 

5,199 

96,7 

1,125 

97,7 

5,697 

96,8 

0,750 

97,8 

6,244 

96,9 

0,370 

'ffiPP*  ! 

97,9 

98,0 

6,843 

7,500 

Umidade  — Fator  de  Segurança. 

Deságio:  para  cada  0,01%  acima  de  0,25  até  0,30,  inclusive: 

deduzir  0,12  % . 

Cinzas 

Ágio:  para  cada  0,01%  de  teor  de  cinzas  abaixo  do  teor 

padrão  mínimo:  ágio  de  0,005%. 

Deságio:  para  cada  0,01%  de  teor  de  cinzas  acima  do  teor 

padrão  máximo  obtido:  deságio  de  0,01%. 

Granulometria 

Ágio:  para  cada  1%  abaixo  de  20%:  ágio  de  0,02%. 

Deságio:  para  cada  1%  acima  de  55%  deságio  de  0,04%. 

Filtrabilidade 

Ágio:  limite  0,08%:  para  cada  mililitro  acima  de  140:  ágio 

de  0,02%  . 

Deságio:  para  cada  mililitro  abaixo  de  45:  deságio  de  0,06% . 

Cor 

Ágio:  para  cada  unidade  abaixo  de  100:  ágio  de  0,005%. 

Deságio:  para  cada  unidade  acima  de  250:  deságio  de  0,01% . 

Sendo  a cor  encontrada  A,  se  A for  menor  do  que  100,  o ágio 
será  calculado  (100  - A)  x 0,005%;  se  A for  maior  do  que  250,  o deságio 
será  calculado  (A  - 250)  x 0,01%. 

§ 19  — o açúcar  demerara  que  não  atender  simultaneamente 
às  especificações  mínimas  para  polarização  e máxima  para  fator  de 
segurança,  estabelecidas  nesta  Resolução,  será  rejeitado. 
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§ 2^  — O IAA  poderá  pagar  bonificação  aos  produtores,  quando 
o açúcar  demerara,  destinado  a exportação  para  o mercado  preferencial 
norte-americano,  apresentar  polarização  superior  a 98°. 

Art.  17  — As  Delegacias  Regionais  do  IAA  em  Pernambuco, 
Alagoas  e São  Paulo,  mediante  apresentação  do  Certificado  de  Análise 
do  Açúcar  demerara  da  produção  mensal  de  cada  usina,  emitido  pela 
Inspetoria  Técnica  Regional  respectiva,  computado  e autorizado  pela 
Divisão  de  Exportação,  pagarão  ou  debitarão  ao  produtor  os  ágios  ou 
deságios  a que  se  refere  o artigo  anterior. 

Art.  18  — As  usinas  designadas  pelo  IAA  para  produzir  açúcar 
demerara  a granel,  ficam  obrigadas  a manter  ou  instalar,  a partir  da 
safra  de  1973/74,  enxofreira  e secador  de  açúcar,  para  habilitarem-se 
a fabricar  açúcar  cristal  sempre  que  as  necessidades  do  abastecimento 
da  região  exigirem  esta  providência. 


CAPÍTULO  m 

Da  Classificação  dos  Tipos  de  Açúcar 

Art.  19  — Fica  estabelecida  para  a safra  de  1973/74,  a classifica- 
ção dos  tipos  de  açúcar  de  produção  direta  das  usinas  e refinarias  au- 
tônomas do  País,  sujeita  às  seguintes  especificações: 

I — AÇÚCAR  DEMERARA 

Polarização  — °S  a 20°C  — de  96,0  a 98, °8 
Umidade  — relacionada  com  o Fator  de  Segurança  não 
excedente  de  0,30: 


% de  umidade 

Fator  de  Segurança  (FS)  = 

100  — Pol 


Cinzas  — diretamente  relacionadas  com  o não-açúcar  em  função 
da  polarização,  ficando  estabelecidos  dois  limites: 

Teor  Padrão  Máximo  — Percentual  não-açúcar  multiplicado 

pelos  fatores: 

Pol  Fator 


0,32 
0,33 
0,34 
0,35 
0,36 

Teor  Padrão  Mínimo  — Percentual  não-açúcar  multiplicado 

pelo  fator  0,16 . 

Entende-se  como  percentual  não-açúcar  a relação: 

100  - (%  de  umidade  -j-  Pol)  = % não-açúcar 
Granulometria  — determinada  pela  percentagem  através  de  pe- 
neira Tyler  de  28  MESH  entre  55  e 20% . 

Filtrabilidade  — de  45  a 140  ml/10  minutos  a 25°C  ± 0,5°C 
Cor  — de  100  a 250  (ICUMSA)  560  mu 


Até  98°  

De  98°  até  98,2°  . 
De  98,2°  até  98,4° 
De  98,4°  até  98,6° 
De  98,6°  até  98,8° 


AÇÚCAR  CRISTAL 
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Art.  20  — Aplicam-se,  para  efeito  deste  Capítulo,  os  métodos 
de  análise  estabelecidos  pela  ICUMSA-1970  (International  Commission 
of  Uniform  Methods  for  Sugar  Analysis)  e pela  Bolsa  de  Café  e Açúcar 
de  Nova  Iorque  (New  York  Coffee  and  Sugar  Exchange,  Inc.)  — Con- 
trato n9  10  para  açúcar  demerara. 

Art.  21  — O açúcar  de  tipo  superior  comercializado  pelas  usinas  . 
não  cooperadas  ou  cooperativas  centralizadoras  de  vendas,  que  tenha 
sido  faturado  em  desacordo  com  as  especificações  estabelecidas  nesta 
Resolução,  sofrerá  redução  de  ágio  correspondente  à sua  classificação 
efetiva . 

§ l9  — Na  hipótese  prevista  neste  artigo,  quando  se  tratar  de 
açúcar  de  tipo  cristal  “standard”,  aplicar-se-á  o deságio  de/até  10% 
(dez  por  cento)  sobre  o seu  preço  oficial  de  liquidação. 

§ 29  — No  caso  de  reclamação  contra  o faturamento  de  açúcares 
de  tipos  superiores  em  desacordo  com  as  especificações  constantes  deste 
Capítulo,  o IAA  procederá  à análise  do  produto  e fará  a necessária  co- 
municação à Superintendência  Nacional  do  Abastecimento  (SUNAB) 
para  as  providências  cabíveis,  em  consonância  com  a decisão  proferida 
pelo  Conselho  Monetário  Nacional  em  sua  sessão  de  26  de  abril  de  1973 . 

Art.  22  — A Divisão  de  Assistência  à Produção,  exercerá,  atra- 
vés de  seus  órgãos  técnicos,  o controle  das  especificações  para  classifi- 
cação dos  tipos  de  açúcar. 


Art.  23  — Para  fins  de  comercialização,  o Território  Nacional 
divide-se  em  duas  regiões,  tendo  em  vista  o disposto  no  art.  29  da  Lei 
n9  5 654,  de  14  de  maio  de  1971. 

■ Wr  ' ■ '*  ‘ - * : ; 

Art  .24  — O abastecimento  do  Estado  do  Acre  e do  Território  de 
Rondônia  será  livremente  atendido  pelas  duas  regiões  produtoras. 

Art.  25  — Na  forma  do  art.  99  do  Decreto-lei  n9  308,  de  28  de 
fevereiro  de  1967,  dependerá  da  prévia  autorização  do  IAA  a transfe- 
rência de  açúcar  de  uma  para  outra  região  produtora,  onde  a produ- 
ção exceda  as  necessidades  do  consumo,  tendo  em  vista  ser  necessário 
proteger  a respectiva  produção  açucareira,  assegurar  os  interesses  do 
fornecedor,  garantir  o abastecimento  do  mercado  interno  e evitar  o ■ 
abuso  do  poder  econômico  e o eventual  aumento  arbitrário  de  lucros. 

Parágrafo  único  — A violação  do  disposto  neste  artigo  sujeitará 
o infrator  ao  pagamento  de  multa  igual  ao  valor  do  açúcar  vendido 
ou  encontrado  na  região  desacompanhado  da  respectiva  autorização, 
sem  prejuízo  da  apreensão  do  açúcar,  que  será  considerado  clandes- 
tino para  os  demais  efeitos  legais,  consoante  dispõe  o parágrafo  único 
do  art.  99  do  Decreto-lei  n9  308,  de  28  de  fevereiro  de  1967. 

Art.  26  — Para  o fim  de  disciplinar  o ritmo  do  escoamento  da 
produção  de  açúcar,  atender  às  necessidades  do  consumo  e complemen- 


CAPÍTULO  IV 


Da  Comercialização 
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tar  as  medidas  de  estabilização  do  preço  no  mercado  interno,  consoante 
o disposto  no  art.  51  e seus  parágrafos,  da  Lei  4 870,  de  1?  de 
dezembro  de  1965,  continua  vigente  o regime  de  cotas-básicas  de  co- 
mercialização para  as  Regiões  Norte-Nordeste  e Centro-Sul. 


Art.  27  — A cota-básica  de  comercialização  mensal  corresponde 
à quantidade  de  açúcar  a que  a usina  poderá  dar  saída  livremente  du- 
rante o respectivo  mês,  consoante  os  volumes  fixados  em  Atos  baixados 
pela  Presidência  do  IAA,  na  devida  oportunidade . 

Art.  28  — As  cotas-básicas  de  comercialização  serão  calculadas 
com  base  na  avaliação  das  necessidades  de  cada  área,  consideradas,  para 
esse  fim,  as  disponibilidades  gerais  formadas  pelo  soma  dos  estoques 
remanescentes  e as  autorizações  de  produção,  èm  açúcar  cristal,  defe- 
ridas às  respectivas  usinas,  obedecidas  as  seguintes  normas: 

I — Para  a Região  Norte-Nordeste: 


a)  as  cotas  de  comercialização  compreenderão  o período 
de  setembro  de  1973  a agosto  de  1974; 

b)  para  as  usinas  de  Pernambuco,  Paraíba,  Alagoas  e Ser- 
gipe, as  cotas-básicas  de  comercialização  serão  fixadas 
em  parcelas  duodecimais,  calculadas  em  função  do  vo- 
lume do  consumo  estimado  para  a área; 

c)  as  usinas  situadas  no  Maranhão,  Piauí,  Ceará,  Rio 
Grande  do  Norte  e Bahia  poderão  comercializar  livre- 
mente suas  respectivas  produções. 

II  — Para  a Região  Centro-Sul: 


a)  as  cotas  de  comercialização  compreenderão  o período 
de  junho  de  1973  a maio  de  1974; 

b)  para  as  usinas  do  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo,  as  cotas 
básicas  serão  duodecimais,  estabelecidas  em  função  da 
estimativa  de  consumo  de  cada  área; 

c)  para  as  usinas  de  Minas  Gerais  e Paraná,  as  cotas  men- 
sais serão  calculadas  na  base  de  1/9  da  produção  au- 
torizada; 

d)  as  usinas  situadas  no  Espírito  Santo,  Santa  Catarina, 
Rio  Grande  do  Sul,  Mato  Grosso  e Goias,  poderão  co- 
mercializar livremente  suas  respectivas  produçoes. 

Art.  29 Os  saldos  das  cotas  básicas  de  comercialização  não 

utilizados  èm  cada  mês  poderão  ser  usados  nos  meses  posteriores. 


Art.  30  - A Presidência  do  IAA,  tendo  em  vista  a posição  esta- 
stica  e o comportamento  do  mercado,  poderá  baixar  Ato  ai^todo 
i reduzindo  o volume  das  cotas-básicas  da  respectiva  area  produtora. 

Art  31  Tendo  em  conta  a necessidade  de  disciplinar  o abas- 

icimento  de  açúcar  nos  mercados  regionais,  fi centr- 
alização e a remessa  de  açúcar,  por  usinas,  ou  cooperativas  centrah 
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zadoras  de  vendas,  situadas  nas  áreas  referidas  nas  letras  “b”  e “c” 
dos  incisos  I e II  do  art.  28,  para  os  centros  de  consumo  a seguir  in- 
dicados: 

a)  dos  Estados  da  Paraíba  e Sergipe  para  os  Estados  de  Per- 
nambuco e Alagoas,  aplicando-se"  a mesma  regra  a estes  dois 
Estados  em  relação  àqueles; 

b)  dos  Estados  de  Minas  Gerais  e Paraná  para  os  Estados  do  Rio 

de  Janeiro  e São  Paulo; 

c)  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  para  os  Estados  de  São  Paulo, 
Paraná,  Santa  Catarina,  Rio  Grande  do  Sul,  Mato  Grosso  e 
Goiás; 

d)  do  Estado  de  São  Paulo  para  os  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e 
Espírito  Santo. 

Parágrafo  único  — As  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  ou 
as  usinas  não  cooperadas  que  derem  saída  a açúcar  com  inobservância 
ao  disposto  neste  artigo,  sofrerão  redução,  na  sua  cota  de  comerciali- 
zação do  mês  seguinte,  de  uma  parcela  correspondente  ao  volume  de 
açúcar  saído  irregularmente,  ressalvada  a hipótese  de  ocorrer  infração 
simultânea,  punível  na  forma  dos  artigos  31  e 33  desta  Resolução. 

Art.  32  — Todo  açúcar  saído  além  das  cotas  mensais  de  comer- 
cialização estabelecidas  consoante  o disposto  nos  artigos  25  e 29  desta 
Resolução,  será  considerado  clandestino,  na  forma  do  que  dispõem  os 
parágrafos  2?  e 39  do  art.  51,  da  Lei  n9  4 870  de  l.°  de  dezembro  de 
1965,  observadas  as  normas  do  art.  89  do  Decreto-lei  n9  56,  de  18  de 
novembro  de  1966. 

Art.  33  — Nos  Estados  onde  houver  cooperativas  centralizadoras 
de  vendas,  as  cotas  individuais  de  comercialização  das  usinas  coope- 
radas ficam  atribuídas  globalmente  às  respectivas  cooperativas,  com- 
petindo a estas  utilizá-las  de  acordo  com"  as  suas  programações  de 
vendas. 

§ 1«  — Em  face  do  dispostos  neste  artigo,  as  cooperativas  cen- 
tralizadoras de  vendas  ficam  responsáveis,  perante  o IAA,  pela_  obser- 
vância de  suas  cotas  globais,  sob  pena  de  incorrerem  nas  sanções  dos 
parágrafos  29  e 39  do  art.  51,  da  Lei  n.°  4 870,  de  l9  de  dezembro  de 
1965,  e do  Decreto-lei  n9  56,  de  18  de  novembro  de  1966. 

§ 29  — As  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  se  obrigam  a 
entregar  às  respectivas  Inspetorias  Fiscais  Regionais  do  IAA,  até  o dia 
25  (vinte  e cinco)  de  cada  mês,  uma  relação  das  saídas  de  açúcar  rea- 
lizadas durante  o mês  anterior  pelas  usinas  suas  filiadas. 

§ 39  — As  Cooperativas  centralizadoras  de  vendas  comunicarão, 
imediatamente,  às  Inspetorias  Fiscais  Regionais  referidas  no  parágrafo 
anterior,  quaisquer  modificações  verificadas  no  seu  seu  quadro  de  usi- 
nas filiadas. 

Art.  34  — Para  efeito  do  cumprimento  do  disposto  no  artigo 
anterior,  nenhuma  usina  cooperada  poderá  realizar  vendas  diretas  ou 
dar  saída  a açúcar  sem  a prévia  e expressa  autorização  da  cooperativa 


a que  esteja  filiada,  sob  pena  de  ser  considerado  clandestino  o açúcar 
vendido  ou  saído,  ficando  a usina  sujeita  às  sanções  estabelecidas  no 
art.  32  desta  Resolução. 


CAPÍTULO  V 

Do  Abastecimento  das  Refinarias  Autônomas 


Art.  35  — A fim  de  assegurar  o normal  suprimento  de  matéria- 
prima  às  refinarias  autônomas  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito 
Santo,  Guanabara,  São  Paulo  e Paraná,  vigorará  na  safra  de  1973/74 
o regime  de  cotas  mensais  compulsórias,  restabelecido  na  forma  do 
art.  25  do  Decreto-lei  n9  308,  de  28  de  fevereiro  de  1967. 

Art.  36  — Mediante  Ato,  o Presidente  do  IAA  fixará  os  volumes 
de  açúcar  correspondentes  às  cotas  mensais  compulsórias  de  supri- 
mento às  refinarias  autônomas  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito 
Santos,  Guanabara,  São  Paulo  e Paraná,  que  serão  atribuídas  às  coope- 
rativas centralizadoras  de  vendas  e/ou  usinas  não  cooperadas  dos  Es- 
tados de  Minas  Gerais,  Espírito  Santos,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e 
Paraná,  tendo  em  vista  o disposto  no  artigo  anterior. 


§ 19  — Quando  ocorrer  a hipótese  de  comprovada  aceleração  na 
demanda  dos  centros  de  consumo  de  açúcar  refinado,  o Presidente  do 
IAA  poderá  fixar,  por  Ato,  volumes  adicionais  de  açúcar  para  supri- 
mento compulsório  às  respectivas  refinarias. 

§ 2?  — O Presidente  do  IAA,  distribuirá,  por  Ato,  os  volumes 
globais  das  côtas  compulsórias  de  suprimento  às  refinarias  autônomas, 
mediante  parcelas  mensais  que  serão  reajustadas  trimestralmente,  con- 
siderando as  necessidades  de  consumo  das  áreas  abastecidas  com  açú- 
car refinado. 


§ 39  _ o Presidente  do  IAA  estabelecerá,  mediante  Ato,  os  pra- 
zos e condições  para  a retirada,  pelas  refinarias  autônomas^  recebedo- 
ras, ou  a entrega,  pelas  usinas  supridoras,  das  cotas  compulsórias  men- 
sais fixadas  conforme  as  disposições  deste  artigo. 

Art.  37  — As  cotas  mensais  compulsórias  destinadas  às  refina- 
rias autônomas  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Guana- 
bara, São  Paulo  e Paraná,  serão  fornecidas  em  açúcar  cristal  “stan- 
dard”, sujeito  às  especificações  constantes  do  Capítulo  III  desta  Re- 
solução . 

Parágrafo  único  — Quando  0 açúcar  cristal  “standard”,  rela- 
tivo às  cotas  compulsórias  mensais,  não  atender  às  especificações  pre- 
vistas no  Capítulo  III  desta  Resolução,  aplicar-se-a  o desagio  de/atê 
10%  (dez  por  cento),  de  acordo  com  a regulamentação  a ser  baixada 
mediante  Ato  da  Presidência. 


Art.  38  — Para  efeitos  fiscais,  as  cotas  mensais  compulsórias, 
referidas  no  art.  35  desta  Resolução,  são  consideradas  parcas  inte- 
grantes das  cotas  mensais  de  comercialização  atribuídas  às  cooperati- 
vas centralizadoras  de  vendas  e às  usinas  nao  cooperadas  dos  Estados 
de  Minas  Gerais,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e Parana. 
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Parágrafo  único  — Excetua-se  do  disposto  neste  artigo  a cota 
compulsória  que  ficará  a cargo  das  usinas  do  Espírito  Santo,  a qual 
independerá  de  cota  de  comercialização,  em  face  da  norma  da  letra 
“d”  do  inciso  II  do  art . 28  desta  Resolução . 

Art.  39  — O açúcar  para  cumprimento  das  cotas  compulsórias 
será  reservado  pelas  respectivas  usinas  não  cooperadas  e pelas  coope- 
rativas centralizadoras  de  vendas  para  suprimento  exclusivo  às  refi- 
narias autônomas  recebedoras  do  produto,  sob  pena  de  serem  aplicadas, 
às  usinas  infratoras,  as  sanções  previstas  nos"  parágrafos  29  e 39  do 
art.  51  da  Lei  n19  4 870,  de  l9  de  dezembro  de  1965,  combinado  com  o 
art.  89  do  Decreto-lei  n9  56,  de  18  de  novembro  de  1966. 

Art.  40  — O açúcar  cristal  “standard”  correspondente  às  cotas 
mensais  compulsórias  referidas  no  art.  35  desta  Resolução,  somente 
poderá  ser  usado  pelas  refinarias  autônomas  dos  Estados  de  Minas  Ge- 
rais, Espírito  Santo,  Guanabara,  São  Paulo  e Paraná,  na  produção  do 
açúcar  refinado  destinado  à distribuição  nos  centros  de  consumo  que 
estão  obrigadas  a abastecer. 

Art.  41  — As  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e as  usinas 
não  cooperadas  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de 
Janeiro,  São  Paulo  e Paraná,  ficam  obrigadas  a programar  a sua  pro- 
dução, no  sentido  de  ter  disponíveis  os  contingentes  de  açúcar  cristal 
“standard”,  para  cumprimento  das  cotas  mensais  compulsórias  desti- 
nadas ao  abastecimento  das  refinarias  autônomas,  que  lhes  foram  atri- 
buídas na  forma  do  art.  35  desta  Resolução. 

§ 19  — No  caso  de  inobservância  ao  disposto  neste  artigo,  as 
cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e as  usinas  não  cooperadas  dos 
Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e 
Paraná,  ficam  obrigadas  a entregar  às  respectivas  refinarias  autôno- 
mas, para  cumprimento  das  cotas  mensais  compulsórias,  açúcar  cris- 
tal do' tipo  superior,  em  substituição  ao  tipo  “standard”  não  produzido. 

§ 29  — Quando  ocorrer  a entrega  das  cotas  mensais  compulsó- 
rias em  açúcar  cristal  do  tipo  superior,  na  conformidade  do  parágrafo 
anterior,  o faturamento  dessa  qualidade  será  feito  ao  preço  oficial  fixa- 
do para  o açúcar  cristal  “standard”. 

Art.  42  — Qualquer  inobservância,  por  parte  das  refinarias  au- 
tônomas, usinas  não  cooperadas  ou  cooperativas  centralizadoras  de 
vendas,  às  disposições  referentes  ao  regime  de  cotas  compulsórias  de 
suprimento,  será  comunicada  à Superintendência  Nacional  do  Abaste- 
cimento (SUNAB) , para  as  providências  cabíveis. 

Art . 43  — Para  efeito  do  disposto  no  artigo  anterior,  a Fisca- 
lização do  IAA  procederá,  mensalmente,  ao  balanço  do  movimento  de 
cada  refinaria  autônoma  no  mês  anterior,  apurando  o volume  de  açú- 
car das  cotas  compulsórias  recebidas  e da  produção  realizada  e distri- 
buída . 

Art.  44  — O Presidente  do  IAA  fixará,  por  Ato,  o volume  e as 
condições  de  fornecimento  do  açúcar  demerara  destinado  ao  suprimen- 
to das  refinarias  autônomas  do  Estado  de  Pernambuco,  tendo  em  vista 
as  necessidades  do  abastecimento  de  açúcar  refinado  aos  centros  de 
consumo  da  Região  Norte-Nordeste. 


CAPÍTULO  VI 


Dos  Preços  do  Açúcar 


««  * JAlí;,  45  ~ °s  Pre?os  oficiais  de  liquidação  do  acúcar  cristal 
standard  , por  saco  de  60  (sessenta)  quilos,  na  condição  PVU  ÍDosto 
veiculo  na  usina),  são  fixados  em  Cr$  37,29  (trinta  e sete  cruzeiros  e 
vinte  e nove  centavos)  na  Região  Centro-Sul  e Cr$  41  50  (quarenta  e 
um  cruzeiros  e cinquenta  centavos)  na  Região  Norte-Nordeste. 

46  °S  Pre£os  ofíciais  de  faturamento  do  acúcar  cristal 
íminrpria  > Por  saco  de  60  (sessenta)  quilos,  são  fixados  em  Cr$  47  52 
(quarenta  e sete  cruzeiros  e cinquenta  e dois  centavos)  na  Região 

2*  í 8’?9  (9uarent,a  e oito  cruzeiros  e nove  centavosfna 
egiao  ^^^‘Nordeste,  ja  incluídos  em  ambos  os  preços  a contribui- 
ção de  Cr$  2,86  (dois  cruzeiros  e oitenta  e seis  centavos)  para  o IAA 

no°  Ho  0r/id0i??S3Sto  de  CirculaÇão  de  Mercadorias  (ICM),  calculado 
^rte-Nordeste  % Par&  & 050  Centr°-Sul  e 16-5%  Para  a Região 


..  . § }Q  — 9®  PreÇ°s  oficiais  de  faturamento  do  açúcar  cristal 

standard”  referidos  no  “caput”  deste  artigo  somente  se  aplicam  à 
circulação  da  mercadoria  dentro  do  respectivo  Estado  produtor  na  for- 
ma da  legislação  em  vigor. 


§ 29  — Quando  a venda  do  açúcar  se  destinar  a saída  para  ou- 
tros Estados,  o preço  oficial  de  faturamento  será  de  Cr$  46,42  (qua- 
renta e seis  cruzeiros  e quarenta  e dois  centavos)  nas  Regiões  Centro- 
Sul  e Norte-Nordeste,  já  incluídos  nesse  preço  a contribuição  de  Cr$  2,86 
(dois  cruzeiros  e oitenta  e seis  centavos)  para  o IAA  e o montante  do 
Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM),  calculado  na  base  de 
13,5%  para  ambas  as  Regiões. 

Art.  47  — O açúcar  cristal  triturado  ou  moído  terá  os  acrésci- 
mo de  Cr$  2,17  (dois  cruzeiros  e dezessete  centavos)  na  Região  Cen- 
tro-Sul e Cr$  2,42  (dois  cruzeiros  e quarenta  e dois  centavos)  na  Região 
Norte-Nordeste,  correspondentes  ao  custo  da  trituração. 

Art.  48  — O açúcar  cristal  de  tipo  superior  terá  os  ágios  de 
Cr$  3,61  (três  cruzeiros  e sessenta  e um  centavos)  na  Região  Centro- 
Sul  e Cr$  4,04  (quatro  cruzeiros  e quatro  centavos)  na  Região  Norte- 
Nordeste,  os  quais  serão  acrescidos  ao  preço  oficial  de  liquidação  do 
açúcar  cristal  “standard”. 

Art.  49  — O açúcar  cristel  de  tipo  especial,  destinado  a expor- 
tação, com  as  especificações  indicadas  nesta  Resolução,  terá  os  ágios 
de  Cr$  9,04  (nove  cruzeiros  e quatro  centavos)  na  Região  Centro-Sul 
e Cr$  10,10  (dez  cruzeiros  e dez  centavos)  na  Região  Norte-Nordeste. 

Art.  50  — Os  preços-base  de  aquisição  pelo  IAA,  do  açúcar  de- 
merara  destinado  à exportação,  com  as  especificações  estabelecidas 
nesta  Resolução,  são  fixados  em  Cr$  33,93  (trinta  e três  cruzeiros  e 
noventa  e três  centaavos)  na  Região  Centro-Sul  e Cr$  37,77  (trinta  e 
sete  cruzeiros  e setenta  e sete  centavos)  na  Região  Norte-Nordeste, 
por  saco  de  60  (sessenta)  quilos,  na  condição  PVU  (posto  veículo  na 
usina) . 
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Art.  51  — O preço-base  do  açúcar  demerara  a granel,  produzido 
pelas  usinas  do  Estado  de  Pernambuco  e destinado  à exportação  pelo 
Terminal  Açucareiro  do  Recife,  será  de  Cr$  590,50  (quinhentos  e no- 
venta cruzeiros  e cinquenta  centavos)  por  tonelada  métrica,  na  con- 
dição PVU  (posto  veículo  na  usina) . 

Art.  52  — Nos  preços  do  açúcar  demerara,  referidos  nos  artigos 
anteriores,  não  está  incluída  provisão  para  atender  ao  pagamento  do 
Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  sobre  esses  preços,  tendo 
em  vista  o disposto  no  parágrafo  T?  do  art.  23  da  Constituição  Federal. 

Art.  53  — Na  conformidade  do  convênio  celebrado  com  o Go- 
verno do  Estado  de  Pernambuco,  o IAA  terá  a seu  cargo  o recolhimento 
do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  incidente  sobre  as 
canas  utilizadas  na  fabricação  do  açúcar  demerara  pelas  usinas  daque- 
le Estado,  deduzindo,  conseqüentemente,  dos  preços  de  Cr$  37,77  (trin- 
ta e sete  cruzeiros  e setenta  e sete  centavos)  ou  Cr$  590,50  (quinhen- 
tos e noventa  cruzeiros  e cinqüenta  centavos),  fixados  nos  artigos  50 
e 51  desta  Resolução,  o valor  de  Cr$  6,32  (seis  cruzeiros  e trinta  e dois 
centavos)  por  tonelada  de  cana,  Cr$  3,83  (três  cruzeiros  e oitenta  e 
três  centavos)  por  saco  ou  Cr$  63,83  (sessenta  e três  cruzeiros  e oitenta 
e três  centavos)  por  tonelada  de  açúcar,  correspondente  à provisão  tri- 
butária da  cana  dentro  dos  preços  fixados  para  a Região  Norte-Nor- 
deste, nos  termos  desta  Resolução. 


CAPÍTULO  VII 
Do  Pagamento  das  Canas 

Art.  54  — Os  preços-base  da  tonelada  de  cana  posta  na  esteira 
e fornecida  às  usinas  do  País  na  safra  de  1973/74,  são  fixados  em 
Cr$  33,38  (trinta  e três  cruzeiros  e trinta  e oito  centavos)  na  Região 
Centro-Sul  e Cr$  38,29  (trinta  e oito  cruzeiros  e vinte  e nove  centavos) 
na  Região  Norte-Nordeste,  já  incluído,  neste  último  preço,  o Imposto 
de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  que,  na  Região"  Centro-Sul,  não 
incide  sobre  a tonelada  de  cana. 

Art.  55  — Os  preços  constantes  do  artigo  anterior  são  referentes 
aos  rendimentos  básicos  de  90  (noventa)  quilos  de  açúcar  cristal  por 
tonelada  de  cana  na  Região  Norte-Nordeste  e de  94  (noventa  e quatro) 
quilos  na  Região  Centro-Sul. 

Art.  56  — O preço  de  liquidação  da  cana  será  calculado  em 
função  do  rendimento  médio  do  Estado,  observado  durante  a safra, 
tomando-se  por  base  as  primeiras  3 600  (três  mil  e seiscentas)  horas 
efetivas  de  moagem,  verificadas  no  período  máximo  de  180  (cento  e 
oitenta)  dias  consecutivos  de  safra. 

§ l9  — Para  efeito  do  cálculo  do  rendimento  médio  do  Estado, 
toda  a produção  de  açúcar  demerara,  álcool  direto  e mel  não  residual 
realizada  será  convertida  em  cristal  “standard”,  considerando-se  as 
perdas  ou  acréscimos  de  rendimento  industrial  estabelecidas  pelo  IAA. 


_ § 2<?  Na_  execução  do  disposto  no  parágrafo  anterior,  a Divi- 

são de  Arrecadação  e Fiscalização  procederá  a dois  (2)  levantamentos 
a saber: 

a)  encerrado  o período  previsto  no  “caput”  deste  artigo,  e na 
fornm  do  parágrafo  anterior,  aplicar-se-á  tão  somente  o desá- 
gio  técnico  do  demerara  e considerar-se-á  a produção  do 
cristal  como  sendo  apenas  “standard”; 

b)  a Divisão  de  Assistência  à Produção  com  base  no  levantamen- 
to previsto  na  letra  anterior,  calculará  o nrimeiro  rendimento 
médio  para  os  fins  referidos  no  art.  56; 

c)  após  o encerramento  do  período  da  safra  estabelecido  no  ar- 
tigo l9  desta  Resolução,  proceder-se-á  a novo  levantamento 
baseado  na  comercialização,  por  tipo  de  açúcar,  efetivamente 
realizada,  convertendo-se  os  tipos  superiores  em  cristal  “stan- 
dard”; 

d)  a Divisão  de  Assistência  à Produção,  de  posse  do  levantamen- 
to final,  recalculará  o rendimento  médio  do  Estado,  com  a 
finalidade  de  complementar  a parcela  já  paga  do  preço  final 
de  que  trata  o art.  56  desta  Resolução. 

§ 39  — Para  os  fins  da  apuração  do  rendimento  industrial,  pre- 
vista no  parágrafo  I9  deste  artigo,  deverá  ser  levada  em  conta  a con- 
versão do  açúcar  demerara,  com  polarização  variável  de  96°  a 98,8°, 
para  96°,  com  a subsequente  transformação  em  açúcar  cristal  “stan- 
dard” de  99,3°  mediante  aplicação  do  fator  de  recalque  de  7,5%. 

Art.  57  — O preço  de  liquidação,  em  cada  Estado,  será  calculado 
através  da  fórmula: 


PL  = 


Br 


I^Br  [ 


Re 


em  que: 

PL  = Preço  de  liquidação 

PBr  = Preço  básico  da  Região 

RBr  = Renrimento  básico  da  Região 

Re  = Rendimento  do  Estado,  durante  a safra 


Parágrafo  único  — Quando  o rendimento  do  Estado  for  inferior 
ao  rendimento  básico,  considerar-se-á  para  cálculo  do  preço  da  cana  0 
rendimento  básico  da  Região. 

Art.  58  — De  acordo  com  0 art.  11  da  Lei  n9  4 870,  de  l9  de 
dezembro  de  1965,  ao  fornecedor  de  cana  será  paga  uma  bonificação 
quando  a usina  obtiver  rendimento  na  safra  superior  ao  rendimento  do 
Estado,  observado  o disposto  no  art.  56  desta  Resolução. 
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§ l9  — A bonificação  prevista  neste  artigo  variará  em  função 
das  relações  de  rendimentos,  calculadas  mediante  a seguinte  fórmula: 


Ru 

K = 

Re 


onde: 

K = Relação  entre  o rendimentos  da  usina  e o rendimento 
do  Estado 

Ru  = Rendimento  da  usina 

Re  = Rendimento  do  Estado 

§ 2^  — A bonificação  será  paga  conforme  a tabela  seguinte: 


K=  R - 

K-  ,j  . 

R 

E 

BONIFICAÇÃO  (EXCLUSIVE  ICM) 

f (k) 

CENTRO-SUL 

NORTE-NORDESTE 

Cr$/  t 

Dif.  Prop. 

Cr$/t 

Dif.  Prop. 

1,00. 

00 

0 

0 

0 

32,57.88 

31,20.28 

1,00. 

25 

0,00.244 

0,08.14. 

47 

0,07.80.07 

30,84.32 

29,54.04 

1,00. 

50 

0,00.475 

0,15.85. 

55 

0,15.18.58 

28,00.56 

29,24.08 

1,00. 

75 

0,00.694 

0,23.16. 

57 

0,22.18.72 

26,34.32 

27,50.52 

1,01. 

00 

0,00.900 

0,30.04. 

20 

0,28.77.73 

25,90.28 

24,80.88 

1,01. 

25 

0,01.094 

0,36.51. 

77 

0,34.97.52 

23,14.64 

24,16.72 

0,40.76.18 

1,01. 

50 

0,01.275 

0,42,55. 

95 

21,61.16 

22,56.48 

0,46. 16..  47 

1,01. 

75 

0,01.444 

0,48.20. 

07 

19,94.92 

20,82.92 

1,02. 

00 

0,01.600 

0, 53*^0. 

80 

0,51.15.20 

18,41.48 

19,22.68 

1,02. 

25 

0,01.744 

0,58.21. 

47 

17,49.12 

0,55.75.57 

16,75.24 

1,02 

50 

0,01.875 

0,62.58 

75 

15,88.88 

0,59.94.38 

15,21.76 

1,02 

75 

0,01.994 

0,66.55 

97 

0,63.74.82 

13,55.52 

14,15.32 

1,03 

00 

0,02.100 

• 0,70.09 

80 

12,55.08 

0,67.13.70 

12,02.08 

1,03 

.25 

0,02.194 

0,73.23 

.57 

10,81.52 

0,70.14.22 

10,35.84 

1,03 

.50 

0,02.275 

0,75.95 

.95 

9,21.28 

0,72.73-18 

8,82.3b 

1,03 

.75 

0,02.344 

0,78.24 

.27 

7,47.72 

0,74.93.77 

7,16.12 

1,04 

.00 

0,02.400 

0,80.11 

.20 

5,87.48 

0,76.72.80 

5,62.68 

1,04 

• 25 

0,02.444 

0,81.58 

.07 

4,13.92 

0,78.13.^7 

3,96.44 

1,04 

.50 

0,02.475 

0,82.61 

.55 

2,53-68 

0,79-12.58 

2,42.96 

1,04 

.75 

0,02.494 

0,83.24 

.97 

0,80.12 

0,79.73.32. 

0,76.72 

1,05 

.00 

0,02.500 

0,83-45 

.00 

0,79.92.50 

B=  f (K)  P 


base 


_/*  (k)=-10K  +21  K-  11 


K=  R - R 
U'  E 


m 
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§ 3?  — A bonificação  de  que  trata  este  artigo,  não  será  devida 
pela  usina  quando  o seu  rendimento  for  inferior  ao  rendimento  básico 
ia  Região. 

Art.  59  — Até  o dia  31  de  janeiro  de  1974,  na  Região  Centro-Sul, 
e até  o dia  31  de  maio  de  1974,  na  Região  Norte-Nordeste,  os  órgãos 
técnicos  do  IAA  promoverão  o primeiro  levantamento  dos  rendimentos 
industriais  da  safra,  a que  se  refere  o art.  56,  para  efeito  da  fixação 
ios  preços  de  liquidação  e das  bonificações,  em  cada  Estado. 

§ 19  — o segundo  levantamento  será  efetuado  até  o dia  30  de 
junho  de  1974,  na  Região  Centro-Sul,  e até  o dia  30  de  setembro  de 
1974,  na  Região  Norte-Nordeste. 

§ 2?  — Os  resultados  dos  levantamentos  a que  se  refere  este  ar- 
tigo serão  aprovados  nelo  Conselho  Deliberativo  no  prazo  máximo  de 
15  (quinze)  dias,  contado  da  data  do  seu  encaminhamento  à Presidên- 
2ia  do  IAA,  devendo  o Delegado  Regional  publicar,  em  seguida,  na  im- 
prensa local,  as  respectivas  tabelas,  fixado  o prazo  de  15  (quinze)  dias 
para  o necessário  pagamento,  ressalvado  o disposto  no  art.  73  e seus 
parágrafos  desta  Resolução. 

Art.  60  — Os  fornecedores  de  cana  participarão  das  diferenças 
de  preço  sobre  os  estoques  de  açúcar  cristal  pendentes  de  comerciali- 
zação, conforme  estabelecido  no  art.  11  do  Ato  n<?  22/73,  de  14  de 
maio  de  1973 . 

Art.  61  — Os  fornecedores  de  cana  participarão  das  diferen- 
ças de  preço,  resultantes  de  eventuais  aumentos  de  preços  ocorridos  no 
curso  da  safra,  que  incidirem  sobre  os  estoques  de  açúcar  cristal  pen- 
dentes de  comercialização  na  data  da  vigência . 

Art.  62  — Ao  preço-base  da  tonelada  de  cana  posta  na  esteira 
e fornecida  às  usinas  da  Região  Centro-Sul,  na  safra  de  1973/74,  a que 
se  refere  o art.  52,  deverá  ser  acrescido,  se  ocorrer  a incidência,  o valor 
do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM) , de  Cr$  6,12  (seis  cru- 
zeiros e doze  centavos),  com  base  na  alíquota  de  15,5%  para  entregas 
dentro  do  território  do  Estado  produtor,  e de  Cr$  5,21  (cinco  cruzeiros 
e vinte  e um  centavos),  com  base  na  alíquota  de  13,5%  nas  entregas 
realizadas  para  território  de  outro  Estado. 

Parágrafo  único  — Em  conseqüência  do  disposto  neste  artigo, 
os  preços-base  da  tonelada  de  cana  na  esteira,  com  inclusão  do  Imposto 
de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM) , serão  de  Cr$  39,50  (trinta  e nove 
cruzeiros  e cinqüenta  centavos)  — quando  incidente  a alíquota  de  15,5% 
e de  Cr$  38,59  (trinta  e oito  cruzeiros  e cinqüenta  e nove  centavos), 
quando  incidente  a alíquota  de  13,5%. 

Art.  63  — Os  valores  de  Cr$  6,12  (seis  cruzeiros  e doze  centavos) 
e Cr$  5,21  (cinco  cruzeiros  e vinte  e um  centavos)  na  Região  Centro-Sul, 
e Cr$  6,32  (seis  cruzeiros  e trinta  e dois  centavos)  e Cr$  4,99  (quatro 
cruzeiros  e noventa  e nove  centavos)  na  Região  Norte-Nordeste,  corres- 
pondentes à incidência  do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM) 
sobre  os  preços-base  da  tonelada  de  cana,  a que  alude  o art.  54  desta 
Resolução,  constituirão  crédito  fiscal  da  usina  recebedora  da  matéria- 
prima,  consoante  a legislação  tributária  vigente. 


co  - , 64  “ Em  todas  as  usinas  do  País,  o pagamento  das  canas 

sera  feito,  no  máximo,  qumzenalmente,  em  dinheiro,  e compreenderá 
f5  ™^eciInen4'0S  realizados  na  quinzena  anterior,  admitidas  as  seguin- 

tCS  Q0QUÇO0S. 


a)  as  taxas  estabelecidas  em  lei; 

b)  o Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM),  quando  inci- 
dente; 

c)  os  adiantamentos  concedidos  ao  fornecedor; 

% 

d)  os  descontos  estabelecidos  em  contratos  firmados  pelo  forne- 
cedor — para  pagamento  de  seus  débitos  com  entidades  finan- 
ceiras em  que  a usina  seja  interveniente; 

e)  contribuições  destinadas  à assistência  social  e à manutenção 
dos  órgãos  de  classe,  estabelecidas  em  lei  e/ou  convênios  ho- 
mologados pelo  IAA. 

Parágrafo  único  — Será  levado  em  conta  o preço  da  tonelada  de 
cana  no  campo,  para  efeito  do  desconto  das  contribuições  de  que 
tratam  a letra  “b”  do  art.  36  e o art.  64,  da  Lei  n9  4 870,  de  1?  de  dezem- 
bro de  1965,  e o art.  89  do  Decreto-lei  n9  308,  de  28  de  fevereiro  de  1967, 
e do  percentual  da  renda  da  terra. 


Art.  65  — A cana  de  fornecedores  deverá  ser  entregue  às  usinas 
fresca,  madura,  limpa  e despalhada. 

Art.  66  — Quando  a entrega  não  obedecer  ao  disposto  no  artigo 
anterior,  as  usinas  poderão  efetuar  os  seguintes  descontos  sobre  o peso 
bruto  da  cana: 

a)  até  3%  (três  por  cento)  se  contiver  amarrilhos  ou  atilhos,  ou 
apresentar  em  grau  considerável  palmitos  (pontas)  e raízes. 

b)  até  5%  (cinco  por  cento)  se  estiver  atacada  pela  broca. 

Art.  67  — A entrega  da  cana  às  usinas  deverá  ser  feita  dentro 
do  período  máximo  de/até  48  (quarenta  e oito)  horas  após  o seu  corte. 

§ l9  — Se  a entrega  da  cana  exceder  o frazo  previsto  neste  arti- 
go, por  culpa  do  fornecedor,  poderão  ser  aplicadas  sobre  o seu  peso 
bruto  os  descontos  abaixo  indicados: 

a)  até  5%  (cinco  por  cento)  quando  a entrega  exceder  o prazo  de 
48  — (quarenta  e oito)  horas; 

b)  até  10%  (dez  por  cento)  se  a entrega  exceder  o prazo  de  60 
sessenta)  horas. 

§ 29  — Se  a entrega  exceder  o prazo  de  72  (setenta  e duas)  ho- 
ras, por  culpa  do  fornecedor,  as  usinas  poderão  recusar-se  a receber  a 
cana. 
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Art.  68  — Nas  hipóteses  previstas  nos  artigos  66  e 67,  os  des- 
contos, — quando  efetuados  em  conjunto,  não  poderão  ultrapassar  a 
total  de  10%  (dez  por  cento). 

Art.  69  — Ficam  as  usinas  obrigadas  a adotar  o novo  modelo 
H-281,  anexo  à presente  Resolução,  para  emissão  do  Certificado  de  Pesa- 
gem das  canas  de  seus  fornecedores. 

Parágrafo  único  — A Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  no- 
tificará as  usinas  para  o uso  do  novo  modelo  do  Certificado  de  Pesagem, 
concedendo-lhes,  para  isso,  o prazo  de  30  (trinta)  dias,  contado  da  data 
da  publicação  desta  Resolução  no  “Diário  Oficial  da  União”. 

Art.  70  — As  usinas  são  obrigadas  a entregar,  a seus  fornecedo- 
res, o certificado  relativo  a cada  pesagem  de  cana,  o qual  deverá  ser 
acompanhado  do  talão  mecânico  da  pesagem,  quando  for  utilizada  ba- 
lança com  dispositivo  de  impressão. 

Art.  71  — Fica  permitido  aos  fornecedores  a queima  de  suas  ca- 
nas, no  limite  das  respectivas  cotas  diárias  de  entrega,  desde  que  a usina 
recebedora  adote  a mesma  prática  ou  não  tenha  cana  própria . 

§ 1»  — Os  fornecimentos  de  cana  queimada,  até  48  (quarenta  e 
oito)  horas,  nos  termos  deste  artigo,  não  sofrerão  quaisquer  descontos. 

§ 2^  — A usina  não  será  obrigada  a receber  a cana  se  esta  tiver 
mais  de  48  (quarenta  e oito)  horas  de  queimada,  excetuado  o caso  em 
que  o atraso  for  da  responsabilidade  direta  ou  indireta  da  usina 

§ 39  — Quando  a queima  resultar  de  fato  acidental,  aplicar-se-ão 
as  disposições  dos  artigos  48  e 50  da  Resolução  n9  109,  de  27  de  junho 
de  1945. 

§ 49  — Pára  os  fins  deste  artigo,  os  fornecedores  deverão  dar 
ciência  às  usinas,  com  antecedência  mínima  de  24  (vinte  e quatro) 
horas,  de  que  irão  proceder  à queima  de  canaviais. 

Art.  72  — Não  serão  admitidos  quaisquer  descontos  sobre  as  ca- 
nas carregadas  mecanicamente,  se  a usina  adotar  a mesma  prática. 

Parágrafo  único  — A usina  que  não  utilizar  o processo  mecânico 
de  carregamento  de  canas,  não  será  obrigada  a receber  as  canas  carre- 
gadas pelo  mesmo  processo. 

Art.  73  — No  caso  de  aplicação  do  regime  de  comercialização  a 
que  se  refere  o art.  51  da  Lei  n9  4 870,  de  I9  de  dezembro  de  1965,  os 
fornecedores  de  cana  participarão  da  retenção  de  estoques  consequentes 
da  fixação  das  cotas  mensais  de  comercialização,  na  conformidade  do 
disposto  no  parágrafo  59  do  citado  artigo,  e receberão,  sob  a forma  de 
adiantamento,  por  tonelada  de  cana,  parcela  proporcional  aos  forneci- 
mentos realizados  e ao  financiamento  deferido. 

§ 19  — os  fornecedores  de  cana  não  participarão  das  despesas  de 
retenção  e comercialização  do  açúcar. 


§ 5*  “ N?  Prazo  de  15  (quinze)  dias,  contado  da  publicação  da 
presente  Resolução,  o Conselho  Deliberativo  fixará  as  normas  para  exe- 
cução do  sistema  de  pagamento  de  canas  a que  se  refere  este  artigo. 

__  Art.  74  — As  usinas  são  obrigadas  a receber,  na  safra  de  1973/ 
74,  os  contingentes  agncolas  fixados  pelo  IAA  para  os  respectivos  for- 
necedores, no_  período  de  150  (cento  e cinqüenta)  dias  efetivos  de  moa- 
gem na  Região  Centro-Sul  e até  180  (cento  e oitenta)  dias  efetivos  na 
Região  Norte-Nordeste. 

Art.  75  - Na  determinação  do  contingente  de  canas  a ser  uti- 

lizado na  produção  da  cota  de  açúcar  demerara  deferida  às  usinas,  apli- 
car-se-á o deságio  de  7,5  % (sete  e meio  por  cento) . 

Art.  76  — No  recebimento  diário  das  canas  dos  fornecedores,  as 
usinas  são  obrigadas  a observar  as  exigências  estabelecidas  na  Resolução 
n9  239,  de  20  de  outubro  Üe  1948,  devendo  a descarga  dos  veículos,  das 
usinas  ou  de  fornecedores,  obedecer  rigorosamente  à ordem  de  che- 
gada aos  respectivos  pontos  de  entrega. 

§ l9  — É assegurado  aos  fornecedores  com  cotas  de  fornecimento 
até  200  (duzentas)  toneladas,  o direito  de  realizarem  a entrega  total  de 
suas  canas  no  decurso  do  prazo  de  60  (sessenta)  dias,  conforme  previsto 
no  art.  89  da  Lei  n9  4 071,  de  15  de  junho  de  1961. 

§ 29  — Na  elaboração  dos  quadros  de  entrega  das  canas  de  for- 
necedores, a que  alude  este  artigo,  as  usinas  deverão  estabelecer  quan- 
tidade de  recebimento  que  permitam  a lotação  dos  veículos  peculiares  à 
região. 


Art.  77  — As  usinas  que  pleitearem  operações  de  crédito  junto 
ao  IAA,  Banco  do  Brasil  S.A.  ou  outros  estabelecimentos  oficiais  de  cré- 
dito, instruirão  os  seus  pedidos  com  a declaração  de  que  se  encontram 
em  situação  regular  com  os  seus  fornecedores,  no  que  concerne  ao  re- 
cebimento e pagamento  das  canas,  declaração  essa  que  será  firmada 
pelo  Delegado  Regional  do  IAA. 

§ l9  — A inexistência  da  denúncia  à Delegacia  Regional  do  IAA 
pelas  entidades  representativas  da  classe  ou  pelos  fornecedores  de  cana, 
importa  na  presunção  de  que  a situação  da  usina  esteja  regular. 

§ 29  — Quando  se  tratar  de  denúncia  que  especifique  os  nomes 
das  usinas  faltosas  e dos  fornecedores  julgados  prejudicados,  o Delegado 
Regional  do  IAA,  a fim  de  fundamentar  o seu  despacho,  promoverá  a 
apuração  da  denúncia  dentro  cio  prazo  improrrogável  de  quatro  (4) 
dias  úteis. 

Art.  78  — Os  saldos  de  cotas  individuais  de  fornecimento  não 
preenchidos  por  seus  titulares,  serão  remanejados  entre  os  demais  for- 
necedores vinculados  à usina,  mediante  rateio  que  será  feito,  em  tempo 
hábil,  pela  respectiva  Associação  de  Fornecedores,  comunicado  o fato  à 
usina  recebedora,  com  observância  do  volume  global  do  contingente  de 
canas  de  fornecedores  distribuído  pelo  IAA  para  a mesma  usina. 

§ 19  — Qualquer  fornecimento  de  cana  para,  preenchimento  de 
saldos  ociosos,  na  forma  estabelecida  neste  artigo,  não  constituirá  direito 
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a aumento  das  cotas  individuais  dos  que  o realizarem,  nem  produzirá  os 
efeitos  previstos  nos  artigos  43  e 77  do  Decreto-lei  n9  3 855,  de  21  de 
novembro  de  1941. 

§ 2^  — Para  o fim  a que  se  refere  este  artigo,  os  fornecedores  so- 
mente poderão  utilizar  canas  oriundas  dos  fundos  agrícolas  a que  estão 
vinculadas  as  respectivas  cotas. 

Art.  79  — Na  conformidade  dos  disposto  do  art.  63  da  Resolução 
n9  109,  de  27  de  junho  de  1945,  é assegurado  aos  fornecedores  de  cana 
o direito  de  adquirirem  nas  usinas,  ao  preço  oficial  de  futuramento,  na 
condições  PVU,  a quantidade  de  açúcar  necessária  ao  suprimento  de  seus 
dependentes  e trabalhadores,  na  correspondência  de  um  (1)  saco  de  açú- 
car para  cinqüenta  (50)  toneladas  de  canas  entregues. 

§ l9  — Quando  da  venda  do  açúcar  referido  neste  artigo,  aos 
seus  dependentes  e trabalhadores,  os  fornecedores  de  cana  somente  po- 
derão acrescer  ao  preço  oficial  de  aquisição  as  despesas  decorrentes  de 
carreto  e imposto. 

§ 29  — Fica  proibida  a transferência,  a terceiros,  do  ^açúcar 
adquirido  pelos  fornecedores  de  cana  na  forma  deste  artigo. 

Art . 80  — Aos  fornecedores  de  cana  de  todas  as  regiões,  ressalva- 
do o disposto  no  art.  51  da  Resolução  n9  109,  de  27  de  junho  de  1945, 
assiste  o direito  de  adquirirem  mensalmente,  das  usinas  a que  estão  vin- 
culados, para  uso  na  alimentação  animal  e na  proporção  das  canas  for- 
necidas, até  3,5  litros  ou  4,900  quilos  de  mel  residual  por  toneladas  de 
cana,  ao  preço  que  for  estabelecido  para  esse  subproduto  no  Plano  da 
Produção  do  Álcool  da  Safra  de  1973/74. 

Parágrafo  único  — Na  hipótese  de  ocorrer  a transferência  a ter- 
ceiros ou  a industrialização  própria,  do  mel  residual  adquirido,  os  for- 
necedores perderão  o direito  que  lhes  é assegurado  por  este  artigo . 

Art.  81  — A parcela  de  Cr$  4,15  (quatro  cruzeiros  e quinze  cen- 
tavos) relativa  ao  frete  de  canas  nas  regiões  Centro-Sul  e Norte-Nor- 
deste, incluída  no  preço-base,  refere-se  à cana  posta  na  esteira  da  usina. 

§ l9  — Quando  as  canas  forem  apanhadas  no  canavial  por  veí- 
culo da  usina,  correndo  por  conta  desta  o enchimento  do  veículo,  o 
valor  do  frete  deverá  ser  deduzido  do  preço-base. 

§ 29  — Quando  a usina  efetuar  por  sua  conta  o transporte  das 
canas,  a partir  do  canavial,  utilizando  qualquer  veículo,  inclusive  a via 
férrea,  particular  ou  não,  se  o enchimento  dos  veículos  ficar  a cargo 
dos  fornecedores,  a usina  deduzirá,  do  preço-base,  75%  (setenta  e cinco 
por  cento)  do  valor  do  frete . 

§ 3<?  — Na  Região  Norte-Nordeste,  quando  a coleta  das  canas 
não  se  fizer  na  forma  prevista  no  parágrafo  l9  deste  artigo,  a parcela 
referente  ao  transporte,  da  palha  até  o ponto  de  embarque  da  via  férrea 
ou  rodoviária,  será  estabelecida  no  mínimo  de  10%  (dez  por  cento)  do 
frete  oficial  e no  máximo  de  25%  (vinte  e cinco  por  cento),  mediante 
ajuste  entre  a usina  e seus  fornecedores. 


| hipótese  de  já  existir  acordo  particular  entre  a usina 

e seus  fornecedores,  estabelecendo  bonificação  para  o frete,  o montante 
desta  sera  compensado  até  o limite  do  valor  estabelecido  para  o trans- 
porte das  canas,  nos  parágrafos  anteriores. 


§ 59  — Na  Região  Centro-Sul,  quando  o transporte  das  canas,  a 
partir  dos  pontos  de  embarque  ou  das  balanças  intermediárias,  for  rea- 
lizado pela  usina,  esta  deduzirá,  do  preço-base,  importância  correspon- 
dente a 50%  (cinqüenta  por  cento)  do  valor  do  frete. 


Art.  82  — Na  forma  do  disposto  na  letra  “b”  do  preâmbulo  da 
Resolução  n9  2 059,  de  31  de  agosto  de  1971,  o subsídio  direto  ao  pro- 
dutor de  cana  da  Região  Norte-Nordeste,  para  a safra  de  1973/74,  será 
de  Cr$  10,02  (dez  cruzeiros  e dois  centavos)  por  tonelada  de  cana  na 
esteira  da  usina. 


Art.  83  — As  usinas  são  obrigadas  a entregar,  a cada  um  dos 
seus  fornecedores,  mensalmente,  um  extrato  da  respectiva  conta-cor- 
rente . 


CAPÍTULO  VIII 
Do  Financiamento 


Art.  84  — Onde  se  fizer  necessário  e para  assegurar  a defesa  da 
safra  e atender  ao  abastecimento  normal  dos  mercados  regionais,  o IAA 
promoverá  o financiamento  do  açúcar  cristal  e dos  tipos  superiores  não 
refinados,  na  base  de/até  80%  (oitenta  por  cento)  dos  preços  oficiais 
de  liquidação,  na  condição  PVU  (posto  veículo  na  usina),  do  açúcar 
cristal  “standard”. 


Art . 85  — As  usinas  comprovadamente  em  atraso  no  pagamento 
das  canas  recebidas  nas  safras  anteriores  e/ou  na  presente,  e que  reti- 
verem as  importâncias  descontadas  dos  seus  fornecedores,  a qualquer 
título,  para  crédito  do  IAA,  Banco  do  Brasil  S.A.  ou  de  outras  enti- 
dades, públicas  ou  privadas,  inclusive  as  de  classe,  sem  prejuízo  das 
sanções  que  a lei  determinar,  terão  suspensos  os  respectivos  financia- 
mentos e a compra,  pelo  IAA,  de  açúcar,  de  qualquer  tipo,  até  que 
realizem  os  pagamentos  ou  recolhimentos  devidos,  ressalvado  o disposto 
no  parágrafo  29  do  art.  58  da  Lei  n9  4 870,  de  l9  de  dezembro  de  1965. 

Parágrafo  único  — Para  os  efeitos  do  disposto  neste  artigo, 
aplicam-se  as  normas  constantes  dos  parágrafos  l9  e 29  do  art.  77  desta 
Resolução. 
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CAPÍTULO  IX 


Das  Disposições  Gerais 


Art.  86  — Tendo  em  vista  a decisão  adotada  pelo  Conselho  Mo- 
netário Nacional  em  sua  sessão  de  26  de  abril  de  1973,  caberá  à Supe- 
rintendência Nacional  do  Abastecimento  (SUNAB)  fixar  os  preços  má- 
ximos de  venda  ao  consumidor,  em  todo  o Território  Nacional,  do  açúcar 
cristal  de  tipos  “standard”  e superior,  com  as  especificações  estabele- 
cidas pelo  IAA,  bem  como  baixar  as  normas  para  a comercialização  e 
embalagem  do  produto. 


Art.  87  — As  usinas  que  não  observarem  quaisquer  das  dispo- 
sições desta  Resolução,  terão  suspensos  os  benefícios  de  defesa  nela  es- 
tabelecidos, inclusive  os  de  caráter  financeiro. 


Art.  88  — A presente  Resolução  vigora  na  data  de  sua  apro- 
vação e será  publicada  no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  dis- 
posições em  contrário. 


Sala  das  Sessões  do  Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos 
e setenta  e três. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


RESOLUÇÃO  N9  2074  - ANEXO  I 


DEMONSTRATIVO  DOS- AUMENTOS  RESULTANTES  DO  REAJUSTAMENTO 
DOS  PREÇOS  DA  CANA  E DO  AÇÚCAR 


TREÇOS 

NO  CENTRO-SUL 

FREÇOS  NO  NORTE-NORDESTE 

DISCRIMINAÇÃO 

Em 

Vigor 

Com 

Reajus- 

tamento 

Aumento 

Em 

Vigor 

Com 

Rcajus - 
tamento 

Aumento 

Tonelada  do  cana,  posta  na  esteira, ex 
clusivé  ICM 

29,94 

33,38 

±1,5$ 

28,67 

31,97 

11,5# 

Valor  da  cana  por  saco  de  açúcar  .... 

19,11 

21,31 

11,5,1 

19,11 

21,31 

11,5# 

Custo  da  industrialização  

14,16 

15,79 

11,5# 

14,16 

15,79 

11,5# 

Preço  líquido  para  os  produtores  .... 

53,27 

37,10 

11,5# 

33,27 

37,10 

11,5# 

PIS  - 0 , 40$  

0 j 17 

0,19 

11,7# 

0,17 

0,19 

11,7# 

Contribuição  para  o IAA 

2,57 

2,86 

11,3# 

2,57 

2,86 

11,3# 

SOMA 

36,01 

40,15 

11,5# 

36,01 

40,15 

11,5# 

ICM  por  saco  de  açúcar  

6,61 

7,37 

11,5# 

7,12 

7,94 

11,5# 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU 

42,62 

47,52 

11,5# 

43,13 

48,09 

11,5# 

Preço  líquido  para  os  produtores  .... 

33,27 

37,10 

11,5# 

33,27 

37,10 

11,5# 

PIS  - 0,40,1  

0,17 

0,19 

11,7# 

0,17 

0,19 

11,7# 

■ICM  sobre  a cana  por  saco  de  açúcar.  . 

- 

- 

- 

3,78 

4,21 

11,5# 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  (PVU)  ... 

33,44 

37,29 

• n,5# 

37,22 

41,50 

11,5# 

PREÇO-BASE  DO  AÇÚCAR  DEMERARA  (PVU).. 

30,43 

33,93 

11,5# 

33,87 

37,77 

11,5# 

VALOR  DA  WARRANTAGEM  POR  SACO  DE  AÇÚ- 
CAR   

20,06 

22,37 

11,5# 

29,78 

33,20 

11,5# 

Subsídio  por  tonelada  de  cana  na  esteira  da  usina: 


Atual  CrS  9,46 

Reajustado  (aumento  = 11,5/0  ••  Or$  10,53 

Redução  do  5/*  de  Cr$  10,55  •••»  Cr$  0,55 

Subsídio -Cr&  1,0,.02 
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RESOLUÇÃO  .N?  2074  - ANEXO  II 


ESTRUTURA  DO  PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA 


REGIÃO  CENTRO-SUL 

ICM-  (■*) 
Cr$ 

Preço  da  tonelada  de  cana  no  campo  

Aumento  dc  11,5$ 

Subtotal  

Plano  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,40$  

Subtotal  

Transporte  

PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA  

26,11 

3,00 

29,11 

0;12 

29,23 

4,15 

33,38 

REGIÃO  NORTE  - NORDESTE 

ICM  - 16,5% 
Cr$ 

ICM  - 13,5% 
Cr$ 

Pi'eço  da  tonelada  de  cana  no  campo  

Aumento  de  11,5$  

Subtotal  

Plano  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,40$  

Subtotal  

Transporte  

Subtotal  

PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA 

24,84 

2,87 

24,84 

2,87 

27,71 

0,11 

27,71 

0,11 

27,82 

4,15 

27,82 

4,15 

31,97 

6,32 

31,97 

4,99 

38,29 

36,96 

(*)  — Nos  Estados  da  JRcgiao  Centro— Sul  nao  incide  sobre  o preço  da  cana  o Im 
posto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM),  que  foi  deslocado  para  a se- 
gunda operação,  na  forma  da  legislação  vigente. 


RESOLUÇÃO  N9  2074-  ANEXO  III 


ESTRUTURA  DO  PREÇO  DO  AÇÚCAR  CRISTAL 


REGIÃO  CENTRO-SUL 

ICM  - 15,5% 
Cr$ 

ICM -13,5% 
Cr$ 

Custo  da  matéria-prima  no  campo,  inclusive  PIS  

Transporte  

18,66 

2,65 

18,66 

2,65 

Subtotal  

21,31 

14,16 

1,63 

91 

Custo  Industrial  

Aumento  de  11,5$  

14,16 

1,63 

Subtotal  

Plano  de  Integração  Social  (PIS.)  - 0,40$  

37,10 

0,19 

37,10 

0,19 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

37,29 

37,29 

ICM  - calculado  sobre  o preço  final  

Contribuição  para  o IAA  

7,37 

2,86 

6,27 

2,86 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU  

47,52 

46,42 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE 

ICM  -16,5% 
Cr$ 

ICM  - 13,5% 
Cr$ 

Custo  da  matéria-prima  no  campo.,  inclusive  PIS  

Transporte  

18,54 

2,77 

18,54 

2,77 

Subtotal  

ICM  - 16,5$  

21,31 

4,21 

21,31 

4,21 

Subtotal  

Custo  Industrial  

Aumento  de  11,5$  

25,52 
14, 16 
1,63 

25,52 

14,16 

1,63 

Subtotal  

Plano  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,40$  

41,31 

0,19 

41,31 

0,19 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO , 

41,50 

41,50 

ICM  - calculado  sobre  o preço  final  

Contribuição  para  o IAA 

7,94 

2,86 

6,27 

2,86 

Soma 

Dedução  do  ICM  sobre  o custo  da  matéria-prima  ........ 

52,30 

4,21 

50,63 
' 4,21 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU 

48,09 

46,42 

AÇÚCÁH  DÉMERARA  - PREÇOS-BASE  DE  AQUISIÇÃO  PELO  IAA  (por  saco  de  6 0 kg) 

Região  Centro-Sul  Cr$  33,93 

Região  Norte-Nordeste  Or$  37i77 


RESOLUÇÃO  NS?  2074-  ANEXO  IV 


ESTRUTURA  DO  PREÇO  DO  AÇÚCAR  DEMERARA 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE  - SAFRA  DE  1973/74 


ENSACADO 

A GRANEL 

DISCRIMINAÇÃO 

POR  60  OUILOS 
' Cr$ 

POR  60  OUILOS 
Cr$ 

POR  TONELADA 
MÉTRICA 
Cr$ 

Custo  da  matéria-prima  .no  campo,  in 
clusive  a contribuição  para  o PIS. 

36,87 

16,87 

281,17 

Transporte  

2,52 

2,52 

42,00 

Subtotal  

19,39 

19,39 

323,17 

ICM  - 16,5,3 » 

3,83 

3,83 

63,83 

Subtotal  

23,22 

23,22 

337,00 

Custo  Industrial,  inclusive  0 PIS. 

14,55 

12,21 

203,50 

PREÇO-BASE  BE  AQUISIÇÃO  PELO  IAA. . 

37,77 

35,43 

590,50 

3G 
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RESOLUÇÃO  N»  2074-  ANEXO  V 


-PESAGEM  AUTOMÁTICA  ■ 


CERTIFICADO  DE  PESAGEM  DE  CANA 


-SAFRA  - 




« Via 


-EMITENTE  • 
Nome 


Inscr.  Est  Inscr.  IAA 


CGC 


Usina  . 
Mun. 


Est. 


-FORNECEDOR  

Nome  

Fundo  Agrícola 
Registro  no  IAA 


Município 

Inscrição  Estadual  _ 


-TRANSPORTADOR • 
Nome 


Veículo  Placo 


DESCONTOS  

Amarrilhos,  Atilhos,  Palmitos,  Raizes,  etc.  (ate'  3%  ).  . . 1 1 

Broca , (oté  5%  ) • - - 1 1 

Entrega  opo's  48  horas  do  corte (até  5%  ).  . . 1 I 

Entrega  após  60  horas  do  corte (até  10%)...  1 1 

Totot  (máximo  odmissível  10%) I I 

Assinqje  nòs  quadrinhos  o percentual  descontado. 


— CL  ASSIF ICAÇAO 

Intralimite  1 ] Extralimite  1 1 Álcool  i 1 


Data: 

./ 



Astinofura  ido  Roc«bedor 

PESAGEM  

Peso  Bruto 

Kg 

Tara 

Kg 

Kg 

Desconto  % . 

Kg 

Total  Liquido 

Kg 

31 


■4 


' 


■ : ' 
■ 

* v 

• ■ 


ENCARTE  ESPECIAL 
RESOLUÇÃO  N.°  2 . 074  DE  30/5/73 
APROVA  O PLANO  DA  SAFRA  DE  1973/74 


Das  Usinas  Nacionais, 
com  toda  doçura. 


'V 


AQOCAR 


Tf^lFILTf^MTX? 


Desde  os  tempos  do  saco  azul  e cinta  encarnada,  as 
Usinas  Nacionais  levam  muito  a sério  o seu  trabalho. 
Afinal,  é uma  tremenda  responsabilidade  participar  da 
vida  de  milhões  de  donas  de  casa. 

Por  isso,  as  Usinas  Nacionais  procuram  sempre  melhorar, 
aperfeiçoar  e atualizar,  para  fabricar  um  açúcar  cada 
vez  melhor.  E as  Usinas  Nacionais  fazem  isso  com  todo 
carinho  e.  com  toda  doçura. 

CIA.  USINAS  NACIONAIS 

Rua  Pedro  Alves,  319,  Rio.  Telegramas:  "USINAS 
Telefone:  243-4830. 

REFINARIAS:  Rio  de  Janeiro,  Santos,  Campinas,  Belo  Horizonte, 
Niterói,  Duque  de  Caxias  (RJ). 
REPRESENTAÇÕES:  Três  Rios  e São  Paulo. 


Composta  e impressa  pela  Soc.  Graí.  Vida  Doméstica  Ltda.  — Rua  Vise.  de  Maranguape,  15  - Rio 


